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ANO CVII - N9 154 CAPITAL FEDERAL QUINTA-FEIRA, 14 DE AGOSTO DE 1969

•	 ATO INSTITUCIONAL N9 11. DE 14 DE AGC•STO DE 1969

Considerando que, em virtude da aplicação de medidas previstas no
Ato Institucional W 5, de 13 de dezembro de 1968, ou por outras causas,
se vagaram cargos de Prefeitos e Vice-Prefeitos, tendo sido decretada a
Intervenção federal em vários municípios;

Considerando que as eleições municipais suspensas pelo artigo 7 9, do
Ato Institucional n9 7, de 28 de fevereiro de 1969, devem realizar-se, para
facilidade de execução do calendário eleitoral, na mesma data;

Considerando que, visando à uniformidade dos mandatos de Prefeitos,
Vice-Prefeitos e. Vereadores, de modo- a f ixar-lhes a coincidência, em todo
território nacional, na forma prevista na Constituição Federal ( item 1, do
art. 16), e no Ato Complementar n9 37, de 14 de março de 1967, se deve,
desde logo, determinar a data das respectivas eleições, uniformizando-se
o inicio e término dos mandatos e reduzindo-se ou ampliando-se os mea-
mos, para perfeita execução daquela medida, resolve editar o seguinte Ato
Institucional:

Art. 19 As eleições para Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores, suspen-
sas em virtude do disposto-no artigo 7 9, do Ato Institucional n9 7, de 28
de fevereiro de 1969, bem como as eleições gerais visando à mesma finali-
dade, e para os municípios em que tenha sido decretada a intervenção
federal, com fundamento no artigo 39, do Ato Institucional 12.9 5, de 13 do
dezembro de 1968, ou cujos cargos de Prefeito e VIce-larefeito estejam va-
gos por outro motivo, e as estabelecidas pelo artigo 80, do decreto-lei n9 411,
de 8 de janeiro de 1969, serão realizadas no dia 30 de novembro de 1969.

19 Os Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores eleitos nessa data serão
empossados no dia 31 de janeiro de 1970.

§ 29 Os Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores, cujos mandatos se ex-
tinguirem antes da data prevista no parágrafo anterior, continuarão a
exerce-los até a posse das eleitos a 30 de novembro de 1969.

Art, 29 Os Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores, que vierem a ser
eleitos a 30 . de novembro de 1969 ou a 15 de novembro de 1970, exeroer114
05 seus respectivos mandatos até- 31 de janeiro de 1973.

Parágrafo unico. Nos municipios em que haja eleições previstas para
1971 ou 1972, os respectivos Prefeitos, Vice-Prefeitos e Vereadores ficam
com os seus mandatos dilatados até 31 de janeiro de 1973.

Art. 39 No dia 15 de novembro de 1972 se realizarão eleições para Pre-
feitos, Vice-Prefeitos e Vereaderes em todos os municípios do territárl0
nacional, sendo os eleitos empossados a 31 de janeiro de 1973..

Art. 49 Fica extinta a justiça de paz eletiva, respeitados os mandatos
dos atuais Juizes de Paz, até o seu término.

Parágrafo único. Os Juízes de Paz temporários serão nomeados, nos
Estados e Territórios, pelos respectivos Governadores, e, no Distrito Fe-

deral, pelo seu Prefeito, pelo prazo de três anos, podendo ser reconduzi-
dos, aplicando-se este limite aos atuais ocupantes dessas funções, salvo aos
que as exercem em virtude de eleição anterior.

Art. 59 As decisões proferidas pelos tribunais Regionais Eleitorais só-
bre as eleições de que trata o art. 1 9 dêste Ato são irrecorriveis, salvo se
prof?ridas contra expressa disposição de lei ou de instruções do Tribunal
Superior . Eleitoral.

Art. 69 O Presidente da República poderá baixar Atos' Complementares
para a execução dêste Ato Institucional.

Art. 79 Excluem-se de qualquer apreciação judicial todos os atos pra-
ticados de acôrdo com êste Ato Institucional e seus Atos Complementares,
bem como os respectivos efeitos.

Art. 89 O presente Ato Institucional entra em vigor nesta data, revo-
adas as disposições em contrário.

Brasília, 14 de agdsto de 1969; 1489 da Independência e 819 da República.
A. COSTA E SILVA

Luís Antônio da Gama e Silva
Augusto Hamann Rademaker Grünewald
Aurélio de Lyra Tavares
José de Magalhães Pinto
Antônio Delfim Netto
Mário David Andreazza
Ivo Arzua Pereira
2'arso Dutra
Jarbes G. Passarinho
Márcio de Souza e Mello
Leonel Miranda
Edmundo de Macedo Soares
Antonio Dias Leite Júnior
Helio Beltrão
José Costa Cavalcanti
Carlos F. de Minas

ATO COMPLEMENTAR N9 61 DE 14 DE AWSTO DE 1969

O Presidente da República, no uso das atribuições que lhe conferem
o art. 10, do Ato Institucional IV 7, de 26 de fevereiro de 1969 e o art. 69
do Ato Institucional ne 11, de 14 de agesto de 1969, resolve baixar o se-
guinte Ato Complementai.:

Art, 19 Ás eleições municipais, que estavam ou estão designadas para
o ano de 199, e as demais previstas no artigo 19 do Ato Institucional n9 11,
de 14 de agósto de 1969, se realizarão na-data no mesmo estabelecida e
obedecerão às suas normas, às déste Ato Complementar e, no que não os
contrariar, à legislação em vigor.

Art. 29-Para as eleições municipais referidas no artigo anterior, a es-
colha de candidatos se fará até o dia 15 de outubro de 1969, encerrando-se,
improrrogávelmente, às 18:00 horas do dia imediato o prazo para o pedido
de registro de candidatos.

Art. 30 Fica reaberto, até sessenta dias anteriores à data fixada pare
as eleiçiits de que trata o art. 1 9, o prazo de filiação partidária para essa^
eleições, devendo, no dia imediato, ser encana'nhados ao Juiz eleitoral com-
petente os livras respectivos, para seu encerraoiento.

Art. 49 O prezo de filiação partideria para as eleições de Presidente e
Vice-Presidente da República, Senador, Deputedo Federal, Governador e
Vice-Governador e Deputado Estadual se extineuirá a 15 de fevereiro de
1970.

Art. 59 São válidas, para todo o território nacional, as Dileções parti-
darias realizadas perante o Diretório Nacional ou Diretório Regional.

Art. 69 O prazo para a instituição de sublegendas para as eleições pre-
vistas no artigo 19 e nos têrmos estabelecidos na Lei n9 5.453, de 14 de
junho de 1968, terminará no dia 10 de Outubro de 1969..

Art, 79 Para as eleições municipais a se realizarem na data referida no
artigo 19 deste Ato, os Diretórios Municipais substituirão as Cenvençõee
Municipais, tanto para a es-olha dos candidatos, como para a instituiçãO
de sublegendas.

Parágrafo único. Nos Municípios em que não tenham sido constituí-
dos os Diretorica Municipais, caberá ao Diretório Regional o exercício dag
etribuieõez pevisaa neste artigo, na inexistência dele, ao Diretório Nacional.

Art. 119 Aerestritado o requerimento de registro de candidatos, com
ou sem subleesndae, o Juiz eleitoral fará publicar, imediatamente, edita/
para °lenda dos interessados, o qual será fixado no Cartório, no local de
costume.

I 19 Do p:dide de registro caberá, no prazo de dor dias, a contar da
data da afixaço do edital, impugnação articulada por parte de qualquer
eleitor, candideta ou Partido Felitico.

29 Havenio ioneuesoecão, o Partido requerente do registro terá vista
doo autee por rex'," prere para sebre eia falar, findo o qual serão os autos
conclusos ao Juiz tilt4-3-,n, que a julgará e publicará sua decisão nos trèS
dias imediatos.

39 Até 31 de cututro de 1969, todos os pedidos de registros de can-
didatos devem estar julgades, inclusivo os que tiverem sido impugnados, a
publicadas as reepectivae sentenças.

49 Da decisão entenda caberá recunso ao Tribunal Regional Eleitóralq
no prazo de 2 (dois) dias, manifestendo-se a outra parte, em igual prazo,
findo o qual os autos subirão, imediatamente, à instánefa superior, que o
decidirá nos 8 (oito) dias subseqüenten.
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— As Repartições Públicas de.
verão entregar na Seção de Co-
municações do Departamento de
imprensa Nacional, até às 17 ho-
tues, o expediente destinado à pu-
blicação.

— As reclamaç6es pertinentes
•,iatéria retribuída, nos casos de

Erro ou omissão, deverão ser
formuladas por escrito à Seção
de Redação, até o quinto dia útil
subseqüente à publicação no
órgão oficial.

— A Seção de Redação fun-
ciona, para atendimento do públi-
co, de 11 às 17h30 min.

— Os originais, devidamente
autenticados, deverão ser dactilo-
grafados em espaço dois, em uma
só face do papel, formato 22x33:
as emendas e rasuras serão res-
salvadas por quem de direito.

— As assinaturas podem ser
somadas em qualquer época do
ano, por seis meses ou um ano,
exceto as para o exterior, que
sempre serão anuais.

E X E. 'D ir N 7,"
DEPARTAMENTO DE IMPRENSA NACIONAL

DIRETOR • GERAI.
ALBERTO DE BKITTO PEREIRA

CHCPII DO enravico or putsue....çõas	 emsPa DA saçÃo off attoAçao

J. B. DE ALMEIDA CARNEIRO	 FLORIANO GUIMARÃES

DIÁRIO OFICIAL
seçÂo - PARTE I

Cisão destinado tí publIcaçao doa atoo de administração eentrellzade

Impresso nas oficina. do Departamento de Imprensa Nacional
BRASILle

ASSINATURAS

NÚMERO AVULSO
— O pres"b do número avulso figura na última página de c. ada
exemplar.
— O preço do exemplar atrasado será acrescido de NCr$ 0,01,
se do mesmo ano, e de NCr$ 0,01 por ano, se de anos anteriores,

- As assinaturas vencidas p0-
darão ser suspensas sem prévio
aviso.

— Para evitar interrupção na
remessa dos órgãos oficiais a re-
novação de assinatura deve ser
solicitada com antecedência de
trinta (30) dias.

— Na parte superior do ende-
réço estão consignados o número'
do talão de registro da assinatura
e o mês e o ano em que findará.

— As assinaturas das Reparti,
Oes Públicas serão anuais e de-
verão ser renovadas até 28 de fe,
vereiro.

— A remessa de valóres, tem,
pre a favor do Tesoureiro do De-
partamento de Imprep Nacio-
nal, deverá ser acompanhada de
esclarecimentos quanto à sua apli-
cação.

— Os suplementos às edições
dos 6rgãos oficiais s6 serão reme,
tidos aos assinantes que os soli-
citarem no ato da assinatura,

REPARTIÇÕES E PARTICULARES	 FUNCIONÁRIOS

Capital e Interior:	 Capital e Interior:
Semestre 	  NCr$ 18,00 Semestre 	  NCr$ 13,50
Ano 	  NCr$ 36,00 Ano	 ....... NCr$ 27,00

Exterior:	 Exterior:
Ano 	  NCr$ 39.00 Ano	 .... . . NCr$ 30,00

§ 59 A decisão do Tribunal Regional Eleitoral será irrecorrivel, salvo
e contrariar expressa disposição de lei ou de instruções do Tribunal Su-
perior Eleitoral.

Art. 99 Se a impugnação de candidatos fôr aceita ou, no caso de re-
curso fôr este provido, os Diretórios referidos no art. 7 9, ou os instituido-
ves de sublegenda, providenciarão, se o quiserem, no prazo de 2 (dois) dias,
) registro de nôvo candidato.

Art. 10. Aplica-se as decisões dos Diretóaios Municipais, Regionais ou
:Nacional, que concederem ou denegarem a instituição de sublegendas, o
processo previsto no artigo 89 deste Ato.

Art. il. Diplomados os eleitos, na data mareada para a respectiva
tosse cessara a intervenção federal decretada com fundamento no ani-
so 39, do Ato Institucional n9 5, de 13 de dezembro de 1968, e I 19, do
artigo 79, do Ato Institucional n9 7, de 26 de fevereiro de 1969.

Art. 12. Nos Estados e Municípios onde se não organizarem Diretórios
Municipais ou Regionais, nos termos dos Atos Complementares n9 54, de
alv de maio de 1969, e n9 56, de 18 de junho de 1969, nos prazos e condições
alies previstos, fica assegurado o direito de serem aquêles constituir% de
Wôrdo com asses Atos, desde que o façam até 15 de abril de 1970.

Parágrafo único. Os Diretórios Municipais e Regionais que vierem a
c(r eleitos de acôrdo com êste artigo, exercerão seus mandatos até, ras-
ga ativamente, 10 de agôsto de 1971 e 14 de setembro de 1971.

Art. 13. O Tribunal Superior Eleitoral, dentro do prazo de trinta dias,
cantados da publicação deste Ato, baixará as necessárias instruções para
Dila fiel execução.
lar

Jata. 14. Este Ato Complementar entra em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposições em contrário.

Brdsilia, 14 de agbsto de 1969; 148 9 da Independência e 819 da República.
A. COSTA E SILVA

Luis António da Gama e Silva
Augusto Hamann Rademaker Granertrald
Aurélio de Lyra Tavares
José de Magalhães Pinto
Antônio- Delfim Netto .
Mário David Andreozza
Ivo Arzua Pereira
Tarso Dutra
Jarbas G.. Passarinho
Mareio de Souza e Mello
Leonel Miranda
Edmundo de Macedo Soares
Antônio Dias Leite janaya
Hélio Beltrão
José Costa Cavalcanti
Carlos F. de Simas

ATOS DO PODER EXECUTIVO
EECRETO-LEI N9 760 — DE 13 DE

AgoSTO DE 1969
Lè(i nova redação aos artigos 59 e 8°

lio Decreto-lei n9 359, de 17 de de-
i,embro de 1968.
O Presidente da República, no uso

da; atribuições que lhe confere o §
19 do artigo 29 do Ato Institucional
319 5, de 13 de dezembro de 1968, de-
creta:

art. 19 Os artigos 59 e 89 , do De-
creto-lei n9 859, de 17 de dezembro
de 1968, passam a vigorar com a se-
cruiate redação:

"Art. 59 Encerrada a investi-
gação, se a Comissão concluir pe-
la existência de enriquecimento
ilícito, proporá ao Presidente da
República a expedição de decre-
to, com a especificação dos bens
a serem confiscados e dos atos
de alienação ou oneração de
bens a serem declarados nulos.

I • 19 Publicado o decreto no
' Diário Oficial, os r^gistros com-

petentes, no prazo de sessenta
dias, providenciarão, de ofício, a

'Tanscrição dos bens em nome da
pessoa jurídica de direito público
e!,n1 favor da qual haja sido de-
cretado O confisco, remetendo-lhe
as respectivas certidões.

• 29 A inobservância, do dis-
posto no parágrafo anterior con-
figurará crime de prevaricação."

"Art. 89 São nulos, de pleno
direito, em relação a Fazenda
Pública Federal, Estadual ou

Municipal, e suas autarquias, em-
prêsas públicas, sociedades de
economia mista e fundações, os

atos de alienação ou oneraçâo de
bens, dinheiro ou valor, pratica-
dos por quem haja enriquecido
Ilicitamente nos termos do arti-
go 89 do Ato Institucional n 9 5,
de 13 de dezembro de 1968, do
Ato Complementar n9 42, de 27
de janeiro de 1969, ou dos arte.
69 e 119 deste Decreto-lei.

§ 19 A declaração de nulidade
far-se-á no decreto de confisco
dos bens.

§ 29 A nulidade abrangerá os
atos de alienação ou oneração de
bens desviados do patrimônio pú-
blico.

§ 39 O confisco abrangerá. In-
clusive, os bens cuja alienaçâo ou

oneração forem declaradas nulas.

§ 49 Aos terceiros possuidores
de boa-fé é assegurado direito
regressivo.

§ 59 Far-se-á a reintegração ou
Imissão de posse dos bens con-
fiscados mediante mandado do
Ministro da Justiça, do Secretá-
rio de Justiça ou do Prefeito Mu-
nicipal, conforme o confisco ha-

ja sido decretado em favor na
União, Distrito Federal, Estado,
Território ou Município e respec-
tivas autarquias, empresas pú-
blicas, sociedades de economia
mista e fundações.

§ 69 As autoridades de que trata
o parágrafo anterior poderão re-
quisitar força policial para o

cumprimento da ordem.
§ 79 O Presidente da República

poderá nomear o indiciado, du-
rante o prazo previsto no art. 99
OU até a decisão de que trata o
§ 29 do mesmo artigo, depositá-
rio dos bens que lhe forem con-
fiscados, lavrando-se o têrmo de
compromisso perante A pessoa Ju-
rídica de direito público cm la-

vor da qual haja rido decretado
O confisco."

Art. 29 Este Decreto-lei entrará era
vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.,

Brasília, 19 de agesto de 198
1489 da Independência e 819 da
República.

A. COSTA . E SILVA.

Luis Antônio da Gama e Silva
Augusto Hamann Rademaker.

Grünewald
Aurélio de Lyra Tavares
José de Magalhães Pinto
António Delfim Netto
Mario David Andreazza
Ivo Arzua Pereira
Tarso Dutra
Jarbas G. Passarinho
Márcio de Souza e Merlo
Leonel Miranda
&Imundo de Macedo Soamo
Antônio Dias Leite Júniot
Hélio Beltrão
José Costa Cavalcanti
Carlos F. de 8ima8
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MINISTÉRIO.
DAS

COMUNICAÇÕES

DECRETO NO 64.986 — az 13 DZ AGOSTO DE 1969
Abre ao Ministério da Educação e Cultura em. favor da Diretoria do En-

sino Superior o crédito suplementar de Ner$ 400.000,00 para reforço de
dotação consignada no vigente Orçamento.
O laresidente da República, usando da atribuição que lhe confere o

artigo 83, item II, da Constituição, e da autorização contida no artigo 10,
da Lei n9 5.546, de 29 de novembro de 1968, decreta:

Art. 19 Fica aberto ao Ministério da Educação e Cultura, em favor da
Diretoria do Ensino Superior, o crédito suplementar de NCr$ 400.000,00
(quatrocentos mil cruzeiros novos) para refôrço de dotação orçamentária
consignada ao subanexo 5.05.00, a saber:

5.05.20 — Diretoria do Ensino Superior 	 • NOr$
08.06.07.1.095-A — Subvenções a Estabelecimentos de. Ensino

Superior, conforme Adendo "1" 	 	 400.000,00
MINAS GERAIS — UBERLANDIA.
Fundação Escola de Medicina e CL-urgia
de Uberlândia . 	 	 400.000,00

3.0.0.0 — Despesas Correntes
3.2.0.0 — Transferências correntes
3.2.1.0 — Subvenções Sociais 	 400.000,00

Art. 29 O recurso necessário à execução date Decreto de anulação
parcial de dotações orçamentárias consignadas no vigente Orçamento ao
Subanexo 5.013.00, a saber:

5.013.01 — Gabinete do Ministro	 NCr$
01.08.15.2.001 — Assessoria Ministerial . 	 	 50.000,00

5.013.05 — Inspetoria Geral de Finanças
4)1.07.15.2.011 — Fiscalização e Controle Financeiro 	 	 250.000,00

5.013.05 — Divisão de Segurança e Informações
07.09.15.2.012 — Assessoria relacionada à Segurança Na-

cional	 100.000,00
3.0.0.0 —Despesas Corrente&

— Despesas de Custeio
3.1.1.0 — Pessoal
3.1,1.1 —Pessoal Civil

01.00 — Vencimentos e Vantagens Fixas 	 	 400.000,00
Art. 39 Este Decreto entrará em vigor na data de sua publicação.
Brasília, 13 de agOsto de 1969; 148 9 da Independência e 81 9 da República.

A. COSTA E SILVA

Antônio Delfim Netto
Tarso Dutra
Hélio Beltrão

DECRETO N9-61.987 — DE 13 Da AGOSTO DE 1969
Abre à Presidência da República em favor do Serviço Naçional de Infor-

formações o crédito suplementar de NCr$ 141.000,00 (cento e quarenta
e um mil cruzeiros novos) para refôrço de dotação consignada. no v1-
gente Orçamento.
O Presidente da República, usando da atsibuição que lhe- confere o

artigo 83, itens II, da Constituição, e da autorização contida no artigo 10,
da Lei n 9 5.546, de 29 de novembro de 1968, decreta:

Art. 19 Fica aberto à Presidência da República, em favor do Serviço
Nacional de Informações, o crédito suplementar de NCr$ 141.000,00 (cento
e quarenta e um mil cruzeiros novos), para reforço de dotações orçamen-
tárias consignadas ao subanexo 5.01.00, a saber:

5.01.00 — Presidência da República e Órgãos Subor-
dinados

5.01.04 — Serviço Nacional de Informações
07.09.03.2.005 — Serviços de Informações e Contra-Infor-

mações
2.0.0.0 — Despesas Correntes
3.1.0.0 — Despesas de Custeio
3.1.1.0 — Pessoal	 •
3.1.1.1 — Pessoal Civil

01.00 — Vencimentos e Vantagens Fixas 	 	 6.750,00
3.1.3.0 —Serviços de Terceiros 	 	 20.000,00
3.1.4.0 — Encargos Diversos . 	 	 114.250,00

141.000,00

Art. 29 Os recursos necessários à execução 9dêste Decreto decorrerão de
anulação parcial de dotações orçamentárias consignadas no vigente Orça-
mento. aos Subanexos 5.01.00 e 5.07.00, a saber:

5.01.00 — Presidência da República	 Ner$
5.01.01 — Serviço Nacional de Informações

07.00.03.2.005— Serviços de Informações e Contra-Infor-
mações

3.0.0.0 — Despesas Correntes
3.1.0.0 — Despesas de Custeio
3.1.1.0 — Pessoal
3.1.1,1 — Pessoal Civil

02.00 — Despesas Variáveis com Pessoal Civil ....	 100.000,00
5.07.00 — Ministério da Fazenda
5.07.14 —Secretaria da Receita Federal

01.07.09.1.008 — Reequipamento dos órgãos da
ção Tributária

4.0.0.0 —Despesas de Capital
4.1.0.0 — Investimentos

4.1.4.0 — Material Permanente . 	

NCr$

Administra-

41.000,00

141.000,00

Art. 39, Este Decreto entrará em ' vigor na data de sua publicação.
Brasido., 13 de eget° de 1969; 1489 da Independência e 81 9 da República.

A. COSTA E SILVA
Antônio Delfim Netto
Hélio Beltrão

DECRETO-LEI N 9 644 — nt 23 De
• JUNHO DE 1969

Altera as legislações do impôsto sôbre
energia elétrica e do empréstimo
compulsório em favor da 	
ELETROBRAS.

(Publicado no Diário Oficial — Se,
ção I — Parte I, de 24 de junho de
1969).

Retificação
Na página 5.313, no parágrafo úni-

co do artigo 89, onde se lê:
Art. 89
Parágrafo único. O critério referido

no ...
Leia-se:
Art. 89
Parágrafo único.

no ...
O crédito referido

1

DECRETO-LEI N9 '723 — DE 4 ar
AGOSTO DE 1969

(*) "Art. 106. 	
Parágrafo único. o militar desig-

nado para missão especial no extea
ror, de duração até 60 (sessenta)
dias, sem mudança de sede do terri-
tório nacional, terá direito a uma,
indenização diária, paga em moeda
nacional, equivalente ao valor de um
dia de stildo de seu pOsto ou gradua-
ção, quando as despesas com aloja.:
mento e alimentação forem assegura-
das Pela Enião."

MINISTÉRIO
DO

EXÉRCITO
DECRETOS DE 13 DE AGOSTO

DE 1969
O Presidente da República resolve

NOMEAR:

acôrdo com o artigo 54 da Lei n9
4.448 de 29 de outubro' de. 1964,
magicado pela Lei ne 5.074, de
22 de agôsto de 1966 e pelo De-
creto-lei n9 309, de 28 de fevereiro
de 1967 (Lei de Promoções de Of
ciais)
Para Membro da Comissão de Pro-

moções de Oficais, pelo prazo de 1
(um) ano o General-de-Divisão
Edson de Figueiredo.

Brasília, 13 de agosto de 1969;
1489 da Independência e 81 0 da
República.

A. COSTA E SILVA
Aurélio de Lyra Tavares

O Presidente da República resolva

NOMEAR:	 •

Por necessidade do serviço para o
cargo de Comandante da Infantaria
Divisionárfa da 49 Divisão de Infan.
lana, o General-de-Brigada Gentil
Marcohdes Filho .

Brasília, 13 de agosto de 1969;
1489 da Independência e 81°' da
República.

A. COSTA E SILVA
Aurélio de Lyra Tavares

O Presidente da República resoive
NOMEAR:

Por necessidade do serviço para o
cargo de Diretor de Pesquisas e De-,
senvolvimento, o General-de-Brigada
Engenheiro Militar Ayrton da Sil-
veira.

Brasília, 13 de agasto de 1969;
1489 da Independência e 81° da
República.

A. COSTA E SILVA
Aurélio do Lyra Tavares

(') Republicado por ter saldo com
Incorreções no Diário Oficial de 7
de agósto . de 1969.

DECRETOS DE 8 DE AGOSTO
DE 1969

O Presidente da República, tendo
em vista o disposto no art. 12, com.
binado com o art. 14 do Estatuto
Provisório da Emprêsa Brasileira de
Correios e Telégrafos, aprovado pelo
Decreto n9 64.676, de 10 de junho de
1969, resolve

NOMEAR:

Antonio Carlos de Souza, e Silva,
para 'exercer o cargo de Diretor do
Departamento de Serviços Gerais da
Administração Central (A.C.) da Em-
prêsa Brasileira de Correios e Telé-
grafos.

Brasília, 8 de agêdto de 1969:1
1489 da Independência e 819 da
República.

A. COSTA E SILVA
/João Aristides Wiltgen

O Presidente da República.- tendo
em vista o disposto no art. 12, coma
binado com o art. 14 cio Estatuto
Provisório da Emprèsa Brasileira de
Correios e Telégrafos, aprovado pelo
Decreto n9 64.676, de 10 de junho de
1969, resolve

NOMEAR:

Sylvio José Coelho de Souza, para
exercer o cargo de Diretor do Deparai
tamento de Finanças da Administra.
ção Central (A.C.) da Emprêse. Bra-
sileira de Correios e Telégrafos.

Brasília, 8 de agOsto de-
1489 da Independência e 819
República.

A. COSTA E SILVA
João Aristides Wiltgen

O Presidente da República, tende
em vista o que consta do Processo sitia
mero 14.504, de 1969, do ex-Departaa
mento dos Correios o Telégrafos, re-
solve

DEMITIR:

De acóreto com o artigo 100, do DtIPÀ

creto-lei n 200, de 25 da feveretrÔ
de 1967
Brita Machado Neto, do cargo de

Estafeta C-204.7.A, do Quadro de
Pessoal, Parte Permanente, do ex-Dev
partamento dos Correios e Telégrafo;
atual Emprêsa Brasileira de Correloa
e Telégrafos, do iMinistério das CO..
municações.

Brasília, 8 de agosto de 1969f
1489 da Independência e 819 dal
República.

A. COSTA ic SILVA
João Aristide* Wiltgen

O Presidente da República, tendo,
em vista o que consta do Processo neta
mero 6.866, de 1969, do ex-Departav
mento dos Correios o Telégrafos, rev
solve

DEMITIR:

De ac6rdo com o itrtigo 207, item 11
O § 19, da Lei n 1.711, de 28 44
outubro de 1952
Antonio Baggio, do cargo de car-

teiro CT-203.10.A, do Quadro dq Peaa
soai, Parte Permanente, do ex-Depara
tamento dos Correios e Telégrafos,
atual Emprêsa Brasileira de Correia:,
e Telégrafos, do Ministério das COv
municações.

Brasília, 8 de agosto de 1969f
1489 da Independência e 819 dt5
República.	 '

A. COSTA E SILVA
João Aristides Wiltgen

•
O Presidente da República, tendo

em vista o que consta do Processo núa
mero 344, de 1669, do ex-Departass
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partamento dos Correios e Telégrafos,
atual Empré.sa Brasileira .de Correios
e Telégrafos, do Ministério das Co-
municações, para declarar que a de-
missão em apreço se refere a Ermf-
nio Melo da Rota, e não como cons-
tou. do mencionado ato.

Brasil-a, 8 de agôsto de 1969;
1489 da Independencia o 819 da
Republica.

A. COSTA E SILVA

João Aristides Wiltgen

PRESIDÊNCIA
'DA REPÚBLICA

r DESPACHOS DO PRESIDENTE DA.REPúBLICA
r ie- PODER JUDICIÁRIO
•e- Sumam TRIBUNAL FEDERAL

Oficias

fR 8.171-69 — N9 529-P, de 12 de esteio de 1969. Comunica que aquela
Egrégia Côrte, julgando, em Seseão do dia 27 de março
de 1969, o Mandado de Segurança n9 18.826, em que são
requerentes José Wifredo Gontan Llopart„Paulo Fer-
nando Lourenço, Darcy de Soúza Medina, Helio de Oli-

I veira Carneiro, Nestor Oliveira Bastcs, Odyr Ladislau
I Wojclechowski, Argos Milton Duarte, José Martimar
Ferreira, Jorge Ari Souza, José Altamor, Moisés Cohen

, e Noraldo Rcdrigues de Moura, proferiu a seguinte deci-
são: "Deferiu-se o pedido, em parte, vencidos os se
nhores Ministros Themístocles Cavalcanti e Eloy da Ro-
cha". "Cumpra-se. Em 13-8-69" (Rest. ao M.Ag., em
14-8-69).

0.172-69 — N9 530-P, de 12 de agôsto de 1969. Comunica que aquela
Egré.gia Côrte, julgando, em Sessão do dia 27 de março
de 1969, o Mandado de Segurança n9 19.004, em que são
requerentes Adelino Schols, Antcnio Carlos Cunha, Ar-
gênio de Abreu, Brazil Menezes da Trindade, Brueyre'
Rodrigues Mello, Clovis José Elesbão, Dércio Tarter, Dir-
ceu Cardoso, Edison Severo de Quadros, Emidio Carlos
de Carvalho, Eraldo Benicio de Souza Rodrigues, Fer-
nando Alberto Ferraz de Abreu, Francisco Milton Gu-
thell Laydner, Helena Maria Füter Pereira, Hélio da
Silva. Bicca, João Franklin Zanetti, João Elcy Mello
de Castro, João da Cunha Marimon, José Hipólito Pa-
cilha de Barros, José Maria de Araujo Moraes, Floriu-

, da Olivé Ferreira, Jovial Lamas Thome, Luciano Paes
da Silva, Hélio Ricardo Ferreira Meneio, Luiz Alberto
Palácio Pereira, Luimar Klaue., Marcos de Oliveira,
Maria Helena Rua Cardoso, .Odilon de Aldabe Garcia,
Osmar de Andrade Nóbrega Rocha, Paulo Santos Aze-
vedo, Paulino Velasco Gomes, Rubens Cardoso, Saul
Motta Fagundes, Sidnei Aquino Dias, Solange Maria
Dobrinski, Silvano de Jesus Martins, Wilma Maria Le-
pes, Feliz Pedro Zogbi, Zélia. Coutinho Cardoso, proferiu
a seguinte decisão: "Deferiu-se o pedido, em parte, ven-
cidos os Ministros Themistocles Cavalcanti e Eloy la
Rocha". "Cumpra-se. Em 13-8-69". (Rosa ao M. .Ag.,
em 14-8-69).

coNsurzonu GERAL DA REPUBLICA
De Pareceres

7.3.006-aa	 N9 H-862, de 8 de aetato de 1969. "Aprovo. Em 11-8-69".
,(Assinado Decreto-lei 119 760, de 13-8-62).

Assunto: Projeto de decreto-lei. Ausência de
problema jurídico a resolver. Matéria de conve-
niência da Administração.

PARECER-H-8132
. Submeteu o Excelentíssimo Senhor Presidente da
República, ao exame e parecer desta Consultoria Geral,"
a Exposição de Motivos n9 633-B, do Ministério da Jus-
tiça, acompanhada de projeto de decreto-lei, objetivando
alterar a redação dos artigos 59 e 89, do Decreto-lei
r19 359, de 17 de dezembro de 1968, que criou a Comissão
Geral de Investigações — C.G.I.

2. Justificando a proposkao, o ilustre titular da-
cuela Secretaria de Estado asseriu:

"Visando ao aperfeiçcamento das normas do
Decreto-lei n9 359 de 17-12-1968, a Comissão
Geral de Investigações, sob a minha presidên-
cia, houve por bem estudar algumas alterações
cm dispositivos daquele Decreto-lei, a fim de
que a regra contida no artigo 8 9, do Ato Insti-
tucional n9 5, de 13-12-1968, possa ter mais efi-
caz e segura execução..."

O. Opino pele assinatura do projeto apresentado. A
etiatéria não apresenta problema de natureza jurfdica
que esteja a merecer maiores considerações desta Con-
Cultorie. Geral. Trata-se, na verdade, de conveniência
da Administração, uma vez que o projeto permitirá ee-
cura cxecutio do dispcato no artigo 89, do Ato Inett-.

tucional W (1, do 13-12-1963. Atende, assim, o Sim Ctea
Limado.

L É o meu parecer.
S.M.J.
Brasília, 8 de agCosto de 1969. — Adroalão Mesquita

da Costa, Consultor-Geral da República.
229 -09 — N9 H-857, de 29 de julho de 1969. "Aprovo. Em 11-8-69"

(Enc., ao M.E.C., em 14-8-69).
Assunto : Não é permitida a acumulação de

proventos da inatividade ccm o exercício ou re-
muneraçáo de mais de um cargo.

PARECER H-857
O Prof. Francisco Machado Carrion exerce 03 coe

guintes -cargos:
a ) Diretor da Faculdade de Ciências Econômicas,

da Universidade do Rio Grande do Sul;
O) Secretário de Educação e Cultura da Prefeitura

de Porto Alegre ; e
C) é professar catedrático, aposentado, da Facul-

dade de Filosofia, da Universidade do Rio Grande
do Sul.

2. Por duas vêzes, opinando sôbre o assunto, a douta
Comissão de Acumulação de Cargos do DASP entendeu
tratar-se, na hipótese, de acumulação não permitida:
remuneração relativa ao exercício de dois cargos com
os proventos de inatividade em uni terceiro.

3. O parecer da douta Comissão de Professõres da
Universidade, limitou-se - à compatibilidade do exercício
dos cargos de Secretário de Educação com o de Diretor
da Faculdade, considerado êste "como atividades de ma-
gistério superior", por fôrça da Lei n9 5.540, de 28 de
novembro de 1968, art. 32.

e. Data verde, na espécie, trata-se de acumulação
dos referidos cargos cora os proventos da inatividade
de mais um. O parecer nv 619-H desta Consultoria Ge-

' rei publicado no Diário Oficia/ de 17-1-68, pág. 567,
discute a hipótese, demonstrando a impossibilidade de se
acumularem mais de duas nernunerações. Aquêle parecer,
bem perfeita adequação ao presente caso e, por ase
motivo foi trazido à colação pela Comissão de Acumue
lação de Cargos do DASP.

5. Assim sendo, vedada a acumulação do exercício
de dois cargos com os proventos da inatividade de um
terceiro, cumpre à Universidade do Rio Grande do Sul
acatar aa decisão da Comissão de Acumulação de Calai
aas do DASP, a respeito.

Mo censura.
Brasília, 29 de julho de 1969. — Adroaldo Mesquita

da Costa, Consultor-Geral da República.
0.t5t1-09— N9 H-858, de 29 de julho de 1969. "Aprovo. Em 11-8-69",

(Rest. ao M.E.C., em 14-8-69).
Assunto : Os empregos das Funções Institui.,

das pelos Estados, como os das Empresas Pile
blicas e Sociedades de Economia Mista, estão
sujeitos às regras relativas à acumulação de
cargos.

Pene= H-858
A Diretoria da Divisão de Pessoal da Universidade

Federal Fluminense encaminhou consulta à Comissão ele
Acumulação de Cargos do DASP, sôbre a possibilidade
legal da nomeação do Prof. Arnold Wald, para o cargo
de Professor Titular de Direito Civil da Faculdade de
Direito daquela Universidade, tendo em vista que o in-
teressado já exerce o cargo de Peocurador do Estado da
Guanabara e o de Professor da Faculdade de Direito do
mesmo Estado.

2. A dúvida suscitada decorre da circunstancia de
ser a Faculdade de Direito do Estado da Guanabara
uma Fundação, pessoa jurídica de direito privado, por-
tanto, segundo o interessado, fora da abrangência da
legislaato relativa à acumulação de cargos.

3. Releva salientar que, na espécie, se. trata de
Fundação instituída por lei 'e com recursos proporclou
nados pelo Estado da Guanabara.

4. A Comissão de Acumulação de Cargos do DASP,
e esta Censultoria Geral têm, repetidas vêzes, abordado
o problema e, sem a menor discrepância, sempre cone
cluiram que os empregos das Fundações instituídas pelo
Poder Público estão sujeitos às regras relativas à acumu-
lação de cargos, por fôrça do § 29, do art. 97, da Cons.
tituição Federal, combinado com o I 29, do art. 49, do
Decreto-lei n9 200, de 1967.

5. Não encontro razões qae pudessem justificar a
exclusão dos empregos das Fundações instituídas pelos
Estados, da proibição de acumular, admitindo-se como
incluídos os das Emprésas Púbicas e Sociedades de Eco./
nomia Mista, por fôrça do citado 1 29, do art. 97, da
Constituição Federal.

6. Assim sendo, mais uma vez, apraz-me concordas,
com as conclusões da douta Comissão de A,cuenulação de
Cargos, contrárias à possibilidade de acumulação tal
como configurada na consulto do Dr. Diretor da Divi-
são de Pessoal da Universidade Federal Fluminense.

Sub censura.
• Brasília, 29 de julho de 1969. — Adroa/do Mosquitoda Costa, Consultor-Geral da República.

mento dos Correios o Tele:Eitos. re
Colve
=	 Rtalt ICAR:

r O Decreto de 11 de junho de 1969,
publicado no ,Diário Oficial de 12
subseqüente, que demitiu, de acôrdo
som o artigo 207, item X, ccrnbinado
com o artigo 199, item IV, da Lei nú.
mero 1.711, de 28 de outubro de 1952,
1:termina) Melo da Rosa, do cargo de

, Carteiro CT-203.10.A, do Quadro de
! Pessoal, Parte Permanente, do ex-De.

PR

e
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10. Ainda recentemente, a Procuradoria-Geral do
Distrito Federal, à margem de vários processos da Se-
cretexia de Educaçáo o Cultura e da Secretaria de Ad-
ministração do Ditzteto eadensl (oriundos das-
çõee funcionais dos eervidoree que, nas cinco Funações
inetituidas pela Prefeitura do Distrito Federal, exercem
cr rgos„ funções ou empregos em regime de acumula-
ção), emitiu parecer propondo à reformulação do pro-
blema.

11. Destacamos, do citado parecer, como ilustração,
os seguintes concritos e afirmações que: a pretexto de
assegurar a manutenção de situação censtitulda ante-
ricamente ao Decreto-lei n9 200-67, poderiam ensejar a
apreciação de novos aspectos ou àneuloe do complexo
problema:

e leeleeNTA: 1 — Adoção pelo Distrito Fe-
deral, para o efeito da proibição de acumule-
ção dos empregos das Fundações, da exegese
do 29 do artigo 49 do Decreto-lei n9 200-67,
expressa no Parecer 119 642-H, da Consultora
Geral da República,
e 2 — Limites da Aplicação da Portaria nú-
mero 31-68 da Secreta-ria de Administração. Si
tuações Jurídicas deanitivamente constituídas.

. ." 2.1 — A matéria, a nosso ver, de,e ser
examinada à luz do princípio dá ireeteoativido.-
de, cenone constitec ional que visa à estabili-
dade e ssgurança das relações jurídicas, e, con-
eeqüentemente, a tranquilidade saciei"... "De-
finidas pelo Código Civil Como pessoa jurice a

de direito privaeo, apesar de grande número dis-
cordante entender serem as Fundações Públisas.
pessoas Jurídicas de direito público, sõmente
com o advento do Decreto-lei n9 200-67 neva
situação jurídica foi outorgada às Fundações
que obtiveram a condição das empresas públi-
cas, sendo, desta forma, em face do principio da
irretroação das leis, perfeitamente lícitas as
acumulações existentes anteriormente à Portaria
559 31-68-SEA. Incorporado, assim, o patrimô-
nio dos contratadas da Fundação Educacanal
do Distrito Federal o direito de continuarem no
emprego até a execução do contrato, consoante
as normas da C.r.T., face à garantia consti-
tucional"... E finalmente: ... "Em conclusão,
entendemos que o Distrito Federal fixou, crité-
rio normativo sôbre a • proibição de acumulacão
dos empregos das Fundações com outros em-
pregos, cargos ou função do serviço públao ao
expedir a Portaria nv 31-68, do Secretário da
Administração, excluindo-se, no entanto, da
proibição, as 8ituae6es jurídicas definitivamente
constituídas", ( In "Distrito Federal", &geei Ofi-
cial do Poder Fecutivo do Distrito Federal, -mis
mero 171, de 29 de outubro de 1968, p. 4-5).

12. Por outro lado, fato a ser levado em conside-
ração e merecedor de cuidadosa análise em virtude de
suas implicações é a instituição, tonta, na órbita federal

- como no âmbito das divertem Unidades da Federaçáo, de
várias Fundações, como por exemplo a Legião Brasileira
de Assatência e o Centro Nacional de Aperfeiçoamento
de. Pessoal para a Fel-mação Profissional (Decretoeleis
nen-leres 593-69 e 616-69, in Diário Oficial, de 28 de maio
de 1969 e 10 de junho de 1969), incluem dispositivos que,
aparenta ou sub-repticiamente, visam escapar às consas
qiiências jurídicas e conclusões do mencemado Parecer
no 642-H-69 do Sr. Consultor-Geral da Repúbilea,

13. Estamos, por conseguinte, diante de interpre-
tações antagônicas de um pronunciamento concluslvo
da Consultoria-Geral da República que se presume, Peia
sua natureza jurídica como unia das fontes precipeas do
nosso Direito Admintstrativo, dotado de fôrça norma-
tiva e regulamentar pela sua alta hierarquia -e, come,.
stientemente, de cumprimento obrigatório, em tôda a
Administração Federal. Como é do conhecimento geral,
o Regenento da Consultoria Geral da Repúblia (De-
creto n9 53.693. de 22 de junho de 1966) --estabelece, do
maneire, categórict e insofismável:

"Art. 22 	  •

ã 29 A partir da publicação do parecer no
Diário Oficial, os argãoa da Administração, cen-
tralizados ou não, ficam obrigados a lhe dai fiel
cumprimento.'

F 14. Na hipótese em que sejam acolhidas interpre.,
tações sibilinas ou quanto, a pretexto de invocação do
supoeteee dirates, se procure distorcer a zubstância téc-
nica, a deatinaeáo e área da incfdência dos pronuncia-
mentos da es.e-eaeria jurídica máxima do Pais, corre-se o
peaeo da implantação do uma perigosa instabilidade tad-
Zninletrativa em que — conforme acentuou um sagas
oinervadar da nessa jutisprudê_ncia — decisões
ficariam ao sabor de cada interpretação, e sujeitas a
periódicas revisões..." (Iger Tenório, in "Correio Brazie
Dente", de 3 de maio de 1969).

15. reene entendimento, de resto, tem sido reitera-
damente confirmado em pronunciamentos posteriores da
Consulte-ria--Geral da República. (Pareceres 740-H e 743
ta Detrio Oficial, de 30 de setembro de 1968.)

PARECI

O Diretor da Dielsao do Pessoal da Universidade
Federal Flumlnense, encaminhou ao Presidente desta
COMM130.4) de Acumulação de Cargos, através do Oficio
In9 64, de 5 de março do corrente ame, consulta em que
solicita esclarecimentos, e ao mesmo tempo o pronun-
ciamento oonchesivo deste Colegiado, a respeito da poo-
sibilidade de nomeação requerida pelo Procurador do
Zstado da Guanabara, Dr. Arnold Wald, para o cargo
de Professor Catedrático (Professor Titular) de Direito
Civil da Faculdade de Direito daquela Uriiversidade.

2. Ocorre, todavia, que a eminente autoridade in-
teressada em obter a nomeação adicional já exerce o
cargo de Professor de Direito Civil da Faculdade de
Direito de outra Universidade, a do Estado da Guana-
bara — entidade cujo "status", no concernente à sua
personalidade jurídica, é o de unia Fundação, instituída
por Lei e com recursos proporcionados pelo Estado da
Guanabara. Nestas condições, consoante ainda disposi-
tivos expressos da legislação estadual que a criou e pela
qual rege suas atividades, a aludida Fundação é, ine-
quivocamente, uma pessoa jurídica de "direito .privado.
Tal fato não elimina, contudo, sua natureza paraestatal
como uma das organizações de ensino e pesquisa vin-

+ °ulula à estrutura administrativa daquela Unidade da
Federação, que a mantém e supervisiona, assemelhan-
do-se, destarte, a uma emprêsa pública típica, com tôdas
as conseqüências jurídicas e administrativas decorren-
tes de sua canoeituação legal e das condições básicas
emanadas de sua origem estatal, tanto no tocante ?te
mas finalidades especificas como no que diz respeito às
ousio peculiaridades operacionais, umas e outras de
características nitidamente governamentais.

3. Nenhuma objeção de ordem legal ou qualquer
am.pedimento oriundo dos interêsses superiores da Ad-
ministração poderia ser invocado, evidentemente, contra

efetivação da pretendida numeação, desde que o ilustre
requerente se desvinculasse de um dos cargos que exerce i-
sendo um de natureza técnica ou científica e outro de
Caagistério superior, como Procurador e Professor de Dl-
; reito no Estado da Guanabara — para, então, depois
dessa opção bessica, lograr obter a nerneação que en-
sejou a presente consulta.

4. Inadmissível, mo entanto, seria conciliar a 'via-
bilidade de o interessado usufruir três situações em con-
flito com a nossa sistemática constitucional e legal. Sa-
rda ocioso enumerar, nesta oportunidade, os reiterados
pronunciamentos desta Comissão, a êsse respeito, cujas
conclusões têm sido, invariàvelmente, aprovados pelo
Sr, Diretor-Geral do DASP e acolhidos pela egrégia
Consultoria-Gerel da República.

5. A argumentação expendida pelo Professor Ar-
nold Wald, apesar de respeitável, não basta para nos
convencer de que os dispositivos do Decreto-lei n 9 200,
de 25 de fevereiro de 1967, quando equipara. as Funda-
aões às Emprêsas Públicas, só se aplicam à Adminis-

, tração Federal.
6. A prevalecer as alegações do eminente Professor,

estariam pulverizadas e conseqüentemente invalidadas
as conclusões do Parecer riv 642-11, publicado no Diário
Oficial de 28-2-69; do douto Consultor-Geral da Reptt-
blica, Dr. Adroaldo Mesquita da Costa, que mereceram
aprovação do Emp. Sr. Presidente da República, sendo,
por conseguinte, de executoriedade obrigatória copio
norma jurídica de categoria superior a ser inquestio-
nàvelmente aplicada na órbita da Administração Pública.

7. Não pode prosperar, também, o que se aduz no
sentido de que a natureza da futura vinculaçâo empre-
gaticia estaria subordinada ao regime da Consolidação
ds,s Leis do Trabalho, porquanto já está exaustivamente
demenstrado, em pareceres anteriores desta Comissão,
tais como:

"Contratação para função de caráter per-
. manente não desnatura o conceito de cargo para

efeito de acumulação." (Proc. nv 13.241-65, in
Diário Opcial de 11-1-67) — "Contrato de Pro-
faesor regido pela CLT • em Fundação instituída
pelo Poder Público eqüivale a cargo para efeito
de acumulação". (Proc. n9 9.598-68, in DUM°
Oficial da 21 de agôsto de 1968) — "Os empre-
gos regidas pela C.L.T. se incluem no conceito
amplo de careo para efeito de acumulação."
(Proc. n9 297-68, in Da/rio Oficial de 25 de ju-
nho de 1968).

• 8. A Invocação feita. de penacee desta Comissão,
relativa à Companhia Telefônica Brasileira, como pos-
sivelmente favorável, é irrelevante, porquanto o caso de-
terminante da consulta não é identico, nem apresenta
qualquer similitude com a situação configurada naquele
pare-er.

9. De qualquer forma. depreende-se do processo que
estão sureindo dúvides ouanto à aplicação do entendi-
mento decorrente do citado Perecer n9 642-H, de 28
de fevereiro de 1969, do Sr. Consultor Geral da Repú-
blica, embora equacienesee e procurasse êle resolver,
com objetividade, o problema das Fundacties, eliminan-
do dúvidas e pernlredadel e la então existentes e tra-
çando rumos à jurisprudencla para soluçãa dos cases
concretas.
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16. Nestas condições, esta Corniesão reafirma os teus
:-.ziterados pontos de vista contrários à possibilidade da
acumulação tal como configurada na consulta do Se-
nhor Diretcr da Divisão de Peseeel da Universidade Fe-
deral Fluminense. A documentação anexada ao presente
torna desnecessária alcngar ccreaderações aôbre o as-
ounto, pelo que somos por que se responda negativamente
às indagações formuladas.

17. Todavia, em virtude da extrema complexidade
, e importância intrínseca do prcblema e ruas reper-
cussões na catita da Administração Pública, sugerimos

i o encaminhamento do processo à douta Consultoria-Ge-
( da República, para conhecimento das novas situações
emergentes e solução definitiva.

C.A.C., em 20 de junho de 1969. — José Maria dos
Santos Araujo Cavalcanti, Relator. — Jose Medeiros.
— Hilton de Carvalho Briggs — Corcindio Monteiro de

I
iSilva — Plínio de Carvalho Werneck — José Mana dos
Santos Araújo Cavalcanti — Larlislau Godofredo Dias
Carneiro peito.

Submeto, nos termos do § 3 9  do artigo 15 do De-
creto n9 35.956, de 2 de agEsto de 1954, o presente pa-
recer à apreciação do senhor Diretor-Geral, com a su-
gestão da audiência do Sr. Consultor-Geral da Eeene-
bile.

Brasília, em 20 de junho de 1969. — José Medeiros,
Presidente da Comissão de Acumulação de Cargos.r —

na 11.12143 — N9 H-860, de 1 de agasto de 1969. "Aprovo. nn. 11 de
• egósto de 1969." (Rest. ao M.E.C., em 14-8-69.)

Assunto: Pedido de revisão do Parecer nú-
mero 775-11. Desprovimento — Impossibilidade
de computar-se o exercício de função do Oticial
de Gabinete, para o efeito da Lei ne 1.741, de
1952.

PARECER H-860
. EDGAR. GOIVIES, Assessor para Assuntos Legislativos-
do Quadro de Pesecal do Ministério da Educação e Cul-
tura, requereu agregação ao mesmo Quadro de Pessoal,
com enquadramento no símbolo 2-C, correspondente ao
cargo em Comissão de Diretor-Geral do Departamento
de Administração do referido Ministério, com fundamento
na Lei n9 1.741, de 1952.

2. O pedido foi indeferido, porque o servidor não
' preenchia o requisito essencial de contar mais de dez

anos como ocupante de cargo em comissão, ou função
gratificada, por isso que não seria passível computar-se
o período de 1946 a 1954, no qual exerceu as funções de
Oficial de gabinete.

-9., Pede o interessado, entretanto, seja reexaminado
• assunto, alegando que a despeito de exercer naquele
período a função de oficial de gabinete, em verdade,
Duas tarefas eram de asse,ssorarnento, conforme provas
que juntou, constando de declaração de seus superiores
hierárquicos, à época.

pestarlor para a m.laz função do Ler-eaSOr . 1l peasíve1
que, an atribuições não cupecíficas, tenha o Oficial C.2
Gabinete, in casu, prestado relevantes cerviooe, até, do

• nssessoramento. Mas isso não desnatura sua função do
• Modo a permitir a computabilidade do tempo de ela

exercício, para efeito da Lei n9 1.741, como tase tra-
tasse de função gratificada ou cargo de comissão, eme%

cariado.ijçe3õ	 direção,chefia,"sess°rament° °
10. Per tais razões, opino pelo desprovimento dO,

pedido de revisão.
Sub censura.
Brasília, 1 de agôsto de 1969. — Adrocado Mesquita'

ira Costa, Consultor-Geral da República.
PR 0.104-09 — N9 H-861, de 6 de agôsbo de 1969. "Aprovo. Em 11 dn

agósto de 1969." (Real, ao M.Mar, em 14-8-09.)
Assunto: Extensão administrativa de decisãO

judicial. Impassibilidade.
PARECER n-861

Submeteu o Exmo. sr. Presidente da República, no
exame e parecer desta Consultoria-Geral, a ExposiçãO
de Motivos n9 122, de 21 de julho p.p., do Ministério da
Marinha, que trata da situação do Capitão-de-Mar--em
Guerra, LEONEL EDUARDO DE MONTANDON BRAGA.

2. Informa aquela Secretaria de Estado que o Su-I
premo Tribunal Federal, apreciando o Recurso Extraor-
dinário n9 62.542 — cujo acórdão foi publicado no Dia-.
rio da Justiça de 28 de junho de 1968 — determinou fôsse
contado como tempo de serviço de engenharia, o período
em que, como alunos, Oficiais do Corpo de EngenheiroS
-c Técnicos Navais, cursavam Engenharia nos Estadal
Unidos da América. De conseguinte e em obediência ao
julgado, os autores da ação tiveram retificadas suas da-
tas de promoção a Capitão-de-Corveta, a Capitão-de.
Fragata e a Capitão-de-Mar-e-Guerra. E, prosseguindo,
salienta o Ministério consulente que:

Em decorrência da promoção, três dos Ofla
ciais ainda na ativa, os Capitãee-de-Mar-ee
Guerra (EN), NELSON AUGUSTO MORAES
XAVIER, ROBERTO VINICIUs FIUZA DE OLI-
VEIRA e ARY MAURELL LOBO PEREIRA, tor.
naram-se mais antigos que o Capitão-de-Mar-O
Guerra (EN), LEONEL EDUARDO DE MON..
TANDON BRAGA, Oficial que estava na mesma
situação dos beneficiados e que deixou de ree
correr à Justiça.

A decisão judicial além de prejudirar esta
Oficial na questão de antig üidade no pôsto atual,
ainda o prejudicará com relação à possibilidade
futura de promoção, pois passou de número 2para número 5 na escala de Capitão-de-Mar-es
Guerra, e só poderá concorrer ao Almirantado
em 1972, ano em que completará o interstício
regulamentar do pôsto, ao passo que os Oficiaie
que o ultrapassaram, tendo tido a data de pro.
moção retificada para 1966 e 1967, poderão con-
correr, já em 1970 e 1971, às vagas de Centra-
Almirante que venham a ocorrer.

Entende este Ministério que a situação peai
(leria ser reparada por extensão administrativa
da decisão judicial que deu ganho de causa aos
Capitães-de-Mar-e-Guerra (EN) NELSON Atei
GUSTo MORAES XAVIER, ROBERTO VINI-
CIUS FIUZA DE OLIVEIRA e ARY MAURELLI
LOBO PEREIRA, ficando o Capitão-de-Mar-e,
Guerra (EN), LEONEL EDUARDO DE MON.
TADON BRAGA reintegrado em sua antigilida.
de. Continuando, porém, contrário às razões ar-
güidas no probesso, e sendo de parecer que deva
ter negada a mesma. vantagem a outros Oficiais
que venham a requerê-la, este Ministério é de
Opinião que a promoção do Capitão-de-Mar-e-..
Guerra, LEONEL EDUARDO DE MONTANDONI
BRAGA seja retificado, apenas para recolocá-lo

• em sua primitiva posição cie antigüidade, nO
pôsto atual, a que tem direito por dever de jus-
tiça administrativa."

G. Posta assim a questão, passo a emitir parecer,'
4. Tem esta Corisultoria-Geral, reiteradamente, opik.

Liado no sentido de que as decisões judiciais só obrigam
nos casos concretas, constituindo-se, apenas, res judicata
entre as partes, (vide Pareceres noa 76 H, te. Diário
Oficial de 8 de novembro de 1954 e 302-11, in »Crio
Oficial de 7 de fevereiro de 1966, pág. 1.448).

O. Salienta-se, por oportuno, que, no presente caso,
leão se há de falar em julgados reiterados, em casos
análogos. Não. O que existe é um único acórdão do
Egrégio Supremo Tribunal Federal, onde a Adminis-
tração, com a devida venia, ficou vencida, mas nãO
convencida, dal porque sua. revisão ainda pode ser re.
querida, pela douta Procuradoria-Geral da República, via
de ação própria.

6. Compreendo, perfeitamente, a situação do MU....
remado, 'Capitão-de-Mar-e-Guexra Leonel Eduardo do
lelontandon Braga. Infelizmente, sua pretensão não podo,
ter atendida, via de extensão administrativa de decisão
judicial, por leso que a tanto vem se opondo, si.stemào1

4. Por outro lado, esclareceu a iessistento Jurídica,
-IDra. Maria Arruda Baccarat, em seu bem elaborado

parecer, que no Ministério da Educação as atribuições
dos oficiais de gabinete não eram especificas, pelo me-
nos até o advento do Decreto n9 38.609, de 1956 -- Re-
gimento do Gabinete do Ministro da Educação e Cul-
tura — e, mesmo depois do Regimento, não deixaram
de o ser, pois, não se estabeleceu diferenciação, nele, en-
tre as atrebuições dos Assistentes Técnicos e as dos Ofi-
ciais de Gabinete.

5. Semente depois de vencida pelas iterativas de-
cisões do Poder Judiciário, admitiu a Administração a
contagem do tempo relativo ao exercício de função gra-
tificada, para o efeito de aplicação da Lei n 9 1.741, de
1952. Com efeito, essa lei, apenas, cuidou da situacito
dos ocupantes de cargo em comissão. As funçiies grati-
ficadas foram admitidas mediante processo de interpre-
tação analógica.

6. A exegese finallstica da referida lei, tambem,
permitiu, em caráter excepcional, a computabilidade de
tempo de serviço correspondente a funções de chefia, di-
reção, assessoramento ou secretariado, imprõpriamente
retribuídas pela verba de representação (Pareceres ml-
meros 121-H, e 1964, 448-H, de 1966, 531-H, de 1967 o
C52-H, de 1968).

7. Não se pode perder de vista o caráter de ex-
oepcionalidade dessa interpretação e, assim, adotá-la res-
tritivamente, evitando-se ampliar a aplicação da Lei
no 1.741 de que se trata, sobretudo levando-se em conta
Que a mesma já está revogado., por fôrça do artigo 109,
da Reforma Administrativa (Decreto-lei w 200).

8. É exatamente por não serem especificas ao !un-
ções dos Oficiais de Gabinete que se não computa teu
exercido, para efeito de aplicação da Lei n 1.741, Era
necessário que elas fôssem especificamente de chefia, di-
reção, assessoramento ou secretariado, para poder compu-
tar-se.

9. Tanto é assim que, quando se QUIS o Interessadocomo assessor, com tarefas específicas, Isso te Ra, em
7 de julho de 1954, designando-o para as funções de de-
oessor para Assuntos Administrativele, se como Oficiai
de Gabinete (11-10-44 a 6-7-54) já era, na realidade,
Aesseson não vejo como se possa justificar a designação
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ticamente, a Administrae„ão Federal. E, a usa altura,
não seria prudente mudar-se tal orientação, criando-se,
em conseqüência, precedente perigoso e que serviria para
Invocação futura.

o meu parecer.
S.M.J.
Brasília, 6 de agôsto de 1969. - Adroaldo Mesquita

'da Costa, Consultor-Geral da República.,

Pa 7.816-88 - N9 H-863, de 11 de agôsto de 1969. "Aprovo. Em 11 de
agôsto de 1969". (Rest. ao M.M.E., em 14-8-69.)

Assunto: Transferência de ações de propria-
dade da ELETROBRAS, no capital social da
CHESF, para SUDENE.

PARECER B-863
1. A transferén.cia, de ações da Propriedade da

ELETROBRAS, no capital social da CHESF, para a
SUDENE, está dando margem a prolongadas discussões
entre as órgãos interessados.

2. A matéria poderia parecer, it Primeira vista,

- muito complicada. Mas, não o é. Basta que se dê fiel
cumprimento à legislação que a regula, e tôdas as doa
:vidas serão dirimidas.

3. Com efeito, a Lei n9 3.995, de 14 de dezembro
de 1961, no artigo 10, estabeleceu que os recursos /Man-
ceiras, consignados no Orçamento Federal ou autori-
zados por lei especial, destinados a serviços e obras de
eletrificação, incluídos no Plano Diretor da SUDENE,
constituiriam capital da União. Mas, a Lei n9 4.156, do
28 de novembro de 1962, dispondo sôbre os recursos da
União superiores a Ner$ 50.000,00 e quaisquer outros
de entidades autárquicas e pa.raestatais, aplicados em ins-
talações de concessionários de serviço de eletricidade,
fê-lo destinando-os a aumentos de capital da 	
ELaarROBRAS. No caso, a lei posterior (4.156), revo-
gou a anterior (3.995), por haver regulado inteiramente
a matéria. É fora de dúvida que, ao referir-se a "órgãos
federais de qualquer natureza", não permitiu a lei nova
a exclusão de nenhum dêles, entre os quais se encontra,
evidentemente, a SUDENE. Aliás, a nova orientação, ado-
tada através da Lei n9 4.156-62, veio ao encontro da
política governamental, no sentido de centralizar o con-
trôle dos recursos e dos projetos, no campo da energia •
elétrica, através da ELETROBRA.S.

4. A legislação posterior (Leis ns.- 4.364, de 22 dO
julho de 1964; 4.678, de 16 de junho de 1965; 4.869, de

1 de dezembro de 1966: e Decreto-lei n9 33, de 18 de no -
vembro de 1966), introduziu, na espécie, as seguintes mo-
dificações, no que concerne à matéria em exame;

a) com o advento da Lei n 9 4.869, de 1 de dezem-
bro de 1965, as ações que resultaram de aplicações de
recursos recebidos pela CHESF da SUDENE, durante a
vigência da Lei n9 3.995-61, portanto até 30 de novem-
bro de 1962 (data de sua revogação pela Lei n9 4.156),
deverão ser transferidas à SUDENE;

b) também deverão ser transferidas à SUDENE as
que resultarem da aplicação de recursos iguais ou Infe-
riores a 50 milhões de cruzeiros velhos, no período de 30
de novaanbro de 1962 (inicio da vigên-cia da Lei n9 4.156);
a 21 de junho de 1965, (data da publicação da Lei nú-
mero 4.676); e

c) finalmente, transferir-se-ão à SUDEN.S as ações
que resultarem de seus recursos recebidos pela CHE-57,
a partir da vigência da citada Lei n9 4.869, a saber, 2
de dezembro de 1965 até 18 de novembro de 1966, data
em que começou a vigorar o Decreto-lei n9 33 segundo
o qual tais recursos devem ser levados à conta de Pas.•
Eivo Inexigível, como adiantamento por conta de capital
a ser subscrito pela SUDENE, o que só se efetivará cora
• superveniência da rentabilidade doa recursos inves-
tidos.

5. Estas conclusões decorrem da aplicação, pura
simples, das leis que regem a matéria.

Sub censura.
Brasília, 11 de agekto de 1969. - Adroakle Meaquipa

da Costa, Consultor-Geral da República.

MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO E COORDENAÇA0- GERAL

Exposkdo de Motivos

9.241-69 - N9 204, de 11 de ageeto da 1959. Afastamento do Pais,
- nas condições que menciona, no período de 9 a 15 da

agôsto de 1969, do Dr. Maurício Rangel Reis, Coordena.
dor da Arca de Agricultura e Abastecimento do Insti-
tuto de Planejamento Econômico e Social (IP), a. fim
de participar da International Conference on Mechaniica
Dryland Farming, patrocinada pela, John Daere Read,

. a realizar-se em Monne - Illinois, Estados Unidoe da
América, bem como para prolongar sua viagem até
Washington, pelo prazo de 4 (quatro) dias. 	 "Auto-
rizo. - Em 13-8z.69." - ,(Res. ao M. P. C. Ga eM
14-8-69)

'a- MINISTÉRIO DO /92012aCITO'
Exposição do t.fotivos

PR 6.418-67 - N9 120, de 11 de rilho de 1969. Tabela de gratificago
missão Coordenadora da Criação do Cavalo Nacional,
agósto de 1969.)

pela representação de gabinete do Presidente da Co-
"Aprovo. Em 8-8-69," (Rest ao M.Exérc., em 14 do

MINISTÉRIO DO RCITO

COMISSÃO COORDENADORA DA CRIAÇÃO DO CAVALO NACIONAL

Tabela de Gratificação pela Representação do Gabinete do Pres/ dente da Comissão Coordenadora da Criação do Cavalo Nacional, elaboa
rada de conformidade com o artigo 3 9, parágrafo único, do Regimento aprovado peie Decreto n9 64.238, de 20 de março de 1969, a vigorar a
partir de 19 de março de 1969.

Valôrea Totais -

Denominação do encargo
Nenen do

ooupantes

Inden1zae84
Mensal
NOr8 Mensal

NOTO
De 19 da março ea'
31 de dezembra

NCr$

Chefe ele z	 800,00 800,00 8.000, 	 1

I Assessor . 	 	 ..
Secretário	 a a 	

	 gefr •	 •	 4.31 600,00
1	 400,00

600,00
400,00

. 000,gg
4.000,00

Total	 Nit	 a go.	 .. .... .................... ...	 .•. •ft	 •	 •,..1,-** • :til: o Ory 1.800,00 18.000,00 ti

Observações:

1) A designação ao assessor cera feita na forma prerizaa no n9 8 d2.1 onservaçoes constante da tabela anexa ao Decreto 3a9 64.288, aa
20 de março de 1969. '

,	 2) As despesas cora a execução da presente Tabela serão realizadas 0. escuta o nos limites dos recursos da CCCCN resultantes da arrecadagrio
da taxa a que se refere o artigo 89 da Lei n9 4.098, de 18 Jul 62, recolhida em conta do Fundo Federal Aeropecuário na forma do $19 do artigo 69
Lei n9 4.716, de 20 Jun 65.

,Rio de Janeiro, GB. 26 de maio do 1969. - Gen Div -•	 Oodeceiro Lope:i President° da CMCÉJ.,
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7.3TADO-MAIOR DAS FOÇAR
ARMADAS

PORTARIA N9 14 GAB CAPA, DE 5
DE AGOSTO DE 1969

• Chefe do Estado-Maior das Fôr.
ça 13 Minadas, no uso de suas atribui
çõs legais, resolve:

Dispensar o Tenente-Coronel Avia-
dcr Almyr Freire da Fonseca de Mem.,

bro do Grupo de Representantes da
Aeronáutica na Comissão de Alimen-
tação das Fôrças Armadas (CAFA) -
General-de-Exército. - Orlando Gee
sel.

PORTARIA N9 15 GAB-CAFA, DE 5
DE AGOSTO DE 1969

O Chefe do Estado-Maior das FeeçaS
Armadas, usando da atribuição que lhe
confere o n9 9 do Regulamento Inter,

no da Comissão de Alimentação das
Fôrças Armadas aprovado pelo De-
creto n9 53.970, de 17 de junho de
1964, resolve:

Designar o Tenente_Conenel Avia..
dor Antônio Francisco Ferreira Nove.,
uno para Membro do Grupo de Re-
presentantes da Aeronáutica na Co-
missão de Alirilentação das Fôrças Ar-
macias (CARA) - General-de-Exercito
- Orlando Geisel.

PORTARIA. N9 48-DlAJD, DE 8 DE
AGOSTO DE 1969

O Chefe do Estado-Maior das Fôr,
ças Armadas, no uso de suas atribui.
ções legais e de acôrdo com a Lei ml..
mero 4.019, de 20 de dezembro de 1961,
regulamentada pelo Decreto número
807, de 30 de março de 1962, resolve:

Mandar servir em Brasília o Ce/
Av Ivon Cesar Pimentel, procedente
do Estado da Guanabara, - General.,
de-Exército. - Orlando Geisel.

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIA DE 14 DE AGOSTO

DE 1969
•

O Ministro de Estado da Justiça, no
us da competência delegada pelo De-
cr :to n9 60.740, de 23 de maio de 1967,
e tendo em vista o que consta do pro-
ce,so n° 58.344, de 1969, do Departa-
w .nto de Administração, resolve

N° 29-13 -- Conceder aposentadoria,
tics têrmos do artigo 100, item III, § 19,
cembinado com o artigo 101, item I, ali-
• a, da Constituição do Brasil, e artigo
lf do Decreto n° 60.091, de 18 de ja-
ta iro de 1967, a Line Bastos de Roure,
aç:regada ao Quadro de Pessoal •-• Par-
te Permanente do Ministério da Justiça,
cc rn enquadramento no símbolo 2-P, cor-
repondente à função gratificada de As-
siy tente do Diretor-Geral do Departa-
m n nto de Administração, da mesma Se-
crtaria de Estado. -- Luis Antônio da,
Cirnae Silva.

SECRETARIA-GERAL
ATOS DO SECRETARIO-GERAL

Processos:
N9 30 471-64 - Manoel Alves Viei-

ri , Agente de Policia Federal, nível
1' -A, solicitando aposentadoria. -
D aspacho: "Indefiro o pedido de
a iosentadoria , por falta de Amparo
lc aal

N9 9.873-65 - Sílvio Rosa de Fa-
ria Agente Aux:liar de Policia Fe-
d aal, classe B, nível 15, solicitando
aaosentadoria. - Despacho: "Indefiro
o pedido de ',aposentadoria, por falta
d: amparo legal."

leT9 58.080-69 - Roberto Baptista de
C avalho, Agente de Policia Federal,
el asse B, nível 18, solicitando apasen-

doria. - Despacho: "Indefiro o

Retificação
Na Portaria Coletiva de aposenta-

doria n9 175-0B, de 4 de Julho d.e
1969, publicada no Diário Oficiai de
14-7-69, pág. 5.935, na parte referen-
te a Wanda Lege da Silva Neves,
onde se lê: nível 2-C, leia-se: ní-
vel 20.

DEPARTAMENTO
DE POLICIA FEDERAL

Serviço de Censura
de Diversões Públicas

PORTARIAS DE 11 DE AGOSTO
DE 1969

O Chefe do Serviço de Censura de
Diversões Públicas do Departamento

de Polícia Federal, no uso das atribui.
ções que lhe são conferidas pelos itens
II e XII, Art. 176 do Decreto núme-
ro 56.510 de 28 de junho de 1965, e

Considerando a necessidade de ser-
viço relativamente à censura de tele-
novelas e radionovelas;

Considerando a validade dos cer»
tificados estabelecida pela nova Le-
gislação de Censura, resolve:

N. 67 - Revogar a Portaria nú-
mero 61-68. de 30 de setembro de
1968, publicada no D iário Oficial da
União de 8 de outubro de 1968.
II - Delegar podéres, a partir des.

ta data, aos Chefes das Turmas de
Censura de Diversões Públicas das
Delegacias Regionais de São Paulo e
Guanabara, Pernambuco e Rio Gitlil.
de do Sul, para fornecerem certifica,
dos de censura referentes à Teleno.
velas e Radionovelas, corri' validade de
5 (cinco) anos e para todo o Territó-
rio Nacional.

1 1.9 Tôda e qualquer novela para
Radiodifusão, que se iniciar terá sua
sinopse e os 10 (dez) primeiros capí-
tulos submetidos a apreciação direta
do Chefe do SCDP que estabelecerá
sua impropriedade inicial. Os demais
capítulos serão examinados pelas
TCDP acima citadas.

§ 2.9 Estabelecida a impropriedade
Inicial, esta somente será reduzida
nos capítulos seguintes, com autori-
zação dêste SCDP.

III - Esta Portaria entrará em vL
gor na data de sua publicação.

O Chefe do Serviço de Censura de
Diversões Públicas do Departamento

de Policia Federal, no uso das atribui-
ções que lhe são conferidas pelos itens

II e XII, Art. 176 do Decreto número
56.510, de 28 de junho do 1965, e

Considerando a necessidade de se
estabelecer normas reguladoras para
publicidade em emissoras de Radiod2
fusão;

Considerando que muitos anúncios
são transmitidos em horários impró.
prios a determinadas idades;

Considerando caber ao SCDP coo4
perar no aprimoramento moral da
nação, resolve:

N.9 68 - 1 - As emissoras de ra-
diodifusão, a partir desta data não
devem transmitir qualquer publicida-
de, sem que haja sido proviamente
examinada e liberada num dos órgãos
censórios, central ou descentralizados,
do Departamento de Polícia Federal.• - 'A fim de facilitar os traba.
lhos das emissoras de rádio e televisão
e de poupá-las de prejuízos financei-
ros eventualmente advindos da apre.
ensão de material gravado sem a pré.
via liberação do SCDP (item I, art.
28 do Decreto n•9 61.123 de 1.8.67).
a censura, sempre que solicitada Por
escrito e com a antecedência de 24
(vinte e quatro) horas, escalara uni
ou mais censores federais para exa-
minar, no local da gravação, a ma-
triz do disco, a fita magnética, o slide
ou o "video-tape", objeto de publici-
dade.

III -- A censura autenticará um dos
dois escritos, que obrigatèriamente
acompanharão o requerimento de exa.,
me, com carimbo próprio, estabelecen
do o horário permitido para sua
transm issão.

IV -- A infração à presente Porta..
ria sujeitará à emissora de radiodifu-
são às sanções previstas na legislação
específica de censura.

3 - Estão isentas de censura pré-.
via as gravações de reportagem de
rádio ou telejornalisticas responden-
do cada um, na forma da lei, pelos
abusos que cometer. - Aloysio Muhle.
thaler de Souza

SECRETARIAS DE ESTADO
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

pedido de aposentadoria, por falta de
amparo legai."

N9 1.630-69 - Ademar Martins,
Motorista, nível 12, solicitando recon-
sideração do despacho indeferitório
de seu pedido de retôrno à esfera fe-
deral. - Despacho: "Arquive-se, por
falta de amparo legal."

N9 11.056-69 - Colégio Rainha dos
Apóstolos, com sede em São Paulo,
Estado de São Paulo, solicitando seu
reconhecimento como entidade de
utilidade ptibiica.

N9 36.328-G8 - Fundação Educacio-
nal Evangélica, com sede em Brus-
que. Estado de Santa Catarina, soli-
citando seu reconhecimento como en-
tidade cie utilidacie pública. - Des-
pacho: "Indefiro. A requerente não

i

atende aos requisitos exigidos pela
Lei n9 91-35.

MINISTÉRIO DO EXÉRCITOGABINETE DO MINISTRO
PORTARIA DE 22 DE JULHO

DE 1969
O Ministro de Estado do Exército,

atendendo ao que solicita a Comissão
d: Desportos do Exército em Oficio
n ? 75-H, de 18 de julho de 1969 e de
a a5rdo com as Instruções para as Ati-
v'dades Desportivas no ano de 1969,
bincadas pela Portaria Ministerial nú-
inero 62-GB, de 3 de fevereiro de 1969,
r solve:

N9 282-GB - Passar à disposição
daquele Orgão, no período de 20 de
j• ilho a 10 de agôsto de 1969, o CaP
Cav Carivaldo Spangenberg Chaves,
(13 Es Eq Ex, a fim de integrar a Equi-
p 3 Brasileira que participará do Con-
curso Hípico Internacional em Bise-

os Aires - Argentina, sem ônus pe.,
3 a Fazenda Nacional. - Gen Ex -
1Urélio de Lyra Tavares.

PORTARIAS DE 8 DE AGOSTO
DE 1969

O Ministro de Estado do Exército,
CoOrdo com o plano da Cursos no

attarlor referente ao 2 9 Semestre de
969 e atendendo ao que propõe o
adado-Maior do Exército, resolve:
N't 537-GB - Designar para fre-

çuentar o Curso Complementas de

Estado-Maior em Portugal, com tia-
ração de 22 meses e inicio previsto
para 15 de outubro de 1969 o Major
Art. Milton Silva Oliveira '.

A missão acima é definida na letra
"b" do Art. 103, da Lei n9 4.828, de
30 de abril de 1964 (VM).

Como conseqüência o aludido ofi-
cial 'fará jus aos vencimentos, inde-
nizações e demais direitos correspon-
dentes ao seu pôsto e à natureza da
missão, de conformidare com o es-
tabelecido nos 'Capítulos I II e III,
Título Unto, Parte Segunda, da re-
ferida Lei.

N9 338-GB - Designar para fre-
qüentarem o Curso de Reparação de
Rádio a ser realizado na Zona do Ca-
nal do Panamá - com inicio previs-
to para 5 de setembro de 1969 e com
duração de 14 semanae, os seguintes
sargentos:

19 Sargento Martin Lopes, da Es
Com

19 Sargento Hélio da Silva Rios, da
Bda Aet

39 Sargento Alberico Iran Maciel,
do 39 B Com Ex

30 Sargento Antônio Gomes da Sil-
va, do 49 B Com Ex.

A missa) acima é definida na le-
tra "b" do Art. 103, da Lei número
4.328, de 30 de abril de 1964 (CVM).

Como conseqüência, os aludidos mi-
litares farão jus aos vencimentos, in-
denizações e demais direitos corres-
pondentes às suas graduações e à na-
tureza da, missão , de conformidade
com o estabelecido na Parte Segunda,
Titulo Vinco, Capítulos I II e III
da referida Lei. - General-de-Exer-
cito, Aurélio de LYra Tavares.

PORTARIA DE 11 DE AGOSTO
DE 1969

O Ministro de Estado do Exército,
tendo vista os pareceres favoráveis
do DPG, DGI e DMI e considerando
que o 19 Batalhão de Guardas, única
Unidade de representação na Cidade
do Rio de Janeiro cumpre missões
de guarda e representação semelhan-
tes às do Batalhão de Guardas Pre-
sidencial e do Regimento de Cavala-
ria de Guardas:

N9 342-GB - Declara que aquele
Batalhão deverá ser ... contemplado, a

partir do ano de 1970, com as mes=
mas peças de fardamento e equipa-
mento das tabelas de distribuição fi-
xadas para o BGP pelo Aviso número
57-D-6-A de 20 de fevereiro de 1964
e pela Port. n9 207-0B, de 6 de ju-
lho de 1965. - Aurélio de Lyra Ta-
vares.

PORTARIAS DE 7 DE AGOSTO
DE 1969

O Chefe cio Gabinete do Ministro
do Exército, no uso das atribuições
que lhe confere o item 2, do art. 49
do Regimento Internoo elaborado em
obediência ao art. 32 das Instruções
Provisórias para o Gabinete, aprova-
das pela Portaria 119 151-GB-65, e de
acordo com o que prescreve o Decreto
n9 64.238-69, resolve:

NO 112-D 7-GB - Designar para
exercer as funções de Ajudante de
que trata a Tabela de Gratificação
de Gabinete, publicada no Diário
Oficial n9 89, de 14 de maio de 1999,
com remuneração mensal de 	
Neli 200,00 (duzentos cruzeiros
novos), o Cabo Aristo Olímpio de
Oliveira, a contar de 19 de agôsto de
1969. - General-de-Brigada Arnaldo
José Luiz Calderari.
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MINISTÉRIO DA FAZENDAGABINETE DO MINISTRO
PORTARIA 1‘19 GB-3.295 DE 6 DE

AGOSTO DE 1969
O Ministro de Estado da Fazenda,

no uso de suas atribuições e
Considerando que as medidas de

'contrôle fiscal estabelecidas na Cir-
cular n9 11, de 28 de dezembro de
1987, visam exclusivamente a com-
provação da exportação de mercado-
rias para o exterior, para efeito de
reôzo da ienção do impsôto sôbre pro-
dutos industrializados;

Considerando a existência de re-
gimes peculiares de exportação, ins.
tituldos por outros órgãos governa-
mentais competentes ou pelos pró-
prios exportadores dentro das nermas
vigentes;

Considerando que os documentos
comprobatórioss da exportação podem,
nesse caso, não coincidir com os ia.

<ficados na mencionada circular, re-
solve:

I — Como documentos comproba-
tórios da exportação, aléra dos men-
cionados na Circular n9 li, de 28 de
dezembro. de 1967, serão também
aceitos unia das vias da "Guia de Ex-
portação" ou outro documento indi-
cado ou instituído pelo CONCEX.

— Nos casos previstos no item
anterior, o órgão da Secretaria dá
Receita Federal ou da CACEX , por
onde se processar a exportação, cer-
Meará a comprovação em uma das
vias do documento designado decla-

rendo, caso já são ,conste o número
data da nota-fiscal, que houver

acompanhado o produto.
III — Tratando-se de exportação

realizada através de empresas expor-
tadoras de cooperativas de consór-
cios de exportadores, de consórcios
de produtores ou de entidades sane-
lhantea a comprovação poderá ser
feit s ela forma; indicada no item
precedente em documento em que
sejam relacionados:

a) os participantes e respectivos
endereços:

1)) . o importador e destino;
c) local e .data de embarque;
d) o número e data da guia de ex-

portação e do conhecimento de em.-
barque; e

C) notas fiscais de cada participan-
te que acompanharam o produto (nu-
mero, data, espécie e quantidade do
produto exporSado).

IV — A exportação será consigna-
da no livro próprio conforme previsto
no item 1.6 da. Circular n 11, à vista
dos documentos mencionados neste
ato, os quais ficarão arquivados , it
disposição da fiscalização.

V — As exportações já efetivadas,
ainda que anteriormente à citada
Circular n9 11 de 28 de dezembro
de 1967, poderão ser comprovadas, no
que couber nos termos do disposto

neste ato. — António Delfim Neli°,
Ministro da Fazenda.

Expediente de 7 de agelsto de 1969
Ofício SRF n9 632-A, de 20.8.89

O Secretário da Receita Federal so-
licita sejam autorizados a fastar-se do
pais, no período de 21 a 28 de junno
de 1969 sem ônus para os cofres pú-
blicos, na forma do artigo 2 9 do De,

ereto no 61.775 de 24.11.67, os seguin-
tes servidores que participarão de um
estágio de estudos técnicos na Re-
pública da Colômbia: Raul Celso Lins
e Silva, matrícula ri9 2.035.383 e }fi-
lado Estanislau Jakobsuind, matricula
n9 2.242.676. — De acerai°.

Oficio SRF 4.9 633-A de 20.6.69 —
O Seceetario da Receita Federal suli-
cita sejam autorizados a afastar-se do
pais, no período de 26 de junho a 4
de julho de 1969, sem ônus para os
cofres públicos na forma do artigo 29
do Decreto n9 . 61.775 de 24.11.67, os
seguintes servidores que participarão
de um estágio de estudos e observed,ão
sôbre técnu es de arrecadação, na Re-
pública do Chile: José Alves Coute.
nho, matricula no 1.776.389; Anta.
nio Lopes dos Santos, matricu'a,
dr 1.759.559; José Rodolfo aluis°,
inatilcuTa número 2.369.551; e Joao
Gomes Gonçalves, matricula nu
1.075.128. Despacho: De acórcio. —

Antônio Delfim Netto, Ministro da
Fazenda.

Retificação
Na Portaria GB n9 237, de 2 de Ju-

lho findo publicada no Diário entejai
de 8 seguinte com erro de original no
seu item V:

Onde se lê: "... providências ne-
cessariaS e maior segurança..."

Leia-se: "... providências neceSa
sárias à maior segurança..."

Inspetoria Geral de Finanças
• PORTARIA DE? DE AGOSTO

DE 1969
O Inspetor-Geral de Finanças, no

uso da atribuição que lhe confere o
item XII, do artigo Sb. do Regimen-
to aprovado pelo Decreto n 9 64 136,
de 25 de fevereiro de n(9 , e imple-
mentado pela Portaria 119 W-69 de
28 de fevereiro de 19(9, do Ministro
de Estado da Fazenda e, ainda, era
harmonia com o Decreto n 9 64.524,
de 16 de maio de i969, resolve:

N9 251 — Designar o ocupante do
ergo nivel 22-C, da série de classes

de Contador, da lotação única do
Quadro do Pessoal dêste Ministério
— Oswaldo Adolfo Engelhardt —
matrícula n9 1.188.935, para exercer
a função gratificada, símbolo 1-F, de
Assessor, da Assessoria de Organiza-
ção. — Fernando de Oliveira, 'aspe-
tor-Geral de Finanças,

SECRETARIA DA RECEITA FENERAL
PORTARIA Id'è 7 DE AGOSTO DE 1969

o Secretário da Receita Federal, no uso da competência que lhe foi
delegada pela, Portaria Ministerial n9 GB-54, de 25 de fevereiro de 1969,
resolve:

NO 884 — Delegar aos Superintendentes Regionais da Receita Federal,
no corrente exercício, a atribuição de quotas adicionais da parte variável
da remuneração pelo desempenho das funções especiais referidas no item III
do art.- 10 do Decreto n ? 63.714-68, observados os limites fixados pelo quadro

e.anexo.
12 — A atribuição das quotas de _que trata a presente Portaria far-se-á,

exclusivamente, aos ocupante- de cargos de Agente Fiscal do Impdsto Adua-
niero, Agente Fiscal do Impô,sto de Renda, Agente Fiscal de Rendas Inter-
nas, Fiscal Auxiliar de Impostos Internos e Guardas Aduaneiros, pelo
desempenho de funções especiais definidas na Portaria Ministerial n9 GB-54,
de 25 de fevereiro de 1969.

III — O montante cias quotas relativas às funções esPecials de treina-
mento será sempre proposto, em cada caso, pelos Núcleos Regionais de
Treinamento' do GEMEM-PA.

IV — A autoridade qua atribuir as quotas a que se refere esta Porta-
ria comunicará aos órgãos de pagamento:

a) inicialmente, o nome cargo e matricula do funcionário; a função
especial a ser exercida; o número de quotas atribuído para a função, obsera
va dos os limites estabelecidos no Decrete n e 63.714-68; o valor mensal das
quotas a ser pago e o período previsto de exercício da fanção especial;

b) mensalmente, na comunicação de freqúencia, a importância a ser
paga, deduzidos os descontos de freqüência que inoidirem se que a remu,
neração;

e) eventualmente, os cases de suspensão de atividade antes do prazo
previsto ou de substituição de funcionários no exercício da função especiais

V — As quotas referentes às funçõee especiais não poderão ser perce-
bidas cumulativamente com as referentes às funções de direção, chefia
ou a.ssessoramento, dee que trata o Decreto no 63.714-68.Antonto Amilear
de Oliveira Lima, Secretário da Receita Federal.

Quotas adicionais à parte va;iável da remuneração por funções especiais, a que se refere a Portaria
SRF n9 884, de 7 de agôsto de 1969

•

,

--

TOTAL

,

Progama-

•	 ção

r
Auditoria Supervisão

Estudos ou
trabalhos
especiais

Fiscaliza- -
ção em

regiões de
condições
aduram

Treina-

'	 mento •

a

S.R.R.F. —	 19 Região Fiscal 	 e,	 680 150 90 120 30 170 120
S.R.R.F. —	 29 Região Fiscai 	 IY'l	 760 150 120 150 30 190 120
S.R.R.F. —	 3e Região Fiscal 	 I'dá/	 610a 150 60 150 30 — 120
S.R.R.F. —	 49 Região Fiscal 	 -	 750 270 60 270 30 .--, 120
S. R.R.F. —	 5e Região Fiscal 	 '780 270 120 210 30 — 150
S.R.R.F. --	 69 Região Fiscal 	 960 300 .	 120 330 30 — 180
S.R.R.F. —	 79 Região Fisca l 	 2.010 450 150 1.200 30 — 180
S.R.R.F. —	 fee Região Fiscal 	 2.460 600 150 1.500 30 — 180
S.R.R.F. —	 99 Região Fiscal 	 870.,-- 270 60 270 30 120 120
S.R.R.F. — 109 Região Fiscal 	 1.580 '	 270. 60 300 30 800 120

- ,I
. _

. .
-

r
'reit AL 	 11.360 2.890 900 , 4.500 300 1.280 1.410

Á
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PORTARIA DE 11 DE AGSSTO
DE 1969

O Secretário da Receita Federal,
no uso de suas atribuições legais e
de conformidade com o disposto no
artigo 39, e 39, do Decreto n9 59.835,
de 21 de dezembro de 1966, Decrete

nO 60.786, de 31 de maio de 1967.
combinados com o aidtigo 29, do De-
creto n9 60.263, d.e 23 de fevereiro de
1967 e Decreto n9 61 019, de 21 de
julho de 1967, consoante tabela apro-
vada pelo Senhor Presidente da Re-
pública, que acompanhou a Exposi-
ção de Motivos n9 '184, de 21 de a e-

tembro ,de 1967, do Departamento
Administrativo do Pcsseal Civil —
DASP, resolve:

NO 897 — Designar Wilson Ribeiro,
para, exercer a função de Auxiliar de
seu Gabinete, com a gratificação•
mensal 08 1C,r$ 220,00, prevista no

artigo 145, Item IV, da Lei n 1.71111'
de 28 de outubro de 1952.

O Secretário da Receita Federais
no uso de suas atribuições legais, re-,
solve:

NO 898 — Designar de aer3rdo
o artigo 16, item I do Regimento dai
Biblioteca do Ministerko da Fazendas



Itacalta cm São Paulo - Ipiranga,
tais seus impedimentos legais.

O ,Superintenciente Reeienal da
atecita Federal em Sio Paulo, usan-
do das atribuições que lhe confere o
artego 58 do Regimen io aprosado pe-
la Portaria GB-18 de 23.1.69, do
alin.stro de Estado da aazenda, e de
acôedo com o item 111 da Portaria
n9 SRF-375, de 23.3.69, do Secretá-
rio da Receita Federal, resolve:

N9 5743 - Designar Antônio Lima
Quadros, matrícula n9 1.744.339,
ocupante do cargo de nível 16-C, de
Agente Fiscal de Rendas Internas
para substituto eventual do Inspe-
tor da Receita Federal em São Pau-
lo - Lapa, em seus impedimentos
legais.	 .

PORTARIAS DE 24 DE JUNHO
DE 1969

N9 581 - Designar José Francis-
co Franco de Paula, matricula nú-
mero 1.011.145, ocupante do cargo
de nível 8, da Série de Classes de
Auxiliar de Exatoria do Quadro de
Pesosal deste Ministério, Para subs-
tituto eventual do Chefe do Inato
da Receita Federal em Mogi Guaçu
- S.P., em seus impedimentos le-
gais.

N9 588 - Designar Carlos Palludet-
ti ,matrícula n9 1.612.823, ocupante
do cargo de nível 14 da Série de
Classes de Exator Federal do QuaUro
de Pessoal deste Ministéflo, para
substituto eventual do Chefe de Pôs-
to da Receita Federal em Americana
- S.P., em seus impedimentos le-
gais.

PORTARIA DE 25 ,DE JUNHO
DE 1969

O Superintendente Regional da
Receita Federal em São Paulo, usan-
do de suas atribuições legais, re-
solve:

N9 589 - Tornar sem efeito, a
Portaria n9 152, de 3.3.69, publicada
no Diário Oficial de 10.4.69, que de
signou Alceu Nóbrega, matricula nu-
mero 1.555.494, ocupante do cargo
de nível 16, da Série de Classes de
Exator Federal do Quadro de Pes-
soal deste Ministério, para exercer a
função gratificada 4-F, de Chefe de
Pôsto em Guararapes - S.P., tendo
em vista que o citado funcionário
não tomou posse na mesma funçao.

O "àuperintendente Regional da
Receita Fedelal em São Paulo, usan-
do de suas atribuições legais, re-
solve:

PORTARIA DE 27 DE JUNHO
DE 1969

N9 594 - Designar o Escrevente..
datilógrafo nível 7 - Richard Fran-
chin, matricul an 9 2.034.054, Chefe
da Seção de Elaboração Estatística,
para responder pelo expediente do
Núcleo Regional de Informações Eco-
nômico-Fiscais, desta Superintendên-
cia, durante a ausência da titular.
. O Superintendente Regional da
Receita Federal em São Paulo, usan-
do da atribuição que lhe confere o
artigo 58 do Regimento aprovado pe-
la Portaria n9 GB-18, de 23.1.69, do
Ministro de Estado da Fazenda, re-
solve:

PORTARIAS DE 24 DE JUNHO
DE 1969

N9 582 - Designar Pauline) Faceio-
li, matricula n9 1.527.368, ocupante
do cargo de nível 13, da série da
classes de Exator Federal do Quadro
de Pessoal deste Ministério, para
exercer a função gratificada 4-F, de

•Chefe de re5sto em Ra - S.P.
N9 583 - Designar Mário Peru-

gini, matricula n9 1.075.606, ocupan-
te do cargo de nível 12, da série de
classes de Exator Federal do Qua-
dro de Pessoal deste Ministério, pa-
ra exercer a função gratificada 4 P.
da Chefe de Pôsto em Salto - SP.

N9 584 - Designar Hélio Sebastião
Aguiar, matrícula n9 1.692.865, ocia
pante do cargo de nível 15, da série
de classes de Exator Federal do
Quadro de pecsosal désto Ministério,

para exercer a função gratificada
4-10, de Chefe de Pósto em Sá° Ma-
nuel - SP.

PORTARIA DE 25 DE JUNHO
DE 1969

N9 590 - Deeignar Alceu Neibrega,
matricula n9 1.54.494, oeupante do
cargo de nível 16, eia série de eas.
sus de Exator Feacral do Quadro de
Pesoeal deste Ministerio, para ,exer.
cer a funçao gratificada 4-F, de Che.
fe de Pôsbo em Guararapes - S.P.

PORTARIA DE 1 DE JULHO
DE 1969

N9 603 - Designar Isvaldo Bezer-
ra e Silva, matricula n9 1.856.694,
ocupante do cargo de uivei 14-A, da
série de classes de Agente Fiscal de
Rendas Internas, para substituto
eventual do Inspetor da Receita Fe-
deral em São Paulo - Centro, em
seus impedimentos legais.

N9 606 - Dispensar, a pedido, Cas-
sio de Morais, matrícul anumero
1.636.848, ocupante do cargo de ni-
vel 16, da série de classes de Agente
Fiscal de Rendas Internas, do Que,.
dro de Pessoal dêste Ministério, da
função gratificada 3-F, de Inspetor
em São Paulo - Ipiranga.

N9 607 - Dispensar, a pedido, Ed-
waldo Reis e Silva, matrícula núme-
ro 1.307.943, ocupante do cargo de
nível 17, da série de Classes de Agen.
te Fiscal de Rendas Internas, do

Quadro de Pessoal dêste Ministério,
da função gratificada 3-F, de Inspe-
tor em São Paulo - Congonhas.

N9 608 - Conceder dispensa a Ce
sar de Paiva Leite, matricula núnie-
ro 1.929.348, ocupante do cargo .de
nível 16, da série de classes de Agen
te Fiscal de Rendas Internas, do
Quadro de Pesosal déste Ministério,
da função gratificada 3-F, de Inspe-
tor em São Paulo - Penha.

N9 609 - Dispensar José Renato
de Araújo Barros, ma:ericula nerne.
ro 2.377.794, ocupante do cargo de
nível 14, da série de classes de Agen-
te Fiscal do Impôsto de Renda, do
Quadro de Pessoal dêste Ministério,
da função gratificada 3-F, de Inspe.
toe em São Paulo - Lapa, para ser
designado para outra função.

N9 610 - Designar Ariolino de An-
drade Azevedo, matrícula número
1.075.645, ocupante do cargo de ni.
rei 14

'
 da classe de Agente Fiscal de

Rendas Internas do Quadro de Pes-
soal deste Ministério, para exercer a
função gratificada, símbolo 3-F, de
Inspetor em São Paulo - Congo-
nhas.

N9 611 - Designar José Renato de
Araújo Barros, matricula número
2.377.794, ocupante do cargo de ni.
vel 14, da série de classes de Agen-
te Fiscal do Impôsto •3e Renda, do
Quadro de Pessoal deste Ministério,
para exercer a função gratificaria.
símbolo 3-F, de Inspetor em São
Paulo - Ipiranga.

N9 612 - Designar Edson de Cat.
valho, matricula n9 2.139.972 oca
pante do, cargo de nível 14, da série
de classes de Agente Fiscal de Ren-
das Internas, do Quadro de Pessoal
dêste Ministério, para exercer a fun-
ção gratificada, símbolo 3-F, de Ins-
petor em São Paulo - Lapa.

N9 813 - Designar Enio Haragut-
chi, matricula ne 2.369.504 ocupan-
te do cargo de nivel 14, da: série de
classes de Agente Fiscal do Imp5s-
to de Rendas Internas, do Quadro de
Pessoal deste Ministério, para exer.
cer a função gratificada, símbolo 3-
F, de Inspetor em São Paulo - Pe-
nha.

PORTARIAS DE 2 DE JULHO
DE 1969

N9 615 - Designar o Escrevente.
datilógrafo nivel 7 - Carlos Rober.
to Gianini, matricula n 9 1.508.900.
Chefe da Seção de Orçamento para
substituto do Chefe da Divisão de
Administração, desta Superintencién
cia, em seus impedimentos legais.

NO 616 - Designar o Contador ní-
vel 22 - Reinaido do Nascimento,
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aprcvado pelo Decreto n9 52.223, de
2 cid julho de 1963 - Maria Iolanda
1VIezavilla, Encarregada ia Turma de
Clatsificaçáo e Catalogação, para
isub‘dittlir, era suas faltas e impedi-
mestos legais, a Chefe da Biblioteea
do Ministério da Fazenda. - Antô-
nio Amilcar de Oliveira Lima, Secre-
Mito da Receita Federal.

Superintendência Regional
"dá Receita Federal - 7: Região

Guanabara
, P,ORTARIAS DE 8 DE AGOSTO

1	 DE 1969

O Superintendente Regional da
Receita Federal - 7a Região - GB,
30 uso da atribuição que lhe conte-

o item 20 do artigo 67 do Regi-
mento aprovado pela Portaria Mn is-
terial GB-18, de 23 de janeiro de
1969, publicada no Diário Oficial de
21 seguinte, resolve:

N9 699 - Designar O Agente Fiscal
do Impósto de Renda, nível 18-E -
Nelson Ballariny - Matricula mune-
ro 1.182.252, para substituto eventnal
do Chefe da Divisão de Tributação,
desta Superintendência.

N9 601 - Designar a Oficial de
'Administração, nível 14-B - Cecilia
Lopes Rondinelli - Matricula name-
ro 1.105.045, para substituta even-
tual da Chefe da Seção de Tarefas
Auxiliares da Divisão de Tributação,
desta Superintendência.

O Superintendente Regional da
Receita Federal - 7a Região - GB,
no uso da atribuição qae lfie confe-
re o artigo 67 combinado com, o item
5 do artigo 61 do Regimento aprova-
do pela Portaria Ministerial GB-18,
de 23 de janeiro de 1969, puolicada
no Diário Oficial de 31 segninte, re-
aolve:

N9 602 - Designar a Oficial de
'Administração, nível 16-C - Rachei
Zeccer - Matricula n9 1.667.622,,
para substituta eventual do Chefe da
Seção de Restituição da Divisão de
Tributação, desta Superintendência.

O Superintendente Regional da
Receita Federal - 7a Região - GB
no uso de suas atribuições, resolve:

N9 604 - Designar a Auxiliar de
Exatoria, nível 8-A - Maria Zélia
Primo B e lleiro Diniz - Matricula n9
1.396.386, para substituta eventual
do Chefe do Peat° da Receita Fe-
deral de Resende - RJ. - Rema-
Inim Segtsmundo de Jesus Roriz, Su-
perintendente Regional.

Sup erintendência Regional da
Receita Federal em São Paulo

PORTARIAS DE 23 DE JUNHO
DE 1969

O Superintendente Regional da
Receita Federal em São Paulo, usan-
do da atribuição que lhe confere o
artigo 58 do Regimento aprovado pe-
la Portaria GB-18 de 23.1.69, do Mi-
nistro de Estado da Fazenda e de
acôrdo com o item III da Portaria
n9 SRF-375, de 28.3.69, do Secretá-
rio da Receita Federal, resolve:

N9 573 - Designar Durval Radrn
sues de Paula, matricula número
1.691.342, ocupante do cargo nível
14 da Série de Clasess de Exator Fe-
deral do Quadro de Pessoal deste Mi-
nistério, para substituto eventual do
Chefe de Pôsto da Receita Federal
en Tietê - SP, em seus impedimen-
tos legais.

N9 574 - Designar Benedita de
Souza Marques, matricula número
1.975.231, ocupante do cargo de ni-
vel 9, da Série de Classes de Auxiliar
de Exatoria do Quadro de Pessoal
déste Ministério, para substituta
eventual do Chefe do Pôsto da Re-
ceita Federal em Piedade -
Cm seus impedimentos legais.

N9 575 - Designar Pedro Benoz-
Bati, matricula n9 1.187.359 , ocupan-
te do cargo de alvel 18-E de Agente
Fiscal do Imperato de Renda, para
tubstituto eventual do inspetor da

Agónto do 1969

matrícula n9 1.638.804, para substia
tubo do Chefe da Seção de Orça-
mento da Divisão de Administração,
desta Superintendência, em nus
pedimantes legais.

PORTARIAS DE 3 DE JULHO
DE 1969

N9 619 - Deelanar a Escriturária
uivei 10 - Maria de Lourdes
nini Morena, matricula n9 1.187.8013,
para responder pelo expediente da
Seção do Pessoal da Divisão de Ad-
ministsação, desta Superintendência
durante a ausencia da Titular. - Mi-
guel João Ferreira de Quadros.

NO 620 -- Designar Agcio Maur!i
cio de Oliveira, matricula número
1.011.163, ocupante do cargo de nfe
vel, 9 da Série de Classes de Auxi-
liar de Exatoria do Quadro de Pes.
soai deste Ministério, para Substitus
to eventual do Chefe de Põsto da
Receita Federal em Avaré - S.P., em
seus impedimentos legais.

N9 621 - Designar Luiz Santana
de Souza, matrícula n9 1.527.387, ocu.
paute do cargo de nível 12, da série •
de classes de Exator Federal do Qua-
dro de Pessoal deste Ministério, para
substituto eventual do Chefe de Põs-
to da Receita Federal em Itapeva -
S.P., em seus impedimentos legais.

N9 622 - Designar Domingos Sft-
vio Braga, matricula n9 1.692.801,
ocupante do cargo de nível 15, da
série de classes de Exator Federal do
Quadro de Pessoal deste Ministério;
para, substituto eventual do Chefe de
Insto da Receita Federal em Guaxe,.
tinguetá - S.P., em seus impedi-
mentos legais. - Miguel João Fera
reira de Quadros.

PORTARIAS DE 4 DE JULHO
DE 1969

NO 637 - Designar aldebrando Zola
dan, matricula n9 1.071.604, ocupan-
te do cargo de nível 12, da Série de
Classes de Exator Federal do Quadro
de Pesosal deste Ministério para
substituto eventual do Chefe de Pôs.
to da Receita Federal em Osasco -
S.P., em seus impedimentos legais.

/%1 9  638 - Designar o Agente Fis-
cal do Impôsto Aduaneiro vivei 11,
jairo Silveira Paniguele matricula
n9 2.242.661, para responder pelo ex-
pediente da Inspetoria em Congo-
nhas, na ausência do titular.

O Superintendente Regional da Re-
ceita Federal em São Paulo, usando
das atribuições mie lhe confere o ar-
tigo 58 do Regimento aprovado pela
Portaria GB-18 de 23.1.69, do M inis-
tro de Estado da Ffteenda e de ecôrdo
cora o item III da Portaria n9 SRF-
375 de 28.3.69, do Secretário da Re-
ceita Federal, resolve:

PORTARIAS DE 10 DE „mulo
DE 1969

NO 653 - Designar Honório Bano-
Jornal. matrícula n9 1.011.273 ocupan-
te do cargo de nível "9", da Série
de Classes de Auxiliar de Exator1a do
Quadro de Pessoal deste Ministério,
para Substituto Eventual do Chefe de
Pôrto da Receita Federal em Mag,i-
Mirim - S.P., em seus impedimen.
tos legais.

NO 654 - Designar Olfclo José Ma-
gosso, matricula número 1.862.686,
ocupante do cargo de nível "14", da
Série de Classes de Exator Federal do
Quadro de Pessoal dêste Ministério.
para Substituto Eventual do Chefe da
Pôsto da Receita Federal em oura
nhos - S.P., em seus impedimentos
legais.

Ne 655 Designar Fábio Manoel
Rodrigues Gonçalves, matricula nú-
mero 1.011.142. ocupante do mago de
nível "8-A", da Série de Classes de
Auxiliar de Exatoria do Quadro de
Pessoal dêste Ministério. para Substi-
tuto Even tual do Chefe de Pôsto da
Receita Federal em Amparo - SP.,
em seus impedimentos leaais.

NO 656 - Designar DjaIma Darin,
matricula n9 1.011.232, ocupante do
cargo de nível "12", da Série de Clas-
ses de Exator Federal do Quadro de



do janeiro do 19e9, do Ministro do
Eztedo de, 72eaend.4 iessolvo:

PORTARIA DE 22 DE JULHO
DE 1969

No 691 — Designar Nelson Rodei-
gues, matricula n9 1.729.917, ocupan-
te do cargo de nível "16-E" da série
de classes de' Exator Federal do Que._
dro de Pessoal deste Ministério para
exercer a função gratificada e4-F",
de Chefe de Pesto em Plrassununga

5. P.
O Superintendente Regional da

Receita Federal em São Paulo
usando- das atribuições que lhe cone
fere o artigo 58 do Regimento apro.
vado pela Portaria GB-18 de 23 de
janeiro de 1969, do Ministro de Es-
tado da Fazenda e de acõrdo com o
item III da Portaria no SRF 375, de
28 de março de 1969, do Sr. Secre-
tário da Receita Federal, resolve:

PORTARIAS DE 23 DE JULHO
DE 1969

N9 693 — Designar José Carlos
Ferraz, matrícula n9 1.052.535
ocupante do cargo de nível "12", cie
Série de Classes de Exator Federal
do Quadro de Pessoal deste Mima	
teria para Substituto eventual do
Chefe de Pôsto da Receita Federal
em Cruzeiro -- S. P. , em seus impe-
dimentos legais.

N• 694 — Designar Amen Pereira
de Macedo matricula n9 1.691.363
ocupante dó cargo de nível e le", da
Série de Classes de Auxiliar de Exa-
torta do Quadro de Pessoal deste Mi-
nistério, para substituto eventual do
Chefe de Pôsto da Receita Federal
em Itapira — S.P., em seus impedi-
mentos legais.

No 695 — Designar Rivadavia de
Souza Camargo, mat. n o 1.301.186,
ocupante do cargo de nível 17 da Sé-
rie de Classes de Exator Federal do
Quadro de Pessoal deste Ministério,
para substituto eventual do Chefe de
Peto da Receita Federa/ em Ca-
choeira Paulista — S.P., em seus im-
pedimentos legais.

O Superintendente Regional da
Receita Federal em São Paule
no uso de suas atribuições legais, e
tendo em vista do que consta na Por-
taria Ministerial W GBs199 de 10
de junho de 11369 e da Portaria SRF.
no 628 de 11 de junho de 1969 re-
solve:

PORTARIAS DE 25 DE JULHO
DE 1969

iff9 699 — Designar o Assessor Ar-
mando José Sequeira, para Assessor
Chefe da Aseessoria Regional de Es.
tu eos, Planejamento e Avaliação —
ARESPA-8.

No 700 -- Designar o Assessor Paulo
Moreno do Almeida, para Assessor En-
carregado do Grupo do PLANGEP--8
— Plano Geral de Administrarão dos
Tributos 'Federais da Assessoria Re-
gional de Estudos. Planejamento e
Avaliação ARESPA-8.

N9 701 — Designar o Assessor Der.
meval Gonçalves para Assessor En-
carregado do Grupo de Relações lesi-
blicae, da Assessoria Regional de Es-
tudos, Planejamento e Avaliação —
ARESPA 18.	 -

Ne 702 — Designar o Assessor Iimo
Watanabe, para Assessor para As-
suntos Gerais da Assessoria Reelo-
nal do Estudos Planejamento e Ara-
ilação — ARESPAel.

O Superintendente Regional da
Receita Federal em São Paulo
usando da atribuição que lhe conf.

fere o art. 67 do R_eeimento apro-
vado pela Portaria no GB-18 de 23
de janeiro de 1969, do Minited de Es-
tado da Fazenda, resolve:

PORTARIA DE 30 DE JULHO
DE 1969 -

Ne 708 — Designar Luis Augusto
Speranza Piques. matricula no 	
2.034.254 ocupante do cargo de nível
"7" da série de classes de Escreveu-
te-datilógrafo do Quadro de Pessoal

desta Ministério para exercer, a ti.
tolo provisório, 'a função gratificada
símbolo "4-F" de Chefe da Seção da
Normas Técnicas. do Núcleo Regio.
nal de Informações Econômico-Fise
cais desta Superintendência.

Declarar que a função gratificada
a que se refere esta Portaria deverá
ser regularmente provida mediante
seleção através de provas e títulos,
de ar-35rd° com o disposto no artigo
86 do Regimento referido.

PORTARIAS DE 31 DE JULHO
DE 1969

NO 714 — Designar Mario Basile
matricula n9 1.639.664, ocupante de
cargo de uivei "13", da Série de
Classes de Exator Federal do Quadro
de Pessoal acate Ministéreo paea
Substituto eventual cio Chefe ele
Peeto da Receita Federal em Itapee
tininga — S. P. em seus impedi.
mentos legais

N o '715 — Designar Pedro Fabris,
matricula n? 1.527.353 ocupante eia
cargo de nivel "14", da Série de Clas-
ses de Exator Federal do Quadro de
Pessoal deste Ministério, para Subou
Mut° eventual do Chefe de Posto
da Receita Federal em Limeira
S. P. em seus impedimentos legais.

N9 118 — Designar Afife Nicole/1
Boaro matricula n° 1.011.158,
ocuparite . do cargo de nível "9" da
Série de Classes de Auxiliar de Exa-
tora do Quadro de Pessoal deste
Ministério, para Substituto eventual
do Chefe de Pôsto da Receita Fe.,
deral em' Lençols Paulista — S.P.,
em seus Impedimentos legais.

No 717 — Designar Edgar Osmar
de Carvalho matricula no 1.075.619.
ocupante do, cargo de nivel "12" da
Série de Classes de Exator Feleral
do Quadro ele Pessoal deste
tério para Substituto Eventual ao
Chefe de Pôsto da Receita Federal
em Tupil — S. P. em seus impedi.
mentos legais.

N9 718 — Designar José Sena, ma-
tricula n9 1.292.519, ocupante cio
cargo de nível "15", da Série de Exa.
tor Federal do Quadro de Pessoal
deste Ministério para Substituto
eventual do Agente da Receita Fe-
deral em Jundial — S. P. em seus
impedimentos legais. — Miguel João
Ferreira de Quadros.

Inspetoria	 Centro 8q Região
São Paulo

O Inspetor da Receita Federal em
São Paulo — Centro — no uso das
atribuições que lhe confere o art. 59
do Regimento aprovado pela Portaria
Ministerial n9 GB-18, de 23.1.69, e
tendo em vista a Portaria no SRRF
8-49_69 do Superintendente da Regio.
nal da' Receita Federal em São Paulo
que insti tuiu Turmas nas Inenetorias,
classe "B", da 8o Regleo, resolve:

Ne 169 — Designar, respeitado o
que determina o art. 86 do citado
Ren'imnfo, Dulce Ve n s Roas Câmara
...... matricula ne 1.102.165, ocunante
do cargo de nível les, da série de
classes de Escriturária do Quadro pio
Pessoal, deste Ministério, para exer.
cor a Função Gratificada, símbolo
6-F, de Encarre gada da Turma de
Protocolo e Arquivo, da Seção de Ad.
ministracão, desta Inspetoria.

elQ 170 — Designar, respeitado o
que determina o art. 86 do citado
Regimento, José Antonia,de Inglez,
matricula ne 1.102.150, ocupante do
cargo de nível 12-A, da série de das.
ses de Ofidal de Administração do
Quadro de Pessone deste Ministério,
para exercer a Função Gratificada,
símbolo 6..F, de Encarregado da Tur..
inc de Documentação e Tarefas Auxi.
liares da Seção de Administraçeo,
detta Inspetoria.

N9 171 — Designar, respeitado o
que determina o art. 88 do citado
Regimento, Rosa Pereira de Mello --e
matricula n9 1.691.361, ocupante do
cargo de nível 11, da série de alasee4
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Pessoal deste Ministério, para Substi-
tuto Eventual do Chefe de nato da
Recedtie Federal em São José do Rio
Pardo — S.P., em seus impedimen.
tos legais.

No 657 — Designar Luiz Léo Ed-
Inundo Salvetti, matricula número
1.636.809, ocupante do cargo de nível
"17", da Série de Calsses de Exator
Federal do Quadro de Pessoal deste
Ministério, para Substituto Eventual
do Chefe de Pôsto da R,eCgtta Federal
em São Roque — S.P., em-seus impe-
dimentos legais.

No 658 — Designar Aureo João Di-
niz, matricula número 1.509.848,
ocupante do auge de nivel "9" da
Série de Classes de Auxiliar de .xa-
tona do Quadro de Pessoal deste Mi-
nistério, para Substituto Eventual do
Chefe de Pósto da Receita Federal
em Tatui — S.P., em se1.13
Mentos legais.

Ne 659 — Designar Antônio Rodri-
gues, matricula no 1.975.278, ocupan.
te do cargo de nível "9", da Série de
Classes de Auxiliar de Exatoria do
Quadro de Pessoal deste Ministério,
para Substituto eventual do Chefe de
Pôsto da Receita Federal em Pôrto
Feliz — S.P., em seus impedimentos

•legais.
PORTARIAS DE 15 DE JULHO

• DE 1969
Ne 668 — Designar oswoldo Gon-

çalves, matricula número 1.975.236.
ocupante do cargo de nível "9" da
Série de Classes de Auxiliar de Feta.
torta do Quadro de Pessoal deste Mi-
nistério, para substituto eventual do
Chefe de Pôsto da Receita Federal
em São João da Boa Vista —
em seus impedimentos legais.

No 669 — Designar Sebastião de
Castro, matricula número 1.975.287,
ocupante do cargo de nível "9", da
Série de Classes de Auxiliar de &ta-
toria do Quadro de Pessoal deste Mi-
nistério, para substituto eventual do
Chefe de Pôsto da Receita Federal
em Pôrto Ferreira — 5. P., em seus
Impedimentos.

No 670 — Desi gnar Milton Pires de
'Arruda, matricula número 1.527.375,
ocupante do cargo de nível 4 14", da
Série de Exator Federal do Quadro
de Pessoal deste Ministério, para
substituto eventual do Agente da Re.
celta Federal em Botucatu —
em seus impedimentos legais.

PORTARIAS DE 16 DE JULHO
DE 1969

Ne 672 — Designar Daniel Ribeiro
Moraes, matricula número 1.301.517,
ocupante do cargo de nível "17", da
Sériee de Classes de Exator Federal
do Quadro de Pessoal deste Ministério,
para substituto eventual do Chefe de
Pôsto da Receita Federal em Ser-
tãozinho — S.P., 'em seu impedi
mentes legais.

N? 674 . — Designar Policies de
Souza -Costa, matricula n9 1.272.150,
ocupante do cargo de nível "14-C".
da Série de Classes de Exator Fe
deral do Quadro de Pessoal deste Mi-
nistério, para substituto eventual do
Chefe de Pôsto da Receita Federal
em São Joaquim da Barra —
em seus impedimentos legais.

NO 675 — Designar Paulo de Lima,
Matricula Mune o 1.587.482, ocupan-
te do cargo de nível "16". da Série
'de Classes de Exator Federal do Qu a

-dro de Pessoal deste Minsitérioe para
substituto eventual do senhor Agente
da Receita Federal em Araraquara —
S.P., em seus impedimentos legais.

Ne 676 — Designar Elda Aparecida
de Souza Silva, matricula número
1.075.212, ocupante do cargo de ní-
vel "12", da Série de Classes de Exa-
tor Federal do Quadro de Pessoal des-
te Ministério, para substituto even-
tual do Chefe de Pôsto da Receita
Federal em Ituverava — S.P., em
seus Impedimentos legais.

NO 677 — Designar Wantuir Lopes,
matricula ne 1.729.934, ocupante do
cargo de nível "11", da Série de Cias,.

eee do Exator Federal do Quadro de
Pessoal deste Ministério, para substi-
tuto eventual do Chefe de Pôsto da
Reseita Federal em Ibitinga — 82.,
em seus Impedimentos legais.

N9 678 — Designar Geraldo Ma-
géla de Figueiredo, matricula núme-
ro 1.691.293, ocupante do cargo de
nível "11", da Série dê Classes de
Auxiliar de Exatoria do -Quadro de
Pessoal dêste Ministério, para substi-
tuto eventual do Chefe de Pôsto da
Receita Federal em Franca —
em seus impedimentos legais.

N9 679 — Designar Antonio Eram-
bela, matricula número 1.909.674.
odupante do cargo cie nível "14-C",
da Série de Classes de Exator Fe-
deral do Quadro de Pessoal dêste Mi-
nistério, para substituto eventual do
Chefe de pôsto da Receita Federal em
Descalvado — S.P., em seus impe-
dimentos legais.

NO 680 — Designar Erasmo Florin-
do de Medeiros Castro, matricula nú-
mero 1.636.816, ocupante do cargo de
nível "16", da Série de Classes de
Exator Federal do Quadro de Pessoal
deste Ministério, para substituto even-
tual do Chefe de Pôsto da Receita
Federal em Batatais — s. p., em seus
impedimentos legais.

NO 681 — Designar Noiran Bavaal
de Oliveira, -matricula número 	
1.975.281, ocupante do cargo de ní-
vel "9', da Série de Classes de Au.
xiliar de Exatoria do Quadro de Pes-
soal- deste Ministério, para substituto
eventual do Chefe de Pôsto da ReceL
ta Federal em Jaboticabal —
em seus impedimentos legais.

Nr682 — Designar Fohed Enes Es-
per, matricula número 1.984.808,
ocupante do cargo de nível "14-C",
da Série de Classes de Exator Federal
do Quadro de Pessoal deste Ministé-
rio, para substituto eventual do Che-
fe de Peeto da Receita Federal em
Orlándia — S.P., em seus impedi-
mentos legais.

N9 683 — Designar Maria Apareci-
da Rocha Viviani matricula número
1.011.164, ocupante do cargeo de nível
"8", da Série de Classes de Auxiliar
de Exatoria do Quadro de Pessoal des-
te Ministério, para substituto even-
tual do Chefe de Pôsto da Receita
Federal em Santa Rita do Passa Qua-
tro — S.P., em seus impedimentos
legais.

Ne 684' — Designar Américo Bor-
ges Costa, matricula n9 e.639.685,
ocupante do cargo de nível "16" da
Série de Classes de Exator Federal
do Quadro de Pessoal deste Ministério,
para substituto eventual do Chefe de
Pósto da Reeelta . Federal em 'São
Carlos — S.P., em seus impedimen-
tos legais.

No 685 — Designar Elias Dib Neto,
matricula ne 1.733.976, ocupante do
cargo de nível "12", da Série de Clat-
ses de Exator Federal do Quadro de
Pessoal deste Ministério, para subs-
tituto eventual do Chefe de Pôsto da
Receita Federal em Taeuaein ga —
S.P., em seus impedimentos legais.

Ne 686 —Designar José Mombelli,
matricula ne 1.691.333, ocupante do
cargo de nível "18", da Série de Cias-
ses de Fiel do Tesouro do Quadro de
Pessoal deste -Ministério, para substi-
tuto eventual de Chefe de Pasto da
Receita Federal em São Caetano do
Sul — S.P., em seus impedimentos
legais.

PORTARIA DE 1'T DE JULHO
DE 1969-

Ne 689 — Designar Sergio Paley
matricula n9 1.011.126, ocupante do
cargo de nível "8", da Série de Cias.
ses de Auxiliar de Exatoria do Qua-
dro de Pessoal deste Ministério para
substituto eventual do Chefe de Pôs-
te da Receita Federal em Monte Alto
— 5. P., em seus impedimentos leais.

O Supetentende,nte Regional da
Receita Federal em São Paulo
usando cia atribuição que lhe cone-

fere o artigo 58 do Regimento apro-
vado pela Portaria n9 GB-18_ de 28



cargo de nível 7, da série de claases
de Escrevente Dai»aoarafo do Quadro'
cio Pessoal - daste Ministério, para
exercer a Função Gratificada, Sím-
bolo 6-F, de Encarregado da Turma
de Contróle e Avaliação da Fiscall..
zaçã,o, da Seção de Fascalizaç:o, dezta
Inspetoria.

N9 174 - Desianar, respeitado o
que determina o art. 86 do citado
Regimento, Norma Benvenuti Morei-
ra Lima, maaricula n9 1.997.240,
ocupante do cargo de nível 7, da sé-
rie de classes de Escrevente-Datiló-
grafo do Quadro do Pessoal, dêste
Ministério, para exercer a Função
Gratificada símbolo 6-F, de Encar-
regada da Turma de Elaboração Esta.
tística, da Seção de Informações Eco-
nômico Fiscais, desta Inspetoria.
Luiz Licco Netto, Inspetor.

fDelcgacia. da Receita Federal
em Nova Iguaçu - RJ

PORTARIAS DE 11 DE -AGOSTO
DE 1959
da Itsc 'ta Fsderal em

Na(,a, Iguaçu, Estado do R.,) cie Ja-
neiro, no uso da atribuição que lhe
confere o artigo 68, combinado com
o item 4 do artiao 61 do la'-'merto
aprovado pela rertaria Alinuteria£
GB n9 18, de 23 de janela) as -969,
publicado no Diário Oficial de 31 se-
guinte, resolve:

N9 80 - Designar Enéas Plínio
Furtado de Lima, matricula número
1.372.125, ocupante do cargo de Exa-
tor Federal, Nível 17-F. do Q P. -
P.P. do Ministério da, Fazenda, para
exercer a função gratificada, saubolo

3-1', de Assessor desta Delegacia;
Quadro ui de que trata o Decreto
no 6-041, de 31 de janeiro de 1969.

O Delegado da Receita Federal em
Nova lauaçu, Estado do , Rio ae Jaa
ne:aa, no uso da atribuiçao que lhe
conlere o art. 68, combinacio com o
tem 5 do art. 61 do Regimento apro-
vado pela Portaria Mlnieter.al GB
nÇ 18, de 23 de janeiro de 1969, pu-
blicada no Diário Oficial de 31 se-
guinte, resolve:

N9 81 - Designar Tuker José Mar:
çal, matricula n9 1.287.527, ocupante
do cargo de Exator Federal, Nivel
13-B do Q.P. - P.P. do Ministério
da Fazenda, para exercer a função
gratificada, símbolo 4-F, de Chefe da.
Seção de Arrecadação desta Delega...
Quadro III de que trata o Decreto
nQ 64.041, de 31 de janeiro de 1969.;
- Nilo Freitas de Araujo, Delegado..
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de Auxiliar de Exatoria do Quadro de
Pessoal, déste Ministério, para exer-
cer a Função Gratificada, símbolo
6-F, de Encarregada da Turma de
Contrate da Receita, da Seção de Ar-
recadação desta Inapetoria.

N9 172 - Designar, respeitado o
que determina o art. 86 do citado
Regimento, Zilda Bondesan Barone -
Matrícula n9 1.301.703, ocupante do
cargo de nível 16-C, da série de clas-
ses de Oficial de Administração do
Quadro de Pessoal dêste Ministério
para exercer a Função Gratificada,
Símbolo 6-F, de Encarregada da Tur-
ma de Tarefas Auxiliares, da Seção
de Tributação desta Inspetoria.

N9 173 Designar, respeitado o
que determina o art. .88 do citado
Regimento, José Floriano Júlio -
matricula n9 2.034.395, ocupante do

Divisão do Material

O Diretor da Divisão do Material, tendo em vista a subdelegação de competência que lhe foi outorgada pela Portaria DG-GB 815/68, pu-
blleada no Diário Oficial de 19 de novembro de 1968, reconhece as dívidas a que se referem os processos enumerados na relação infra, de acôrdo com
os pareceres constantes dos mesmos.

Processos	 Importância

NCr$
236.904-65 58,40	 "
240.335-65 247,30
242.255-65 823.70
82.603-66 142,50

113 546-66 142,50
293 . 681-66 40,56
400.612-66 226,98

71.087-67 220,30
245.232-67 882,96
51.593-68 346,20

28-69 45,00

Credor
a

Matheus Fernandes da Silva 	
Arlette Vellasco Martins Rocha
Jcsé Montenegro Brandão 	
Stélio de Sá Leitão 	
José Esperidião dos Santos 	
Maria Joanna Cathalá Loureiro
(»linda Costa Sampaio 	
Pedro de Alcântara Pereira Filho
Geraldo Miranda da Silva 	
Odilon Rebelo Júnior 	 .
Nilson Duarte de Oliveira 	

Iprocedência da Dívida	 Exercício

Indenização de despesa de passagem 	 	 1965
Indenização de despesa de passageffi e transporte de bagagem	 1965
Indenização de despesa de passagem e transporte de bagagem	 1965
Indenização de despesa de transporte 	 	 1965
Indenização de despesa de transporte 	 	 1966
Indenização de despesa de transporte 	 	 1965
Indenização de despesa de transporte 	 	 1966
Indenização de despesa de transporte 	 	 1966
Indenização de despesa de transporte 	 	 1967
Indenização de despesa de transporte 	 	 1967
Indenização de despesa de transporte 	 	 1968

Publique-se e encaminhe-se à, Diretoria da Despesa Pública para
Divisão do Material, 8 de agasto de 1969. - Roberto Ribeiro de

os devidos efeitos.
Carvalho, Diretor.

Serviço do Pessoal
DESPACHO EM PROCESSO

Laboratório Ayerst Ltda., estabe-
lecido na Avenida Churchill n.° 129

- 3.9 andar - Conj. 801 recitv.r a
sua inscrição como forneeedor dêste
Serviço do Pessoal, no exercício de
1969 (Processo n o 91.035.69) - De-
firo - Em 1.8.69. - Helio Crua de
Oliveira Diretor.

Moreira, colocado à disposição desta
Secretaria de Estado, por Portaria n9
1, de 4-1-68, D.O. de 10.1.68, do Mi-
nistério da Aeronáutica, e designado
Assessor de Gabinete, conforme Por-
taria n.9 55, de 15.2.68, D. O. de

23.2.68, para Executor do Convênio
em causa, que visa a atender despe-
sas com a fabricação do Avião Uiva..
puru, Versão Agrícola. - Ivo Arzua
Pereira.

DEPARTAMENTO DE PESQUISAS E EXPERIMENTAÇÃO
AGROPECUÁRIASMINISTÉRIO

DOS TRANSPORTES
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIAS INTERIMNISTERIAIS
DE 12 DE AGOSTO DE 1969

O Ministro de Estado dos Transpor-
tes e o Ministro de Estado do ante-
rior, em face do que dispõe o Decreto
W 60.539, de 6 de abril de 1967, re.
solvem:

N9 31-B - Prorrogar o prazo de
conclusão dos trabalhos da Comissão
Especial, criada peja Portaria n9 311,
de 28 de junho de '1967, alterada pela
de n9 ,1.447, de 8 de outubro de 1968,
para até 15 (quinze) dias após a pu-
blicação desta Portaria.

II - Modificar a constituição da
Comissão Especial, criada pela Porta.
ria n9 311, de 28 de junho de 1967,
alterada pela de n9 1.448, de 8 de ou..

tubro de 1968, substituindo o Eng9
Idahno 'Moura° pelo Eng9 Celso Claro
Horta Murta para representar o De..
partamento Nacional de Estradas de
Rodagem. - Mário David Andreazza
- José Costa Cavalcanu

PORTARIA INTERMINISTERJAL
DE 12 DE AGOSTO DE 1989

o Ministro de Estado dos Transpor.
tes e o Ministro de Estado do Interior,
em face do que dispõe o Decreto nú-
mero 60.539, de 6 de abril de 1967,
resolvem:

N9 32-B - Tornar sem efeito a Por..
taria n9 616, de 24 de julho de 1969,
publicada no Diário Oficial de 30 do
mesmo mês, por ter saldo com incorre-
ções. - Mário David Andreazza -
José Costa Cavalcanti

mado em 31 de julho de 1969, entre
o conaz:20 do Fiando Federal Agro-
pecuário e o Centro Técnico de Aero-
náutica (CTA), do Ministério da Ae-
ronáutica, resolve:

N.9 243 - Designar o Tenente-Co-
ronel Aviador ~eido Rodrigues

PORTARIA DE 24 DE JULHO
DE 1969

O Diretor-Geral do Departamento
de Pesquisas e Experimentação Agro-
pecuárias (atual Escritório de Pesqui.
sas e Experimentação), no uso de
suas atribuições, resolve:

N.9 81 - Designar, de acôrdo com
os artigos 145, item I, e 147 da Lei
n.9 1.711, de 28 de outubro de 1952,

GABINETE DO MINISTRO
PORTARIAS DE 7 DE AGOSTO

DE 1969
O Ministro de Estado da Educação

e Cultura, no uso das atribuições que
lhe confere o art. 87, inciso II, da
Constituição e tendo em vista o dis-
posto no art. 49 do Decreto n9 64.117,
de 14 de fevereiro de 1969, resolve:

N9 377 - Art. 19 A Inspetoria Sec-
cional do Ensino Secundário de Flo-
rianópolis e a Representação da Di-
retoria do Ensino Secundário de Joa-
çaba, no Estado de Santa Catarina,
exercerão suas atribuições levando em
conta as respectivas jurisdições terri-
torial& fixadas nesta Portaria, sirgueis

Maria Lydia Soares Cabral, ocupana
te do cargo de Pesquisador em Quí-
mica TC.202.21-B, do Instituto de
Fermentação (atual Instituto de Tas
nologia de Bebidas), órgão dêste Es.
critório, para exercer a função gra,.
tificada símbolo 2-F, de Chefe da Se.,
çáo de Análises Comerciais, do men.
cionado Instituto, em vaga decorrena
te da dispensa de Lygia Maria de 0114
veira Mendes. - Roulien Basaglia.

compreendem os Municípios abaixo
relacionados:

1. Inspetoria Secciona: de
Florianópolis

Agrolandia - Aguas Mornas - Al-
fredo Wagner - Angelina - Anitarg
polis - António Carlos - Arapuarl
- Araranguá - Armazém - Ascurra
- Atalanta - Aurora - Balneário
do Can:teoria - Barra Velha - Be-
nedito Novo - Biguaçu - Blumenau
- Bom Jardim da Serra - Bom Re-
tiro - Botnverá - Braço do Norte
- Brusque - Camboriú, - Campo
Alegre o- Campo Belo do Sin - Ca-
nelin.ha - Canoinhas - °Grupa -
Oriciuma - Curitibanos - Dona
Emma	 Florianópolis	 Garopaba

claruva -- Gaspar -- Governado:

EViI NIOTtRIC) A•

•	 AGRICULTURA
GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA DE 7 DE AGOSTO
DE 1969

O Ministro de Estado da Agricul-
tura, tendo em vista o disposto na
Cláusula Terceira do Convênio fir-

!MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
tI CULTURA,
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2. Inspetoria SeCcional de Londrina
Abatia — Alvorada do Sul — An-

dirá — Apucarana — Arapongas —
Assai — Bandeirantes — Barra do
Jacaré — Barrazópolis — Bela Vista
do Paraíso — Cafèara — Califórnia
— Cambará — Cambe — Cambira
Carlópolis — Centenário do Sul
Congonhinhas — Conselheiro Mai-
rink — Cornello Procôpio — Curiuva.
— Faxinai — Florestópolis — Gran-
des Rios — Guapirama — Guaraci
— Ibaiti — Ibiporá — Itambaracá —
Ivaiporã — Jaboti — Jacarèzinho
Jaguapitã — Japira — Jardim Ale-
gre — Jataizinho — Joaquim Távora
— Jundiaí do Sul — Kaloré — Leó-
polis — Londrina	 Lupinópolis
Marilândia do Sul — MaruMbi —
Miraselva.— Nossa Senhora das Gra-
ças — Nova América da Colina —

3. Representação de Mei:riga
Altônia — Alto Paraná — . Alto P1-

quiri — Amaporã Araruna — As-
torga — Atalaia — Barboza Ferraz
— Boa Esperança — Bom Sucesso
— Campo Moura° — Cianorte —
Cidade Gaucha — Colmado — Cru-
zeiro do Oeste — Cruzeiro do Sul —
Diamante do Norte — -Doutor Ca-

I mano — Engenheiro Beltrão —
I

	 Fé-
nix — Floral Floresta — Flórida —
Goioerê — Guairaçá — Guaporema
— Icaralma — Iguaraçu — Inajá —
Indianópolis — Iporã — Iretama —
Itaguapé — Itambé — Itaüna do Sul
— Ivatuba — Jandaia do Sul — Ja-
niópolis — Japurá — Jardim Olinda.
—- Jussara -- Loanda — Lobato —
Mamborê — Mandaguaçu — Manda-
guari — Maria Helena — Marialva
— Marilena — Mariluz — Maringá
— Mirador — Moreira Sales — Mu-
nhoz de Melo — Nova Aliança do
vai — Nova • Esperança — Nova Lon-
drina — Nova Olímpia — Ourizona
- Paiçandu — Paraizo do Norte —
Paranacity — Paranapoema — Pa-
ranavaí — Peabiru — Pérola — Pla-
naltina do Paraná — Pôrto Rico —
Presidente Castelo Branco — Que-
rência do Norte — Quinta do Sol —
Roncador — Rondon — Santa Cruz
do Monte Castelo — Santa Fé —
Santa Inês — Santa Isabel do Aval
— Santo Antônio do Caiuá — São
Carlos do 'vai — São João do Cafua
— São Jorge — São Pedro do 'vai
— São Pedro do Paraná — São To-
mé — Sabáudia — Tamboara —
Tapejara — Tapira Terra Boa —

Nova Fátima — Ortigueira — PI-
nhalão — Porecatu — Primeiro de
Maio — Quatiguá — Rancho Alegre
— Ribeirão Claro — Ribeirão do Pi-
nhal — Rio Bom — Rolândia — Sal-
to do Itararé — Santa Amélia —
Santa Cecília do Pavão — Santa
Mariana — Santana do Itararé —
Santo Antônio de Platina — Santo
Antônio do Paraizo — Santo Inácio
— São Jerônimo da Serra — São
João do Ivaí — São Sebastião de
Amoreira — Sapopema — Sertaneja
— Sertanópolis — Siqueira Campos
— Tomazina	 Ural — Wenceslau
Braz.

.11

Terra Rica — Tuneiras- do Oeste —
Umuarama — Uniflor — Xamboré.

4. Representação de Cascavel

Ampere — Assis Chateaubriand —
Barracão — Campina da Lagoa —
Campo Nôvi) — Capanema — Capi-
tão Leônidas Marques — Cascavei —
Catanduvas — Céu Azul — Chopin-
zinho — Clevelândia — Corbélia —
Coronel Vivida — Dois Visinhos —
Enéas Marques — Formosa do Oeste
— Foz do Iguaçu — Francisco Bel-
trão — Guaíra — Guaraniaçu —
Itapejara do Oeste — Laranjeiras do
Sul — Mangueirinha — Marechal
Cândido Rondon — Mariópolis —
Marmeleiro — Matelândia — Media-
neira — Nova Aurora — Nova Cantil
— Palmas — Palmital — Palotina —
Prato Branco — Pérola do Oeste —
Planalto — Realiza — Renascença —
Salgado Filho — Salto da, Lontra ---
Santa Helena — Santa Isabel do
Oeste — Santo Antônio do Sudoeste

,São João — São Jorge do Oeste
— São Miguel do Iguaçu — Terra
Roxa do Oeste — Toledo — Ubirata
— Verê — -Vitorino.

Art. 29 Revogadas as disposições
em contrário, a presente Portaria en-
trará em vigor a partir da data de
suii publicação.

O Ministro de Estado da Educa-
ção e Cultura, no uso das atribui-
ções que lhe confere o artigo 87, in-
ciso II, da Constituição e tendo em
vista o disposto no artigo 49 do De-
creto n9 64.117, de 14 de fevereiro
de 1969, resolve:

N9 380 — Art. 19 As Inspetorias
Seccionais do Ensino Secundário de
Belo Horizonte, Juiz de Fora, T-rks
Corações, Guaxupé, Uberaba e Mon-
tes Claros, bem como a Representa-
ção da Diretoria do Ensino Secundá-
rio de Teófilo Otoni, no Estado de
Minas Gerais, exercerão suas atri-
buições levando em conta, as respec-
tivas jurisdições territoriais fixamos
nesta Portaria, as quais compreen-
dem os Municípios abaixo relaciona-
dos:

— Castro — Cérro Azul — Colombo
— Contenda — Cruz Machado —
Curitiba — General Carneiro —
Guarapuava — Guaraqueçab a —
Guaratuba — Imbituva — Inácio
Martins — 'piranga — Iratl — Ival
— Jaguariaiva — Lapa — Mallet —
Mandirituba — Manoel Ribas — Ma-
tinhas	 Morretes — Palmeira —
Paranaguá — Paula Freitas — Paulo
Frontin — Pien — Pinhão — Pirai
do Sul — Piraquara, — Pitanga —
Ponta Grossa — Pôrto Amazonas
Pôrto Vitória — Prudentópolis —
Quatro Barras — Quitandinha
Rebouças — Reserva — Rio Azul a-
Rio Branco do Sul — Rio Negro —
São João do Triunfo — São José da
Boa Vista — São José dos Pinhais-
- São Mateus do Sul — Sengés —
Teixeira Soares — Telémaco Borba
— "ribagi	 Tijucas do Sul — União
da Vitória.

Inspetoria Seccional de
Belo Horizonte

Abaeté — Acaiaca — Açucena --
Alpercata — Alvarenga — Alvinór o-
lis — Alvorada de Minas — Amparo
de Serra — Antônio Dias — Arcos
— Araçai — Araújos — Aimores —
Baldia — Bambuí — Barão de Co-
cais — Barra Longa — Belo Hori-
zonte — Belo Oriente — Belo Vale
— Betim — Biquinhas — Bom Des-
pacho — Bom Jesus do Amparo —
Bom Jesus do Galho — Bonfim —
Braúnas — Brumadinho — Cachoei-
ra dos Macacos — Caetanópolis —
Caeté — Camacho — Capim Bran-
co -- Caratinga — Carmésia — Car-
mo da Mata — Carmo do Cajuru —
Carmópolis de Minas — Cedro do
Abaete — Cláudio — Conceição do
Ipanema — Conceição do Mato
Dentro — Conceição do Pará ---
Congonhas — Congonhas do Norte —
Conselheiro Pena — Contagem —
Cordisburgo — Coronel Fabriciano —
Córrego Danta — Córrego Nôvo
Crucilância - Curvelo - Datas - Des-
terro de Entre Rios — Diamantina
— Diogo de Vasconcelos — Dionisio
— Divinópolis — Dom Cavati — Dom
Joaquim — Dom Silvério • — Dôres
de Guanhães — Dôres do Indalã —
Dores6polis — Engenheiro Caldas —
Entre Rios de Minas — Esmeraldas -
Estréia do Indaiá — Fernandes Tou-
rinho — Ferros _ Florestal — For-
miga — Fortuna de Minas — Funi-
lândia — Galileia — Gouvêa — Go-
vernador Valadares — Iapu — Ibi-
rité — Igarapé — Igaratinga —
Iguatama — Inhapim — Inhaúma —
Inimutaba — Ipanema — Ipatinga
— Itabira, — Itabirito — Itaguara

Itambé do Mato Dentro — Ita-
nhomi — Itapecerica — Itatiaiuçu —
Itatina — Ituêta — Jaboticatubas —
Jaguaraçu — Japaralba — Jeceaba

jequeri	 jequitibá — Joané§la

Celso Ramos — Grão Pará — Gravaa
tal — Guabiruba — Guaramirini —
Ibirama — Içara — Ilhota — Imarui
— Imbituba — Imbuia — Indaial —
Itahpolis — Itajaí — Itapema — Itu-
poranga — Jacinto Machado — Ja-
guaruna — Jasaguá do Sul — Join-
ville — Lages — Laguna — Laurenti-
no — Lauro Mühler — Leobesto Leal
— Lontras — Luis Alves — Maera —
Major Gerclno — Major Vieira —
Maracajá — Massaranduba — Melei-
ro — Monte Castelo — Morro da Fu-
maça — Navegantes — Nova 'Isento
— Nova Veneza — Orleães — alho-
ça — Papanduva — Paulo Lopes —
Pedras Grandes — Penha — Petro-
lândia — • Piçarras —' Pomerode —
Ponte Alta — Pôrto Belo — Pousa
Redondo — Praia Grande Presi-
dente Getúlio — Presidente Nereu —
Rancho Queimado — Rio do Campo
--- Rio dos_Cedros — Rio- Fortuna —
Rio Negrino — Rio do Oeste — R.lo
do Sul — Rodeio — Saleta — Santa
Cecilia — Santa Rosa de Lima — São
Bento do Sul — São Bonifácio —
São Francisco do Sul — São-Joa.quim.
a- São João Batista — São João do
Sul — S. José — S. José do Ser-
rito — São Ludgero — São Martinho
— Santo Amaro da Imperatriz —
Schroedar - — Siderópolis — Slnbrio
— Taió — Tijucas — Timbé do Sul

Timbó — Três Barras — Treze de
Maio — Trombudo Central — Tuba-
rão — Turvo — Urubini — Urussan,
go — Vital Ramos — Witmarsum.

2. Representação de Joaçaba
lar

Abelardo Luz — Agua DOce —
Águas de Chapecó — Anchieta — —
.Anita Garibaldi — Arroio Trinta —
Caçador — Caibi — Campo Ere —
Campos Novos — Capinzal — Ca,tan-
duvas — Caxambu do Sul — Chape-
eó — Concórdia — Coronel Freitas —
Cunhaporã Descanso — Dionisio
Cargueira — Faxinai dos Guedes —
Praiburgo — Gaivão — Guaraciaba

Guarujá do Sul — Herval do Oeste
- Herval Velho — Ibicaré	 Ipira

Ipumirim — Irani — Irineópolis
Itá, — 'tapiranga — Jaborá — Jo-

gçaba — Lacerdópolis — Lebon
— Maravilha — Mastos Costa —

Modélo — Mondai — Nova Erechim
- Ouro — Palma Sola — Palmitos

Piritiba — Pinhalzinho — Pinheiro
Préto — Piratuba — Ponte Serrada
— Pôrto União — Presidente Ce .,S-

telo Branco — Quilombo — Rio das
Antas — Romelândia — Salto Veloso
— São Carlos — São Domingos —
São José do Cedro — São Lourenço
D'Oeste — São Miguel do Oeste —
Saudades — Seara — Tangará —
Treze Tinas — Vargeao — Videira

Xanxerê — Xavantina — Xaxim.
Art. 29 Revogadas as disposições

em contrário, esta Portaria entrará
em vigor a partir da data de sua pu-
blicação.

O Ministro de Estado da Educa-
ção e Cultura, no uso das atribui-
çôes que lhe confere o artigo 87, in-
ciso II, da Constituição e tendo em
vista o disposto no artigo 49 do De-
creto n9 64.117, de 14 de novembro
de 1968, combinado com o artigo' 30
do Decreto n9 64.784, de 14 de feve-
reiro de 1969, resolve:

INT9 378 — Art. 19 As Inspetorias
Seccionais do Ensino Secundário de
Curitiba e Londrina, bem como as
Representações da Diretoria do Ensi-
no Secundário de Maringá e Casca-
vel, no Estado do Paraná, exercerão
suas atribuições levando em conta as
respectivas jurisdições territoriais fi-
xadas nesta Portaria, as quais com-
preendem os Municípios abaixo rala-
Clonados:

1. Inspetoria Seccional de Curitiba
Adrianópolis — Agudos do Sul —

Almirante Tamandaré — Antonlna
— Antônio °Mito — Arapoti —
Araucária — Balsa Nova — Bocaiúva
do Sul — Bituruna — Campina
Orande do Sul — Campo Largo —
campo do Tenente — Cândido Abreu

— João Monlevade — José de Meio
— Lagoa da Prata, — Lagoa Gan`a
— Leandro Ferreira — Luz-Matava.
lhas — Maria9 — Marliéria —
Martinho Campos — Materlândia —
Mateus Leme — Matozinhos — Me-
deiros — Mesquita — Moeda —
ma — Monjolos — Morada Nova de
Minaz — Morro do Pilar — Muturn
— Nova Era — Nova 'Ana — Nova
Serrana — Oliveira — Onça do .P1-
tangui — Ouro Prêto — Paineiras
— Pains — Papagaios — Pará de
Minas — Paraopeba — Passabem —
Passa Tempo — Pedra do Indalá —
Pedro Leopoldo — Pequi — Perdigão
— Piedade de Ponte Nova — Piada..
de dos Gerais — Pimenta — Pirace-
ma -- Pitangui — Plut — Pocrane
Pompeu — Ponte Nova — Presleente
Juscelino— Presidente Kubitschck —
Presidente Wenceslau Eras — Pru-
dente de Morais — Quartel Gera l —
Raposos — Raul Soares — Resplen-
dor — Ribeirão das Neves — Rio
Acima — Rio Casca — Rio- Doce —
Rio Manco — re'i o Piraci"a —
Vermelho — Sabará — Sabinópolis
— Santa Bárbara — Santa Cruz do
Escalvado — Santa Luzia — Santa
Maria de Itabira — Santana do Pl-
rapama — Santana do Riacho —
Santa Rita do Ituêto — Santa Rosa
da Serra — Santo Antônio do Gra-
ma — Santo Antônio do Itaml-as --
Santo Antônio do Monte — santo
Antonio do Rio Abaixo — São Brás
do Suacuí — São Domingos do Pra..
ta — São Gonçalo do Abae-F4 — S.TA)
Gonçalo do Rio Abaixo — Sãn Gon-
çalo do Pará — São João do Oriente
— São José da Varginha, — São José
do Goiabal — São Pedro . dos Ferros
— São Roque de Minas — São Sebas-
tião do Oeste — São Sebastião do
Rio Prêto — Senhora do Pôrto --
Serra Azul de Minas — Serra da
Saudade — Serro — Sete Lagoas —
Sobrália — Tapiral — Taquaraçu
de Minas — Tarumirim — Ti-
móteo — Tumiritinga — Ur u-
cânia — Vargem Bonita — Ves-
pasiano.

2. Inspetoria Seccional de
Juiz de Fora

Abre Campo — Além Paraíba —
Alto do Rio Doce — Andrelândia —
Antônio Carlos — Antônio Prado de
Minas .— Aracitaba — Arantina —
Araponga Argirita — Astolfo Du-
tra — Barão de Monte Alto — Bar-
bacana — Barroso — Belmiro Braga
— Bicas — Bias Fortes — Bom Jar-
dim de Minas — Bom Sucesso —
Braz Pires — Catana — Cajuri
Canaã — Caparaó — Capela Nova
— Caputira — Caranaiba — Caran-
daí — Carangola — Casa Grande --
Cassiterita — Cataguazes — Catas
Altas da Noruega — Chácara —
Chalé — Chiador — Cipotânea —
Coimbra — Conselheiro Lafaiele —
Coronel Pacheco — Coronel Xavier
Chaves — Cristiano Otoni — Desco-
berto — Desterro do Melo — Divi-
nésia — Divino — Dona Euzébia —
Dôres de Campos — Dores do Turvo
— Eugenópolis — Ervália — Espera
Feliz — Estréia Dalva — Ewbank
Câmara — Faria Lemos — Guaracia-
ba — Guarani — Guarará — Guido-
val — Guiricema — Ibertioga	 Ibi-
turuna — Itamarati de Minas —
Itaverava — Itutinga — Juiz de Fo-
ra — Lagoa Dourada — Lajinha, —
Larkim — Laranjal — Leopoldina —
Lima Duarte — Madre de Deus de
Minas — Manhuaçu — Manhumirim
— Mar de Espanha — Maripa de
Minas — Matlas Barbosa -- MatIpo
— Mercês — Miradouro — Mirei —
Muriaé — Nazareno — Olaria —
Oliveira Fortes — Ouro Branco —
Paiva — Palma Patrocinio do
IVIuriaé — Paula Cândido — Pedra
do Anta — Pedra Dourada — Pedro
Teixeira — Pequeri — Piau — Pie-
dade do Rio Grande — Piranga —
Pirapetinga — Piraúba — Pôrto Fir-
me — Prados — Presidente Bernar-
das — Presidente Soares — Quela-

--'
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- São João Batista do Glória - 155.0
Pedro da União - São Sebastião do
Paralzo - São Tomás do Aquin0 a--
Senador José Bento - Serranlao

8. Inspetoria Seccional do
Uberaba

Abadia dez Dourado Aotoo
Comprido - Arattuo,r1 - Arapua -
Artioã - Cachoeira Dourada -
Carapina Verde - comoo Florido -
Compor Altos - Cenépoloo -

Como do Peranaiba -
Ce oolho la"co	 Cenarolina - Coo

endador Comas - Conceição dae
AO-a .oza - Cor_quleoea - Corcmoondel

Cruzoiro da Farta'. - Dourado-• - 	 do Sal -- Irontetru
- luta?	 ceuimaaen a - Grupic-
ra 	 Guarda Mor • Iniz..çu - Ira!

Mbuaa - Itar-	 - 'tutu-
Itura.ma - .L5r.;:anys_r

aoa leermceo„ - Matro na - Monta
-.92.--re de Mina.3 - Monto Carmelo
- - :dava Ponte - RJracatn - Patoo
cia1.11rPs - Po troctiO0 - Pedrento
tialae - Perdizea - Pettlauloo - Pia-
• a. 	 Ponte Alta - P. a - Pra-

- presidenta Olioarto - Rio
Fornalba - Romaria - F..roramento
-- Ma Juliana - ;Santa Vitória -
Sio Francesco de Soies - S.to G')-
tara - Serra do Salitra - Tapira
- Tiros - Tupao oura - Ubereba
- Ubcrianclia - Vazonta - Veritol-
mo.
6. lwretoria Seccional de alotitee

Claros

Ao loa Boa - Afinco - Augusto do• - Barreiro Grande _ Bocaiú-
va - Bonfinopolis de Olanae - Bo-
tumfrim - Brasile:elo:da -o- Brasília
de Males - Buenopolia - Burara-
ma dc latirmo - Buritis -- Baritizel-
ro - Claro dos Poç.Ocs - Coração
da Jesus - Corineo - Coronel Mur-
ta - Cristiella - Engenheiro Navar-
ro - Espincsa - Felixlandia - For-
moso - Francieco Dumont -- Fran-
cisco Sá - Grão M000l	 Ibial --
Itacambiro - Itacarvonbi Janall-
ba - Januário - Jequitai - João
Pinheiro - Joaquim Falido - Ju-
ramento - Lagoa dos Patos - Las-
sance - Manga - Mato Verde -
Mirabelo - Montalvania - Montai
Azul - Montes Claros - Morro da
Garça - Pirapora - Forteionha -
Riacho dos Mace 'ou - Rio Pardo
de Minas - Rutoolta - Sadniso -
Santa Fé de Minas - Santo Hipó-
luto - São Francisco - São João da
Ponte - São João do Paraloo - São
Roma.° Taiobeiran Unal - Vár-
zea da Palma -

Repre.s'entaçáo de Teófila
()tont

Muar; Formosas - Aemea Varria-
- Almenara - Antra. l'ernan-

too - Arromai - Atalaia - Bandei-
ra - Barbo - Bertópolia - Campa-
rio-to - Cr pelinha Otrel - Car-
bonita - Carlos Chaoas - Cenerol
de Olmos - Central de Santa Hese-
cai 	 Chupada do Norte - Cairmo
- Comercinho - Caracol - CcU.13

- Divinolardio de a-lnao
- Di-dra das Laranjeira. - Fedeu
dos Sano. - l'elisberto Caldeiras -
Felizboroo - Francisco Rz.doró
• Gaepar - Frei Inocéncio -
00oseoa - Guanhaes - Itebirinha
de	 ntina - Itaipé - Itombactirl
- Ira nrundibt. - Itaobim - Itin-
• - Jacinto - Jequitinhonha -
Joaanr. - Jordania - Ladainha -
ileachatrea - Malacacheta - Man-
teria - Oloracc - Aeolina - Oaen-
da,, P000ntol - Minaa Noa - Na-
cip RoOden - Nanuque - Sova Mó-
dica - Novo Crozolro - Ouro Verde
de Mineo - Patim Parido° - Parnp•S
- Paul:toa - Pavão - Peçonha -
Pedro Al - Peocedor - Poté -
Reo do Proejo - Rubim - Salto da
Divina - Santa Eiloania do Minas
- siewooe. Maria do Salto - Senta
Maria do Sur.oul - Santo Antenalo
do Jacinto - São Geraldo da Piada-
do - OU João Evangelista - São
Jaeldda Safira - São doz8 do Drvl-

no - São José do Jacuri Pe-
dro do Suaçui - São Sebastião do
Marani_o - Saaoloo - Senador Mo-
destino Gonçalvea - Serra dos
Aimoré:: - Teatro Otoni - Turma-.
lira - Virgem da Lapa - Virginó-
polia - Virgoltindia - Vila Mattos.

Art. 29 Revogadas as dloposiçoen
coo contrário, a preeento Portaria
entrara cm vigor a partir da data
cis tom publicação.

GA13114ETE DO LOSTRO

ORTORIAS DE 23 DE JULHO
DO 1969	 •

O Ministro do Trabalho e Previ-
dencia toCial, no exercício das atol-
buiçoca delegadas noa Decretos nú-
meros 61.775, de 24.11.67 e 63.012,
do 18.7.68, e tendo em vista ainda
o que consoe do processo MTPS. nú-
mero 1á7.721-69 resolve:

at9 3.41 e - Autzeiroir Olaria Au-
ouzea de Lema Albano Azoistento So-
cial do lo tituto Nacional d3 Previ..
dencia. Nacional de Providencia So-
cial, requisitada pelo GD1 para aervir
na CPES, a afaritar-se do Pais no
perívdo de 1° de auesto a 22 do

 Pala,

mo mas, do ano em curao acre.ol-
do do tempo correspondente à via-
gem de loa e volta pelo meio de
troneoorte utilizado, a fim de parei-
cipor de SeminOrio patrocinado pa-
lco Nações Unidas sobre "Treina-
mento de Peesoal do Bem-Estar So-
cial", a realizar-se em Genebra -
Sulça, :o= Ónus para o cofres públi-
cos era conformidade com o dispas-
to no paráooaio único do art. 29 cio
DecrOto n9 61.775-67.

O Ministro do Trabalho o Provi-
dencia Social no exercicio das atri-
buiçõeo delegadas nos Decretou nú-
meros 61.775, de 24.11.67 e 63.012,
do 18.1.68, e tendo em vista ainda
o que consta do processo OrrOS. nú-
mero MTPS. 116.139-68, resolve:

N9 3.410 - Autorizar a prorroga-
ção do prazo de mastomento do Pala
de Alípio Freira Adão, Técnico-Au-
oillar do Mecanização do Instituto
Nacional de Previdancia Social re-
quisitado para servir como Ass:essor
da Representação doa Empregados do
Conselho Diretor do Departametno
Naciona. de Previdência Social, no
período de 1 9 de outubro do ano em
curso a 3) de actembro de 1970, acres-
ciclo do terpo correspondente à via-
tom de volta pelo meio de traos-
porto utilizado, a fim de concluir
o Curso de Aornnistreedo do Trivea-
lho e Proseio-orlo	 oroanizado
pelo IneOrato Internacional de Ad-
ministrar:ao Pública, em Poria
ça sem (nus para C3 cofres públice:t.
ttn co,) reandlsde cem o dispr?to
paré7rtifo rin!co do art. 29 do De-
creto 61.'775-67.

O "Orinietro do Trabalho e Providen-
cia Social ttndo em vista o que cono-
to do Processo MTPS. 127.457-69, ro-
NO iro

N9 3.418 - Excluir a Correntista,
Código AP-a03-7, do COP- IPP deste

Ministério, Maria Rosa Barbosa, ma-
tricula 1.192.735 do relaticioneanen-
to constante do Anexo II da Por-
taria Ministerial 3.220 de 29 de abril
último publicada no Boletim do Pes-
real n &O, de 30 subseqüente, e no
Diário Otic n.al de 12 de maio seaulo-
to que colocou a mencionada servi-
dora, e outro:, em disponibilidade re-
munerada a partir de 1 9 de maio
último, alterando conseqüentemente
de 4 para a o quantitativo indicado
no Anexo 1 (Gropo Ocupacional ....
AP.-200 - Correntista AF-203 Par-
ta Permanente),

Ida - Realeza - Recreio -- Resen-
de, Cool7a Reosaquinha - Rio Fo-
I oro - Rio Novo - Rio Pomba -
I lo Préto - Ritápolis - Rochedo do

Iinaa - Rodeio - Roséalo de Mi-
e ts - Santa Bárbara' do Tugúrio -

alta Margarida - Santa Rita do
II itipcca - Sontona de Cataouazoo
- Santana do Cararobéu - Santa-
te Dezerto - Santona do Ma-
n, naçu - Sontana doa Monte -
ao nta Rito. do Jacutinga - Santo

'.u1110 do Aventureiro - Santca
▪ ínont	 Stio Franceai, da Gieoto

Oao Geraldo - Sio João Dei Rei
- S.,. o Joao Ncpomuceno - SOo
Jo ae da Serra - São José do non-
tio :oito - São Miouel do Anta -
SO — Senador Córtet - Ce-
na Jr Firmino o- Senhora de OU- •
oco - Senhora dos Remedies -
Se_ cita - teolveranite - Simao Peo-
reir	 Simonésta - TaboNro -
Te eiras - Tiradenten - Tccantinz
- seemboa	 Moa-Orça-a - Vielres
- `Lconde do Rio Brarco	 Vono
Go. _ide.

3 Inspetoria Secciopal de TrE-
Coraçoes

A :JIAai - Airucca - el leoca -
Be_ na de M1n.s - Bacpendi ,
Seu o Abade - Bicas do IVO to -
Bom Rapouso - Brasopolio - Bueoo
Bra t - Cachoeira do -
Conionducala - Cambuí - Carolos-
guiri - Camnanha - Campo Belo
- , fla Verde - Candeies Co-
re - Carmo da Cachoeira - Cr-
uno ( e. Minas - Carrancas - C r-
valhç - Cooambio - Conceição doa
Peter, Cloxiceiçáo do Rio Veiou
- C neeição doa Ourai - Consola-
ção - Cordishindia - Córreoo do
Bom Jesus - Coqueiral - Crlzatts
- C istina - Cruzilla - Delfim
Morara - Dom Viçoso - Eloi Moa-
deu -- repinto Santo Dourado -
Estivt - Extrema - Gonçalves -
Helloc ora - ljaci	 Inoal - 'toal-
ha - Itamonte Itanhandu -
Itapan a - Itumirim - JesuOnla -
',omito ri - Lavras - Liberdade -
Lumir triaa - Maria do Fé - Mar-
imbeis( lis - Minduri - Monsenhor
Paulo - Munhoz - Natércia - Ne-

• pomuc no - Olímpio Noronha -
Paraize polia - Passa Quatro - Pas-
sa Vir te - Pedralva - Perdões -o
Pirang .,çu - Piranguinho - Pouso
Alegre - Pouso Alto - Ribeirão
Verme o - Sontana da Vargem -
Santan do Jacaré - Santa Rita do
Sapuca - Santo António do Ampa-
ro - /ião Bento do Sapucal - São
Gonçalo do Sapucai - Soo Joao
Mata -- Silo Joié do Alegre - São
Lourenço - São Sebastlao da Bela
Vista -.. Silo Sebastião do Rio Ver-
de - L ão Tomé das -Letra - São

" Vicente de Minas - Sapucef anona
- Serit noa - Serrano - Siivianó-
polis - Soledade de Mina - Tros
Coraçõe - Toledo - Turvo - Too
Pontaa	 Varolnho

• 4. InvJetorta Seceonal
Gzurzupd

Albeoti a - Alienas - Alteroon
Altinópol - Andradaa - Arcemroo
- Areao o - Bandeira do Sul -
Boa Eo.o rança Bom Jeeue da Po-
nho - :lerda da Mata - Boterhei
- Cabo Tarde - Caldas - Campee-
tre - C impo do Meio - Campos
Geralo - Capetinga - Capleollo -
Carmo dt Rio Claro - Carvaihdpo-
lis - Cá sia - Claravel - Corcel-
eilio da ./ parecida - Conoonhal

- Divisa Nova - Fama
- Iortalit a de Minas - Guapé -
Guaraneois Guaxupé - Feirara -
rbitiura d Mina - 111elnia - In-
confidente: - Ipuluna - nomeai
taú - ioul - Jacutinoa - Ju-

ruala - I tachado - Monlo Belo -
Monto Salto do Minas - Monto
£3Ião - I Mzrunbinho - Nova a.,--
çendo - (duro Fino - Poraguaçu -
Pazzoa - Poço Fundo - Poço: do
Caldeio - Pratápollo - Santa Crus
das Ar1a - Santa Rita do C.2241-.3

O TiiiIntltro de ratado da Educam
çao e Cultura, no Oz.) do tuas auto
buiçõea, resolvo:

Na 381 - Doloneor Lama Afonso
do Carvalho, Redator o Profetizo: do
Curtaxi rscladc! do Quadro do Pe..-
soai désto Ministério, pura exerce.:
man lunçaes flt Aseeeorio Parlo-
mentor do Gabinato, cuzu Boiado.
i'ano Dutra.

;	 "10

PORTARade DL 1 9 Dl.; AGOSTO
.11...9

O a tinfetro ao Trebolho a Previa
dencia Social no uso do tuas atri-
buiçoeo tendo em visto o depooto
no aot. 17 ao Decreto-lel n 9 72, de
21.11.1958 o alterando o disposto rui
Portaria n9 238 de 27.5.68 resolve:

N9 213 - ktoar em treze ' o ottme-
ro máximo dei Preçuradores do lns-,
Mui.° l‘atione.1 de Pl-evidencla Soc12.1
que podaito sor requisitado . : pelo
sCooctielhpoardae osRachrturoo poredvakrà:eVindoenciciisa.

positivo Itjal menc:onado.
PORTARIAS DE 6 Dei AGOSTO

DO 19:79
O 1 anistro de Eirado do Trabalho

o Preeideocto a: coita, t000ado do-3
atribuiçieos moi lhe conOora o artigo
19, alinea, "a", do Docreto numero
63.740, do 23 do moto do isi, re-
oolve:

N° 3.437	 Conceder apo.seni,odo.
ria, de &Ardo com os trinos oo ar-
tigo 1W, itera 11, da Lei n9 1.711, do
28 de outuoro de 1552, a Paulo Sco-
folio - moto:dila ne 1.190.38J, ar:o:e-
gado a,: Quadro de Poocal - Parto
Suplementa: disto Modsterio, com
os vencimentos e vantagens do sim-

", correspondente ao coroo
em com'oiolo de Diretor da Divisão
do Material do Departamento do
Administr-çào.

W 2.438 - COnceder aposentado-
ria de acordo cum G3 CIT110.3 do ar-
tigo 100, item III, 2 19, e artigo 101.
Item I, alínea "a", da Constituição
do Brasil, a Jarmo CranOeu - ma-
trícula n9 1.2-3.286 - Oficiala do
AdonlniOração, nisel 1-O do Quadro
de Peoe021 Parte Permanente des-
te Ministério.

N9 3. e.23 - Conceder apczentodo-
ria, de acôrdo com co té.rmos do ar-
tigo 177, O 19, da Constituloto do
Brasil, e oxtiao 176, item II, combi-
nado com o artigo l3e, itom III, da
Lei n9 1.711, de 28 de outubro cio
11152 a Solvi° Namil - matricula nú-
mero 1.106.8e2, no coroo de Ao • lo-
tente Juxidlco, co Quadro de Pau-
cal - Parto Permanente alto

niotério.
1\l9 3.439 - Aposentar, de actlozio

com os térmor do are io° 176, item
!TO cambo-lado oetn o atoam 178, item
Ilt da Lel n9 1.711, do 28 de outu-
bro do 1552 - Ls.,clidiu Pereira Fló-
rea- matricula nQ 2.353.6al, no
cargo de Arract ._a4a, nível 10-13, do
Quadro Supteincmiar
rio. - Jez4,:iaa P--tzariaao.

PORTARIA DE 7 Dl AGOSTO
DE 1969

O Ministro de Estado do Trabalho
e PlevidOncia Social, tendo em vietoi
o que consta tio Processo n9 MTPS.
131.933-69, e

Consderando que es etribuiçõ
comatidaa polo Decreto n9 55.784, de
1065, ao Serviço de Coordenaçao doo
Oro-aos Regionalo, rio sent'do da co-
ordener-lhos atividadeo e der--lhe-:
.•iolatoncia em suas rolaçdea com e;
Comais órgãos déste Ministério da
modo que permiro. O molhos atendi-
mento de suas lnalidade,s, não ex-clui a subordineoalo dei Dahi •ocites
aos Di oartomentan o Serviços, no
conoto/lente aos .reasuntm da compe-

I
ttncia déstes:

Conslderando o imperativo de pra.
ceder à unifornitzaçUo da traraltaçai



SERVIÇO DE ESTAT!STICA DA PREVIDÊNCIA E TRABALHO
n••

D Diretor do SEPT, no uso das atribui0es que lhe Po
ram conferidas pela Portaria Ministerial 112 1.188, de 17 de novem
bro de 1967, publicada no Diário Oficial de 30 subsequente reco-
nheceu a divida, por "Exercícios Anteriores", dos beneficiários do
abono familiar (Da, n2 3.200, de 1941, art. 29; Dec. n2 12.299,
de 1943; Lei n2 4.242, de 1963, art. 45) interessados nos 'seguin
tes processos:

NOME DO BENEFICIÁRIO PROCESSO
MTPS

VALOR	 f'
DA

DIVIDA
NCrIE

Inácio Amancio Pereira 	 115 168/69 24,00_
Domingos Soares Teixeira 	 115 169/69 24,00
Joaquim Gomes Amorim 	 115 174/69 18 , 00
Josias Pereira Filho 	 115 175/69 27,00
Rozalvo Severiano da Silva 	 115 176/69 20,00
Sebastião Justino da Silva *6 . 	   115.1,7/69 27,00
Antonio Pereira Fontes 	 115 178/69 18,00
Manoel Claudino Neto 	 115 179/69 30,00
João Severiano de Brito 	 116 020/69 50,00
Manoel Santos Vieira 	 116 053/69 18,00
José Jacinto Tavares 	 116 054/69 27,00
Francisco Monteiro 	 116 055/69 18,00
Cíaricio Jacinto Tavares 	 116 056/69 24,00
Joaquim Alves da Silva 	 116 057/69 24,00
Jos	 Estevão da Silva 	 116 058/69 26,00
Josefa Maria da Silva 	 116 059/69 24,00
Pedro José do Nascimento 	 116 060/69 27,00
Benicio Pedro Tavares 	 116 061/69 27,00
Antonio Firminio Marques. 	 116 063/69 27,00
Adriano Belo da Silva 	 116 064/69 27,00
José Izidro Ferreira 	 116 065/69 30,00
João Leonardo da Silva 	 116 066/69 31,50
Eleno Batista da Silva 	 116 067/69 24,00
Bordejo dos Santos 	 118 855/69 6040
João da Matta Costa 	 119 449/69 54,00
Oliveira Cândido 	 131 009/69 24,00
Miguel Alves da Silva 	 131 010/69 21,00
José Clemente da Silva Filho 	  131 011/69 24,00
José Marques' da Silva 	 131 012/69 26,00
Otavio Barbosa da Silva 	 132 642/69 30,00
Maria da Natividade Oliveira 	 133 100/65 24,50
Raimundo Alves Ferreira 	 134 668/69 24,00
Albertina Oliveira Portilho 	 134 669/69 60,00
Eloy José da Silva 670/69 54,00-
Gregário Monteiro da Cos.ta 	 134 671/69 71,50
Vicente da ,Silva 1,8bo 	 134 673/69 62,00
Didimo Corrêa 	 134 674/69 58,00
Manoel Paes Lobato 	 134 675/69 66,00
Pedro Nascimento Teixeira 	 134 676/69 48,00
Maria de Nazaré Oliveira Monteiro. 	 134 677/69 55,00
Joacã de Sena Mano 	 134 678/69 54,00
Orlandina Beckman Campos 	 134 679/69 50,50
Vinicius Moraes e Souza 	 134 680/69 66,00
Cândido Maia Teixeira 	 134 681/69 61,50
Domingos Viana 	  134 682/69 50,50
José Rodrigues da Silva 	 134 683/69 48,00
Raimundo da Silva Cunha 	 134 684/69 48,00
Edson Alves do Nascimento 	 134 685/69 48,00
Joaquim Marques Carneieo 	 134 686/69 46,50
Laurita Barros Ferreira 	 134 687/69 52,00
Leandro Colares da Rosa 	 135 286/69 48,00
Emidio Pereira de Souza 	 137 499/69 48,00
Donario Damascena Junqueira 	 137 500/69 48,00

Manuel Rodrigues Coura 	 137 501/69 39,50

.an/LSS/Jbs.
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dos processos 2,r1undos das DRTs, em
consonância com os assuntos da
competência especifica de cada De,
partamento ou Serviço;

N9 3.444 - Determina às Delega-
cias Regionais que encarninhem aos
Departamentos ou Serviços deste Mi-
nistério, para estudo e parecer pré-
vios, segundo a competência especí-
fica de cada um, os processos nelas
originados, sujeitos à decisão do Ti-
tular da Pasta. - Jdrbas G. Passa-
rinho.

PORTARIAS DE 11 DE AWSTO
DE 1969

O Ministro de Estado do Trabalho
e Previdência Social, no uso de suas
atribuições, e tendo em vista o que
consta do processo MTPS 306.372-67,
resolve:

N.9 3.449 - Designar os Drs. Moa-
cyr Valioso Cardoso de Oliveira, Pre-
sidente da Comissão Permanente de
Direito Social, Luiz Assumpção Pa.
ranhos Valioso Assessor-Chefe da
Secretaria-Geral,- e João Nepomuceno
Menezes Autran, Secretário-Executivo
da Secretaria de Seguros Sociais do
Instituto Nacional de Previdência
Social (INPS), como representantes
deste Ministério, e o Secretário das
Relações Exteriores, para, sob a pre-
sidência do primeiro indicado, cons-
tituírem a Comissão encarregada de,
conjuntamente com os representantes
designados pelo Governo de Portugal,
elaborar o projeto de acôrdei de pre.
vidência social a ser celebrado entre

-o Governo do Brasil e o daquele pais.
O Ministro de Estado do Trabalho

• Previdência Social, de acôrdo com
a Tabela de Gratificação pela Repre-
sentação de Gabinete, organizada nos
termos do Decreto n. 9 64.238, publi-
cado no Diário Oficial de 13 de maio
de 1969, resolve: 	 -

N.9 3452 - Designar a servidora
Vitória de Mello Ramos, para exer-
cer em seu Gabinete a função de Au-
xiliar, atribuindo-lhe a gratificação
mensal de NCr$ 300,00 (trezentos cru.
zeiros novos). - Jarbas G. Passari-
nho

DESPACHOS
Reconsideração do Ato Ministerial

702 mero 3.279-69
Em 28 de julho de 1969

MTPS. 134.848-69 - Gessy Augus-
ta de Oliveira, Inspetoria do Traba-
lho matricula 1.97.564 - Mantenho
o Ato.

MTPS. 135.164_69 - Lourival Ma-
chado de Moura, Motorista, matri-
cula 1.196.289 - Mantenho o Aro.

PORTARIA DE 30 DE JULHO
DE 1969

O Ministro do Trabalho e Previ-
dência Social tendo em vista o que
consta do Processo MTPS. 	
135.068769 resolve:

N9 3l421 - Excluir o Administra-
dor de Pôsto de Subsistência Código
AF- 1 04-14 João Gabriel Cardoso,

matricula n2 1.034.621, a Armazenis-
ta Códio,o AF-102-8.A, Sarah do Ro-
sério Barbosa, matricula 2.373.105 e
o Administrador de Pôsto de Subis-
tenda Código AF-104-14, Dyrce Cam-
pos Rodrigues matrícula 1.966.904,
todos do Quadro Suplementar desta
Secretarii. de Estado do relaciona-
mento constante do Anexo II, da Por-
taria Min:sterial n 9 3.338, de 30 de
junho de 1969 publicada no Suple-
mento do Boletim do Pessoal n9 121,
da mesma data, que colocou os mes-
cionados servidores e outros em dis-
ponibilidade-remunerada a partir de
1 9 de julho de 1969, alterando, con-
seqüentemente os respectivos quan-
titativos indicados no Anexo I -
Quadro Suplementar - (Grupo
Ocupacional AF-100 - Administrador
de Pôsto de Subsistéscia AF-104 -
de le para 11 Armazenista AF-102
- de 26 para 25).

DESPACHO
Reconsideração do Ato Ministerial

número 3.279-69
Fm 28 de julho de 969

MTPS. 134.847-69 - Maria Dal-
va Pires Manta, Inspetora do Trar-

balho, matricula 119 1.660.393 -
Mantenho o Ato.

INSPETORIA GERAL DE
FINANÇAS

PORTARIAS DE 11 DE AGDSTO
DE 1969

O Inspetor Geral de Finanças do
Ministério do Trabalho e Previdên-
cia , bocial, no uso da competência
delegada pela Portaria Ministerial
n9 594, de 4 de setembro de 1968,
publicada no Diário Of;cial .de 18
subseqüente, resolve:

N9 39 - Designar o Médico Ar-
mando Cavalcanti Bandeira, NS-22
- matricula INPS. 764.308, a dispo-
sição desta Inspetoria, para exercer
os encargos de Assessor, com a remu-
neração mensal de Ner$ 650,00 (seis-
centos e cinqüenta cruzeiros novos)
prevista na Tabela de Gratificação
pela Representa ao de Gabinete, or-
ganizada nos terin, os do Decreto nú-
mero 64.238, de'20 de março de 1969,
publicada no 'Diário Oficial de 21 do
mesmo mês, aprovada pelo Exm9 Se-
nhor Presidente da República, con-
forme Aviso PR-7.474-6f, n9 GB-438,
de 9 de abril de 1969, publicada no
Diár;o Oficial de 23 subseqüente.

N9 40 - Designar o 'Inspetor de
Previdência, N. 21 - Robert Nico-
laus Dannemann - matricula núme-
ro 1.193.166, à disposição desta Ins-
petoria, para exercer os encargos de
Assessor, com a ' remuneração mensal
de NCr$ 650,00 (seiscentos e cinqüen-
ta cruzeiros novos) prevista na Ta-
bela de Gratificação pela Represen-
tação de Gabinete, organizada nos
termos do Decreto n9 64.238, de 20
de março de 1969, publicada no
Diário Oficial de 21 do mesmo mês,.
aprovada pelo Exm9 Sr. Presidente
da. República, conforme Aviso 	
PR-7474-68 n9 GB-438, de 9 de abril
de 1969, publicada no Diário Oficial
de 23 do mesmo mês. - Amaury Be-
nigno Machado.	 .

DELEGACIAS REGIONAIS
Delegacia Regional no Estado

da Guanabara
• PORTARIAS DE 28 DE JULHO

DE 1969
O Delegado Regional do Trabalho

no Estado da Guanabara, eo uso das
suas atribuições legais, resolve:

N9 j15 - Delegar competência a
René Alfred Esberard, Oricial de Ad-
ministração, cód.go AF-201-14-B
matricula n9 1.190.635, do QP-PP
deste Ministério, ocupante da função
gratificada, símbolo 6-F de Chefe
da Seção de Comunicações, Expedien-
te e Documentação do Serviço de
Administração desta Delegam Re-
gional, para visar a terceira via da
Relação de Empregados, de que trata
o art. 360 da Consolidação das Leis
do Trabalho, de acôrdo com o artigo
19 da Portaria Ministerial n0 76, de
24 de fevereiro de 1969, pubnea.cia no
Diário Oficiai de ld de março de 1969.

N9 116 - Delegar competência a
Carlos Alberto de Siqueira Menezes,
Técn:co de Administração, código ..
AF-601-21-B, matrícula 1.080.541, do
QP-PS, deste Mintstério, para visar
a terceira via da Relação de Empre-
gados, de que trata o art. 360 'da
Consolidação das Leis do Trabalho,

de acôrdo com o art. 40 da,Portarla
Ministerial n9 76, de 24 de feverein,
de 1969, publicada no Diário OfIcial
de 10 dc março de 1969.

N9 117 - Delegar competência a
Ruth Mertens Bancle ra, Teenica de
Administração, código AF-601-20-A,
matricula n2 1.080.691, do QP-PP,
deste Ministério, para 'visar a ter-
ceira via da Relação de Empregados,
de que trata o art. 360 da Consoli-
dação das Leis do Trabalho, de acôr-
do com o art. 49 da Portaria Minis-
terial n2 78, de 24 de fevereiro de
1969, publicada no Diário Oficial dei
10 de março de 1969,
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DIÁRIO OFICIAL (Seção 1 -- Parte 1)
	 Ne. 	

Agôsto de 1969

MINISTÉRIO
AERONÁUTICA

DIRETORIA DO PESSOAL
PORTARIAS DE 4 DE AGOSTO

DE 1969
O Diretor-Geral do Pessoal, no

uso da competência delegada pela
Portaria ne 64-Ge4,7, de 13 de setem-
bro de 1967, e tendo à vista o que
consta do Processo n. ? 00-04-5104-67,
resolve:

N.9 1.312-DP2 — esromve "post-
mortem" à graduação de soldado de
1.9 Classe de acôrdo com a alinea
"e" do artigo 1.9 do Regulamento
aprovado pelo Decreto 1).9 1.432 de
3 de outubro de 1962 o Soldado de
2.9. Classe (SS IG Fe) — Ari Souza
Oliveira que falecce no dia 22 de
junho de 1963.

O Diretor-Geral do Pessoal no uso
da competência delegada pela Por-
taria n.9 64-GM7 de 13 de setembro
de 1967, resolve:

Ne	 1.313-DP1 — Dispensar cle
servir cru Brasília (Grupo de Trans-

COMISSÃO
- DE DESENVOLViIVIENTO

INDUSTRIAL

Grupo Executivo das Indústrias
do Papel e das Artes Gráficas

RESOLUÇÃO N9 272

O Grupo Executivo das Indústrias
do Papel e das Artes Gráficas
(GEIPAG) usando das atribuições que
lhe confere o disposto nos Decretos
ns. 60.347, de 9 de março de 1967,
60.943, de 5 de julho de 1967, e tendo
em vista o disposto na Lei n9 5.415,
de. 10 de abril de 1968, resolve, em
reunião de 21 de julho de 1969, apro-
var o projeto industrial apresentado
pelo Empresa S.A. Indústrias Reuni-
das F. 111Warazzo, localizada na Ca-
pital do Estado de São Paulo, proto-
colado na CDI sob o n 9 SECOP-304-69.
em 19 de junho de 1969, visando a ex-
pansão de seu parque industrial para
fabricação de artefatos de papel.

O projeto ora aprovado compreende
a importação, com financiamento no
exterior, de Máquinas, equipamentos,
aparelhos e instrumentos, com os res-
pectivos acessórios, sobressalentes e
ferramentas, procedente dos Estados
Unidos da América, no valor total de
US$ 9e.208,30 FOB e US$ 101.208,30
CIF, bem corno o investimento em
moeda nacional no valor de NCr$
221.155,00, para aquisição de equipa-
mento de fabricação nacional 	
(NCr$ 193.465,00), inversões em insta-
lação (NCr$ 17.610,00) e montagem
(NCr$ 10.080,00), perfazendo o total
do investimento fixo previsto 	
Neli 636.109,03. -

Essa aprovação, concedida nas dn-
dições abaixo indicadas, restringe-se
às solicitações constantes do mencio-
nado projeto, desde que não contra-
riem as disposições leais e regulamen-
tares em vigor sôbre a matéria:

a) para efeito da obtenção dos do-
cumentos cea importação cobrindo os
materiais constantes do projeto apro-
vado, o pronunciamento da Carteira
de Comércio Exterior (CACEX) do
Banco do Brasil S. A., quanto a ine-
xistência de produção nacional, terá o
prazo de validade de 180 dias, conta-
dos da data da presente Resolução;

b) não serão admitidas restrições
de qualquer natureza, de origem ex-
terna, à exportação dos produtos que
a Empresa irá fabricar;

DIRETORIA DE AERONÁUTICA
CIVIL

PORTARIA DE 18 DE JULHO
DE 1969

O Diretor-Geral de Aeronáutica
Civil, no uso da competência delega-
da pe'a Portaria n9 64/GM-7, de 13
de sCembro de 1968, editada pela
de n9 98/GM-5, de 30 de outubro do
&lesme ano, tendo em vista o pro-
nunciamento dos órgãos competentes
desta Diretoria, no Processo niunero
07.01/"440-69, resolve:

N9 8') — Autorizar o funcionamen-
to jur. dico da empresa Aero Agríco-
la Caiara Ltda., para explorar Ser-
iviços Aéreos Especializados, (prote-
ção a lavoura) de acôrdo com o que
estabelece a Portaria n9 17/GM-5, de
L19 de fevereiro de 1968.

PORTARIA DE 30 DE JULHO
DE 1969

O, Eiretor-Geral de Aeronáutica
Civil, r o uso da competência delega-
da pela Portaria n9 64/GM7, de 13 de
isetemb: o de 1968, aditada, pela de
119 98/(.1M-5, de 30 de outubro do
Mesmo ano, tendo em vista o pro-
sumciamento dos Órgãos competen-
tes des sa Diretoria, no Processo mi:-
lucro 01.01/5249-69, resolve:

N9 81 — Autorizar o funcionamen-
to juricico da empresa SAMOA —
Santa Maria Aviação Agrícola Ltda.,
para eoplorar Serviços Aéreos Espe-
cializadm, (proteção à lavoura) de
ecôrdo com o que estabele a Porta-
ria W 17/GM15, de 19 de vevereiro
de 1968, — Ten-Brig 9 — Martinho
Candidc dos Santos.

EXPEDIENTE DO DIRETOR-
GERAL

No requerimento em que Serviços
Aéreas^r:uzeiro do Sul S. A., son-ecita auterizaçào para transferência de
Eduardo' Alves da Silva pare Joaquim
Bento Igbeiro Dantas de 31.000 ações
o Sr. D retor-Geral em 29.7.69, exa-
rou o seguinte despacho. — Deferi-
do — Proc. 07-01/8079-69.

Nos requerimentos em que os es-
trangeirc 3 abaixo relacionados, soli-
citam insresso em Escola de Pilota-
gem Elementar, o Sr. Diretor-Geral
exarou ó seguinte despacho:

"Aprovo: — Em caráter excepcio-
nal" — Em 16.7.69.

Nome — Aeroclubes — Processos
José Feres Argote (boliviano) —

R. Preto — 07-01/4978-69
Washinston Alberto Silva Puchet

XUruguai()) — Santos — 07-01/6472
de 1969.

No reqlerimento em que a Escola
Livre de Aviação Estrela, com sede
na cidade de Pôrto Alegre, Estado do
Rio Grande do Sul, solicita autoriza-
ção para operar no Aeroporto Sal-
gado Filho, o Exin9 Sr. Diretor-
Geral exe,rou o seguinte despacho
em 11.7.0: — "Indeferido" Ref.
Proc. 00-)1/3700-69.

Tendo em vista o que consta do
Processo s9 07.01-04433-69, imponho
ao pilôto Walter de Oliveira Bastos
a Multa co NCr$ 100,00 (cem cruzei-
ros novos 1, grau médqio, de acôrdo
com os arts. 19 e 39 do Decreto nú-
mero 60.015 de 24.4.37, visto estar
incurso na art. 156, inciso I, alínea
eh" do Codigo Brasileiro do Ar, por
haver, no dia 20.4.69, com a Aero-
nave de r;rarca PP-GUS de proprie-
dade da Diretoria de Aeronáuticca
Civil, confiada ao Aeroclube do Ama,-
¢ônas, efetuado vôos rasantes sôbre
ia Praia de Ponta Negra, em Manaus.
Outrossim, face a gravidade da in-
fração, sulpendo à validade de seu
Certificadc do Habilitação Técnica
por 60 (sessenta) dias com base nos
mesmos d.spositivos legais.

Em 20 d3 julho de 1969.
Tendo an vista o que consta do

Processo ne 07.01-3079-69, Imponho
ao pilôto Jefferson Carlos Teixeira
a Multa do NCr$ 100,00 (cem cruzei-
ros Novos), grau médio, de acôrdo
aoM 03 arte. 19 e 39 de Decreto na-

Em 25 de julho de 1969.
Tendo em vista o que consta do

Processo n9 07.01-2466-69, advirto o
pilôto Clernário Jefferson de Olivei
ra, per haver, no dia 14.1.69. no Co-
mando da Aeronove de mercas PP-
HLT, de propriedade da Diretoria de
Ateonáutica Civil, confiada ao Acro-
clube de São José dos Campos (SP),
efetuado decolagem sem observar o
"tráfego do Aeródromo local.

Em, 25 cie julho de 1969.
Tendo em vista o que consta do

Processo ne 07.01-4945-69, imponho
ao Pilôto Wolney Carstens da
Cunha a multa de NCr$ 100,00 (cem
cruzeiros novos), grau médio, de
acôrdN com os ai-Is. 1 9 e 39 do De-
creto n9 60.615 de 24.4.67, visto estar
incurso no art. 156 inciso I, alínea
"h", do Código Brasileiro do Ar, por
haver, no dia 26.4.69, com a Aero-
nave de Marcas PP-RDC, de proprie-
dade da Diretoria de Aeronáutica
Civil e confiada ao Aeroclube de
Volta Redonda (RJ), efetuado vôos
abaixo da altura regulamentar.

Em 25 de julho de 1969.
PROCESSO N9 05-01-9070-69

Tendo em vista o que consta do
Processo n9 05-01-9070-68. Advirto o
pilôto Sebastião Ernani Pereira, por
haver no dia 9 de agesto de 1969, no
comando da aeronave PP-BVX, de
propriedade da Líder S. A. Trans-
portes Aéreos, na área de Contrôle
de Brasília, deixado de comunicar ao
Orgão de Contrôle (ACC SBBR) as
mensagens de posição devidas.

Em 25 de julho de 1969.
PROCESSO N9 03-04-678-69

Tendo em vista o que consta do
Preeesso n 9 03.04-678-69, Advirto o
pilôto Alicio Mubarak Cure por ha-
ver no dia 29 de áaneiro de 1969, no
Comando da Aeronave PT-BFP de
propriedade da Central Elétrica, de
Fumas S. A., deixado de observar
os procedimentos de segurança reco-
mendados, quando pretendeu dar
nereida no motor de sua aeronave
(PT-BFP), tendo causado danos de
natureza leve em outras aeronaves
que se encontravam em pátio de es-
tacionamento do Aeroporto de Mar-
te (SHMT).

Em 25 de julho de 1969,

porte Especial), o 39 Q AT DI
Aluizio Vasconcelos de Carvalho.

PORTARIAS DE 5 DE AGOSTO
DE 1969

O Diretor-Geral do Pessoal, no uso
da competência delegada pela Por-
tai-ia ne 64 .GM7, de 13 de setembro
de 1967, n3 ele acôrdo com a Lei
n.9 4.019, de 20 de dezembro de 196/s
Art. 2.9 do 'Decreto n.9 47.433, de
15 de dezembro de 1959. combinado
com o Decreto n9 807, de 30 de matei
ço de 1962, resolve:

N.9 1.314-2DP1 — e rendar servir
em Brasília (Quarted General, a con-
tar de 14 de fevereiro de 1969, quem4
do se apresento-.z na Capital, o Cll
Q EA AL AU — Caso Ferreira, proe
cedente do Estado de Mato Grosso,

N.9 1.315-2DP1 — Mandar servi
em Brasília (Quartel General) a con-
tar de 10 de. junho de 1969, quando
se apresentou na Capital, o 1.9 Teia
1 AER — Sebastião Cançado Couto,
procedente do Estado do Paraná

1Maj Brig — Manoel José Vinhaes,

c) a aplicação da isenção fiscal
pela autoridade aduaneira, far-se-á
mediante visto do GEIPAG nos res-
pectivos documentos de importação dos
materiais objeto do projeto aprovado
e amparados por esta Resolução;

d) deverá a lanprêsa assumir, pe-
rante o•GEIPAG, mediançe assinatura
da Termo de Responsabilidade, o com-
promisso de executar integralmente o
projeto industrio,: aprovado pela pre-
sente Resolução, nas condições esta-
belecidas, no prazo de 12 (doze) me-
ses, a 'contar desi'a data.

Rio de Janeiro, GB, 23 de Julho de
1969. — Alvaro Rocha Fiiho, Secreta-
rio-Executivo do GEIPAG. — Maurí-
cio Menezes Milheiro, Secretário-Geral
da CDI.

Homologo: Eia 28 da julho de 1e69.
— Edmundo de Macedo Soares e Sil-
va, Ministro.

RESOLUÇÃO N9 273
(Aditiva à de n9 18)

O Grupo Executivo das Inchlstritte
do Papel e das Artes Gráficas
(GEIPAG), tendo em vista o disposto
nos Decretos as. 60.347, de 9 de mar-
ço de 1907 e 60.943, de 5 de Veio de
1967, resolve, em reunião de 28 de
julho de 1969, aprovar- a solicitação
apresentada p&a Empresa Companhia
Universal de Fósforos e Embalagens,
protocolada no GEIPAG sob n9 406-69,
em 28 de julho de 1969, no sentido de
ser prorrogado por mais 22 (vinte e
dois) meses, ou seja, até 11 de julhe
de 1970, o prazo de execução do pro-
jeto aprovado pela Resolução n 9 18,
de 11 de setemero de 1967.

Rio de Janeiro, GB, 21 de julho de
1959. — Alvaro Rocha Filho, Secretá-
rio-Executivo do GEIPAG. efaerf-
eie MeneZes Pinheiro, Secretário-Geral
da CDI.

RESOLUÇÃO N 9 275	 •
O Grupo Executivo das Indústrird

do Papel e das Artes, Gráficas
(GFIPAG), usando cies atribuições que
confere o disposto nos Decretos neenee.
ros 60.347, de 9 de março de 1967,
60.943, de 5 de julho de 1967. e tendo
em vista o disposto na Lei n9 5.415,
de 10 de abril de 1968, resolve, em
reunião de 28 de julho de 1969, apro-
var os seguintes pedidos de isenção
para importação de máquinas, equpa-
mentos, aparelhos e instrumentos, com
os respectivos acessórios, sobressalen-
tes e ferramentas, destinadas à pro-
dução de livros,, jornais, revistas •

DA
mero 60.615, de 24.4.67, visto estar
incurso no art. 156, inciso I, alínea
"h" do Código Brasileiro do Ar, por
haver, no dia 2.3.69, com a Aerona-
ve de Marcas PP-HPP, de proprie-
dade da Diretoria de Aeronáutica
Civil, canLada ao Aeroclube de Lon-
drina (PR), efetuado vôos rasantes
sôbre Campo de Futebol Casas e Re-
presa Três Bocas, naquela cidade,
outrossim, face a gravidade da infra-
ção, suspendo a validade do seu cer-
tificado de habilitação Técnica por
60 (sessenta) dias, com base nos
mesmos dispositivos legais.

Em, 25 de julho de 1969.
Tendo em vista o que consta do

Processo n9 05.01-2260-69, imponho
ao pilôto Waldemir Hermes de Oli-
veira a Multa de NCr$ 100,00 (cem
cruzeiros noves), grau médio, de
acôrdo com os arts. 1 9 e 39 do De-
cretp n9 60.615, de 24.4.67, visto es-
tar incurso no artigo 156, inciso 1,
Remoas "a" e "h" do Código Brasi-
leiro do Ar, por haver, no dia 13 de
fevereiro de 1969, com a Aeronave de
marcas PP-HPP, de propriedade da
Diretoria de Aeronáutica Civil e con-
fiada ao Aeroclube de Londrina ...
(PR), efetuado vôos rasantes sare
a Piscina do Canada entre Clube,
naquela cidade. Outrossim, face a
gravidade da infração suspendo a
validade do seu Certificado de Ha-
bilitação Técnica por 60 (sessenta)
dias, com Lase nos mesmos disposi-
tivos leais.

MINISTÉRIO DA INDUSTRIA
E D10 COMÉRCIO
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demais artigos da Indústria gráfica
o de papel em geral:

/ 1. Indústria Gráfica Brasileira S/A,
de Recife, Estado de Pernambuco
,(Prot. MIO 08397-69), importação de
J. (Uma) máquina automática para
fechar cartuchos retangulares e côni-
cos, inclusive alimentado; secção de
pré-dobragern, contador eletrônico,
equipamento superior de dupla-cola-
gem a frio e um jôgo de peças sobres-
salentes de desgaste, modêlo "Jangen-
berg Simplex-Universal 875-II", com-
pleta, com 1 (um) motor; 1 (uma)
máquina de enfaixar cartuchos, mo-
dal° Jagenberg "BlV1 I", em execução
normal para pacotes, com compri-
mento de 80 até 280 mms, largura de
35 até 170 mina, inclusive regulador
(disco) de velocidade e une jôgo de

- peças sobressalentes de desgate, com-
pleta, com 1 (uni) motor elétrico
ambas procedentes da República Fe-
deral da Alemanha, no valora total
equivalente a US$ 35.868,75 FOR e
US$ 38.031,25 CIF.
2. Tubocap Artefatos de Metal S/A.

da-Capital do Estado de São Paulo
,(Prot. MIO 09620-69), importação de
1. (uma) máquina para esmaltar as
bisnagas de armação de cabeça revól-
ver, com disco e mancai, dispositivo:
de resfriamento sob pressão da bomba
de circulação, Maltez N de 0.25 PS
150 RPM, tipo KP — 44 — 2,220 volta
e 60 Hz; 1 (uma) máquina WIFAG
para imprimir em 4 (quatro) côrea
sistema offset, com oito pinos, arma-
ção de cabeça revólver, disco de oito
mancais, 4 depósitos para tintas pi-
votados, 4 cilindros para colocar cli-
chês de 0,5 mm de espessura, um ci-
lindro de impressão, 2 segmentos para
colocação da borracha de impressão de
212 mms de comprimento e 1,9 mms

- de espessura acoplado de pedal e co-
mando de mão, 1 jógo de pinhões in-
tercambiáveis para comando dos pinos
e 1 jôgo de pinos, completa, com res-
pectivos acessórios complementares, 1
(uma) estufa combinada de preseca-
gem e secagem final, 8 ventiladores
tipo MAICO EFA, conexão dos moto-
res e regulador tipo NORFA, duas pe-
ças RN 301 A; comando principal com
grupo Ward-Leonard N = 6 CV,
ii = 2200 rpm, com respectivos acessó-
rios; 1 (uma) máquina WIFAG para
tampar bisnagas com vibrador escor-

•regador, ponto de rosqueamento e
apêrto, dois comandos de pinos para
fricção, disco-revólver com 8 pinos, um
jôgo de pinos, manivela para comando
manual da máquina e motor aasincro-
mo, completa, com respectivos acessó-
rios complementares e 1 (um) dispo-
sitivo de envernizamento, montado só-
bre a máquina de impressão, para en-
vernizar as bisnagas imediatamente
após a impressão, com execução cond.
bua com comando tipo Bomhauser
8/68 re- com rolo de borracha, pren-
dedor de verniz, no comprimento de-
terminado das bisnagas, procedente da
Suíça, no valor total equivalente a
178$ 63.596,00 FOB e US$ 69.955,60
CIF.

3. Editôra Abril Ltda., da Capital
do Estado de São Paulo (Prot. MIO
11976-69), importação de 1 (um) equi-
pamento completo para resinas fun-
dentes (one Shot holt melt) consistin-
do de: 1 (um) fôrno preliminar marca
e Christ", com 3 reservatórios e uma
estação de passar cola Martini Sheri-
dan, completo, com todos os seus
acessórios e equipamento de aciona-
mento com acoplamento de segurança;
1 (um) equipamento de exaustão e fil-
tragem de gases através de um filtro
de carvão, ativado com escape para o
espaço de trabalho, equipado com mo-
tor, completo, com respectivos acessó-
rios e peças para o equipamento acima,
procedente da Suíça, no valor total
equivalente a US$ 5.533,91 FOB e
US$ 5.880,80 CIF.

4. Edztõra Abril Ltda., da Capital
do Estado de São Paulo (Prot. MIC
12212-69, importação de 20 (vinte) fo-
tómetros Master V, modêlo 748, com
célula de. selênio, adaptador para luz
Incidente, escalas para luzes alta e
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baixa, com bôlsa; 14 (quatorze) fotô-
metros Ranger, 9, modêlo 348, com es-
cala para luzes alta e baixa, veloci-
dade de 1/4000 até 2 horas, marcação
de sensibilidade até 25.000 ASA, valor
de exposição 5 a 24, com leelsa, proce-
dente dos Estados Unidos da América,
no valor total de US$ 1.381,30 FOB
e US$ 1.455,82 CIF.

5. Promoções Brasil — Indústria
Gráfica Ltda., da capital do Estado de
São Paulo (Prot. MIC 13909-69), im-
portação de 1 (uma) máquina de lin-
pressão, modêlo "Original Heidelberg
Cilíndrica KSBA", formato 46x 58,5
crus, completa, com 1 (una) motor,
procedente da • República Federal da
Alemanha, no valor total equivalente a
US$ 8.175,00 FOR e US$ 8.875,00 CIF.

6. Editõra Zardo Ltda. (Tipografia
Zardg), de Uberlândia, Estado de Mi-
nas Gerais (Prot. MIO 13911-69), im-
portação de 1 (um) máquina de im-
pressão, modêlo "Original Heidelberg
Cilíndrica KSBA", formato 46x 58,5
cms, completa, com 1 (um) motor,
procedente da República Federal da
Alemanha, no valor total equivalente
a US$ 8.175,00 FOB e US$ 8.875,00
CIF.

7. Graphis Impressos Ltda., do Rio
de Janeiro, Estado da Guanabara
(Prot. MIC 13913-69), importação de
1 (uma) máquina de imprimir offset
rotativa, completamente automática,
modalo "Original Heidelberg Offset
Rotativa Kor", formato 40x 57 cms,
completa, com-todo sos pertences nor-
mais e necessários e 1 (um) motor
elétrico, procedente da República Fe-
deral da Alemanha, no valor total
equivalente a US$ 7.800,00 FOB e
US$ 8.425,00 CIF.

8. Editiira Brasileira de Agricultu-
ra S.A. da Capital do Estado de São
Paulo (Prot. MIO 13914-69), importa-
ção de 1 (um)a câmera fotográfica
vertical, modêlo D.S.F. — 16 --- B
completa, com lente Fax Nikkor de
21 cms, lâmpadas de tungstênio
(4x 300 w), relógio elétrico, suporte do
filme, ventoinha a vácuo cora motor,
vidro de focalização, suporte da• cópia
tipo pressurizado, sistema de escala de
focalização, tamanho do filme; 18"x
14", no valor total de US$ 1.300,00
FOB e US$ 1.476,06 CIF; 1 (um) ga-
binete de contato, operado em quarto
escuro, modelo D.S.P.-6-D, tamanho
21"x26.1/2", completo, com fonte de
luz, lentes de condensação, regulador
de voltagem, relógio, bomba a vácuo e
motor, no valor total de USr$ 550,00
FOR e US$ 636,93 CIF, ambos de fa-
bricação de "Ataka & Co. Ltd, Tokyo",
e procedentes do Japão.

9. Gráfica Irmãos Verçosa Ltda.,
de Belo. Horizonte, Estado de Minas
Gerais (Prot. MIO 13915-69), impor-
tação de 1 (uma) máquina cilíndrica
para impressão plana, marca "Merco-
ler Super", formato 46 x 59 cms, com-
pleta, com bomba de ar, carro da má-
quina correndo sôbre 4 trilhos, com
alavanca de regulagem da velocidade,
com regulagem de ar externo, aciona-
mento principal cia máquina por meio
de correntes duplas, com dispositivo
automático de levantamento do cilin-
dro, com dispositivo automático de pa-
rada na passagem de duas fôlhas, dis-
positivo para interromper a tintagem,
dispositivo para lavar os rolos, com
chave principal para desligamento to-
tal da fôrça, e 2 (dois) motores, pro-
cedente da Holanda, no • valor total
equivalente a USr$ 6.249,93 FOB e
US$ 6.691,91 CIF.

10. "Martha", Indústrias Gráficas
Ltda. (Tipografia Bela Vista), de
Bauru, Estado de São Paulo (Prot.
MIC 13917-69), importação de 1 (uma)
máquina de impressão, completamente
automática, cilíndrica, modêlo e carigi-
nal Heidelberg Cilíndrica SBG", for-
mato 57x 77 ocos, completa, com todos
os pertences normais necessários, 1
(um) motor e i (urna) ventoinha elé-
trica, procedente da República Federal
da Alemanha, no valor total equiva-
lente a US$ 12.587,50 FOR e US$ ...
13.637,50 CIF.

Agsto de 1969 6937

Paulo (Prot. MIO 13919-69), importam
ção de 1 (uma) máquina de imprimir,
cilíndrica, tipográfica, modêlo "Origte
nal Heidelberg Cilíndrica SBB", for-
mato 57x 82 cms, completa, com todos
os pertences normais e necessários, 1
(um motor e 1 (uma) ventoinha elé-
trica, procedente da República Federal
da Alemanha, no valor total equiva-
lente a US$ 13.000,00 FOR e US$ ....,
14.050,00 CIF.

13. Gráfica Palmeiras Ltda., da
Capital do Estado de São Paulo (Prot.
MIO 13920-69), importação de 1 (uma)'
máquina litográfica offset, monocolor,
modêlo 48, marca "Aurelia", comple-
ta, com 2 (dois) motores, no valor
total de US$ 12.82000 FOB e US$ ..
13.620,00 *CIF; 1 (uma) máquina im-
pressora litográfica offset para im-
pressão, marca "Aurelia". modêlo (10,
completa, com 3 (três) motores, eo va-
lor total de US$ 19.230,00 FOB e ....
US$ 20.330,00 CIF; 1 (urna) guilnotnia
para cortar papel, marca "Pivano",
modelo P.G. 112 II, automática com
pressão hidráulica, aparelho Marmelo-
matic "E" para corte prcgramatico,
esquadro em 3 peças, célula fotoelétri-
ca, colchão de ar na mesa e na z late-
rais e 3 (três) motores elé tricos, no
valor total equivalente a US$ '3.34560
FOB e US$ 6.921,60 CIF, tóclas p ro-
cedentes da Itália.

Essas aprovações, concedidas nas
condições indicadas restringem-se às
solicitações constantes dos menciona-
dos expedientes, desde que não contra-
riem as disposições legais e re gu/a-
mentares em vigor sôbre a matéria:

a) para efeito da obtenção dos do-
cumentos de Importação os materiais
objeto dos pedidos de isancác apro-
vados, o pronunciamento da Csrteira
de Comércio Exterior (CACEX) do
Banco do Brasil-S.A., quanto a Me-
xistência de produção nacional, terá
o prazo de validade de 180 dias. con-
tados da data da presente Resolução;

b) não serão admitidas restriçAeo
de qualque rnatureza, de ori gem ex-
terna, à exportação dos produtos crio
as Emprêsas irão fabricar;

c) a"e1clicação da isenção fiscal pe-
la autoridade aduaneira, far-se-á
diante visto do GIIPAG nos ree.pectt-
vos documentos de importarão dos
materiais constantes dos pedidos da
isenção aprovados e amparados por
enta Resolução;
el) as beneficiadas hão poderão,

sem autorização do GEIPAG, rilienar
ou transferir a propriedade, uso e gôzo
das máquinas, equipamentos apare-
lhos e instrumentos, co mos respectivos
acessórios, sobressalentes e ferramen-
tas que tiverem sido importados. den-
tro de um prazo mínimo da 5 (cinco)
anos, sob pena do pagamento dos im-
postos Incidentes sóbre os meÉmos de
acôrdo com a legislação vigente;

e) deverão as beneficiadas executar
a siMpoitacões aprovadas pela presen-
te Resolução nas condições estabele-
cidas, no prazo de 12 (doze) meses, a
partir desta data.

Rio de Janeiro, GB, 5 de agósto de
— Alvaro Rocha Filho, S-:cretá-

rio-Executivo do GETPAG. — Mauri-
cio Menezes Pinheiro, Secretário-Geral
da CDI.

Homologo: Em 7-8-69. — Edmundo

1,

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO
E CULTURA

Gabinete lo Ministro
Têrmo de Convênio Especial entre o

Ministério da Educação e Cultura e
o Estado do Espírito Santo, para a
realização de Supervisão e Cursos
de Aperfeiçoamento de Professõres
Primários não Titulados.
Aos cinco dias do mês de agósta

de 1969, o Excelentíssimo Senhor Mir
nistro da Educação, Tarso Dutra, re-
presentando o Govêrno Federal, e o

• 11. Impressora Brasileira Ltda., do
Rio de Janeiro, Estado da Guanabara
(Prot. MIC 13.918-69), importação de
1 (urna) máquina impressora cilín-
drica, automática, de alto rendimento,
modêlo "OM-II", formato 50 x 70 cms,
completa, com dispositivos para au-
mentar a produção, margeador auto-
mático com contrôle de falta de fõ-
lhas, equipamento para lavagem auto-
mática dos velos e demais acessórios,
painel de comando centralizado para
contrôle das operações e dispositivos
de segurança, completa, com os per-
tences e ferramentas ncessários,
aluindo equipamento elétrico completo,
fabricação de "Veb Druckemaschinen-
werke Leipzig", no valor total de
US$ RDA 7.140,00 FOB e US$ RDA
7.854,00 CIF; 1 (uma) máquina im-
pressora cilíndrica, completamente au-
tomática, de alto rendimento, modelo
"Victoria 820", formato 56x 82 cm,
com margeador automático, contrôle
de falta de fôlhas e lavador automá-
tico de rôlos, completa., com os aces-
sórios normais, incluindo equipamento
elétrico completo, fabricação da "Veb
Druckmaschinenwerke Victoria", no
valor total de US$ RDA 10.750,00 FOR
e US$ RDA 11.825,00 CIF; 1 (urna)
máquina de cortar papel, completa-
mente automática, programática, com
dispositivo de repetição, comando au-
tomático dos programas, modêlo "Ora-
ginal Perfecta Seypa 107", largura do
corte 107 cms, completa, com pressão
hidráulica, avanço e recuo do esqua-
dro a motor, mesa pneumática com-
pleta, com compressor e motor, esqua-
dro tripartido e acessórios normais,
incluindo equipamento elétrico com-
pleto, fabricação da "Veb Papier-
verarbeitungsmaschinenwerke Perf ec-
ta", no valor total de US$ RDA ....
7.137,00 FOR e US$ RDA 7.850,70 CIF;
1 (uma) máquina para alcear e gram-
pear com arame, modêlo "731/1-6",
com 8 estações de alcear e 2 cabeço.
tes para grampear, formato 35 x 25
cms, completa, com os respectivos
acessórios normais, incluindo equiparn
mento elétrico completo, fabricação da
"Veb Leipziger Buchbinderelmaschi-
nenwerk", no valor total de US$ RDA
3.887,00 FOB e US$ RDA 4.275,70 CIF;
1 (uma) máquina automática de alta
velocidade para dobrar papel, para do-'
bras cruzadas e paralelas, modal°
Kombi-Rekord 256-22:2.2. RSA". exe-
cutando dobras cruzadas e paralelas
no sistema combinado de "facas e bôl-
sas", formato 55 x 84 aras, completa,
com margeador automático de sucção,
modêlo "856". sistema "pilha redon-
da", permitindo alimentação contínua
das folhas e com os pertences normais,
Incluindo equipamento elétrico com-
pleto, fabricação da "Vali Buchbinde-
reimaschinenwerkéé, no valor total de
US$ RDA 7.400,00 FOB e US g DRA
8.140 ,00 CIF; 1 (uma) máquina para
costurar livros e brochuras, modêlo
"39 3/4", trabalhando com cadarço e
com gaze, formato 35,5x 25 cms, com-
pleta, com os respectivos acessórios,
fabricação da "Veb Buchibindereimas-
chinenwerke", no valor total de ....
US$ RDA 2.525,00 FOB e 17S$ RDA..
2.777,50 CIF, Melas procedentes da Re-
pública Demacrática Alemã.

12. Indústria Reunidas Irmãos Spi-
na.S.A., da Capital do Estado de São de Macedo Soares e Silva, Ministro.

TÊRMOS DE CONTRATO-
Secretário de Educação e Cultura, Sr.
Professor Darcy Werther Vervleet, re-
presentando o Govêrno do Estado do
Espirito Santo, acordam, de confor-
midade com os têrmos do Convênio,
em estabelecer as condições para apli_
cação dos recursos federais destina-
dos ao Programa de Aperfeiçoamento
do Magistério Primário.

Cláusula Pr?meitr,a — O Ministério
da Educação e Ctiltura, à conta dos
recursos consignados ao Programa de
Aperfeiçoamento do Magistério Pri-
m4rio, no Orçamento-Programa do
ano de 1969, projeto atividade número

AM.
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1)8.03.07.2.030, creditará ao Estado doí Cláusula Oitava — O Plano de
Espirito Santo, a importencia de .... Aplicaçao reeeralo na ciausuia ante-

I
NCre 110.000,00 (cento e setenta mil ror sere existivao pelo Serviço de
zuzeiros novos), destinada ao desen.a supervisão e Seca:asas cie Educação
rolvimento de suas atividades neste e Cultura, cujo tatuar, ou quem por

eastado.	 I ele delegado, ilcara respaneável, pe.
Cláusula Segunda — O Estado do t rente o dviinist	 amerio da ',eaça° e Cul-

tura, pelo seu fiel camoiimento e
peia oba-aveia:ia cias ciauduias deste
Convénio.

Cláusula Nona — Os recursos fl.
nanceiros de que trata este Convênio
serao deposdtados pelo Ministério da
Eaucaçao e Cultura cai conta especial
na Agencia do Banco do Brasil S.A.,
na Capital do Estado do Espirito
Santo e nessa Agencia serão manti-
dos e movimentados, pelo Secretário
de Educação ou quem por éle delega-
do e o supervisor-Cnefe, exclusiva.
mente para atender ao Plano de
Aplicação, acima retendo e aprovado
pelo Ministério da Educação e Cul-
tura.

§ 1.9 A liberação dos recursos só.
mente se prOcedera após o encami-
nhamento do Piano ue Aplicação ao
Ministério da Educação e Cultura,
através do Departamento Nacional de
Educação.

§ 2.9 Por necessidade de serviço,
as contas a que se refere este Con-
vênio poderão ter transferidos pasce.
las do total a Agências do Banco do
Brasil S.A.. localizadas nos municie
pios do mesmo Estado.

Cláusula Decima — O pagamento
das parcelas que dependerá de libe-
ração de recursos de acôrdo com o
cronograma de desembolso da Uni-
dade Orçamentaria, deviaamente
aprovada e distribuída pela Inspetoria
Geral de Finanças do Ministério da
Educação e Cultura será efetuado
mediante as seguintes condições:

a) quanto à primeira, apresenta,
rã° e aproveção do Plano de Aplica.
ção dos recursos referentes a êste
Convênio;

b) quanto às seguintes, comprova.
ção da aplicação de no mínimo 5004,
(cinqüenta por cento) da parcela an-
terior, devendo o prazo máximo de
prestação de contas do total recebi-

easpirito Santo, se compremete, atra-
!yes da Secretaria de Eaucaçieo e Cu..

••t• ara, a dar plena execução, no Esta-
tuo e nos Municípios, às atividades do
laeograma, cie Aperfeiçoamento ao ;da-
aie etéreo Primário previstas neste Con-
iv.aalo, como forma integrada de ati-
vidades dentro do Plano Estadual de
Elucação.
I Parágrafo único — A Secretaria de
Eaucação do Estado compromete-se a
atmder às normas técnicas e iMan.
ceras determinadas pelo Programa de
Aperfeiçoamento do Magistério Pra
Ent rio.

Cláusula Terceira — O Estado do
gspirito Santo se obriga a aplicar a
,versa orçamentária indicada na CUIA.
aula Primeira, bem como outros re-
cuaras que o Departamento Nacional
de Educação destinar à continuidade
e a npliação dos Serviços de Supervi-
eão e Aperfeiçoamento de Professei-
res nao Titulados do mesmo Estado,
em:

1) Cursos de Aperfeiçoamento do
Magistério Primário não Titulado.

2) Pagamento de gratificação suple.
mere ar aos Supervisoras, para traba-
lhanas em regime de tempo integral.

3) Ajuda de custo para despesas de
locomoção dos Supervisores.

Calusula Quarta — O Estado do
Esplito Santo, por intermédio da
Secre'aria de Educação e Cultura, se
compromete a designar os Profes-
Ores Primários Estaduais, que hajam
sido especialmente habilitados em
Curso: de Supervisão prcm•vidos pe-
lo 'matuto Nacional de Estudos Pe-
dagógisos ou , anteriormente, pelo
próprio Departamento Nacional de
Educaç ão, para realizarem as tarefas
previstss no presente Convênio, como
membian integrantes do Serviço do
Superisão devendo trabalhar em
regime de tempo integral, sem pre-
juízo elss vencimentos e vafitagens do do nao exceder o limite de 90 (no-

..	 seu caiseo. Os referidos servidores venta) dias;
continuarão vinculados, exclusiva- c) a comprovação do total dos !so-
mente 'to funcionalismo estadual.	 cursos recebidos, no exercício deve-

Parág -af o único, A Secretaria de rá ser apresentada ao Ministério da
Educaças e Cultura do Estado indi- I Educação e Cultura dentro do pró.
cará, deatre os que preencherem os! orio exercício, ou seja, até o dia 31
requisito desta cláusula, um Super- ' de dezembro do mesmo ano.
visor-Chsf e ou Cheef do Serviço de Cláusula Décima Primeira —
Supervis.;.o.	 atribuição do Min'stério da Educação

Clausii!ci Quinta — A Secretaria a Cultua teaiizar Inspeção, inclu-
de Educeção do Estado do Espirito eive contábil, para verificar a apli-
Santo se •compromete a dar condições cação dos recursos conferidos ao Es-
administiativas ao Serviço de Super- todo nos termos deste Convénio.
visão para planejar, coordenar e mi- Cláusula Décima Segunda — O Go-
nistrar Casos de Aperfeiçoamento do vèrno do Estado obriga-se a dar am.
Magistério Primário não Titulado e pia divulaaçáo dos termos dêste Coa-
às atividt aes próprias ao Serviço de vênio e mencionar a cooperação rece-
Supervisão.	 bida da União, sempre que houver re..

Clausule- Sexta — O Plano de Apli. ferência a programas custeados, total
cação dos recursos de que trata êste ou parcialmente, com os recursos fe-
Convênio 'será elaborado pelo Coa- derais previstos neste Convênio.
velho Esta 'uai de Educação e enca- Cláusula Décima Terceira — O pre..
minhado 1 . 0 Ministério da Educação sente Convênio torna sem efeito os
o Cultura, • Departamento Nacional compromissos constantes em acôrdos,
de Educaçao, para aprovação. 	 contratos ou convênios anteriores,

I 1.9 Delerá constar do Plano de assinados pelo Ministério da Educa-
Aplicação o pagamento de Gratifi- ção e Cultura Departamento Nado-
cação e &idas de Custo de Super- nal de Educação, Programa de Aper-
visores em exercício no Estado a par- feiçcamento do Magistério Primário
tir de janelas de 190, de acôrdo com e o Estado ao Espírito Santo. -
os compronassos assumidos anterior_ Clauslila Decima Quarta — Os ce-
mente pelo ,Programa de Aperfeiçoa- sos 01111580s no presente Convênio se-
mento de a:agistério Primário. 	 rão resolvidos de comum acordo en_

e 2.0 As rdformulações do Plano de tre a União e o Estado.
Aplicação ta:libem devaao ser enca- E por estarem acordes, lavrou-se
minhadas a , Ministério da Educação tete termo que, lido e achado con-
e Cultura, L epartamento Nacional de forma, vai assinado pelas partes in-
Eclucação.	 teressadas.

§ 3.9 Cabe ao Ministério da Educa- Rio de Janeiro, 5 de utast() de 1969
çâo e Cultura — Departamento Na- — Tarso Dutra. — Darcy Werther
cional de E Meação — verificar se Vervloet.
o Plano de Aolicação preenche as ext-

ra-- gemias Usa; Convênio, para solica
tar ao Estadc sua revisão, quando es-
ta se fizer n:cessária.

Cláusula Sttimel — Caberá ao Es-
tado prever, a.a execução dêste Cor-.
Vênio, a cont: a-partida de recursos
financeiros decorrentes do Fundo de Aos cinco dias do mês de agosto
Participação cl's Estados, em Edtica- de 1959 o Excelentíssimo Senhor Mi-
go.% laa presen o exercícios.	 „ 	 1 pistas da Educação Toas° Dutra, rem_

Térmo de ConvankTEspecial entre o
Ministério da Educação e Cultura
e o Território Federal Rondônia
para a realizarão de Super-vi-mo e
Cursos de Aperfeiçoamento de Pra.
fessdres PriMariO3 Não Titulados.

presentando o Governo Federal, e o
Diretor da Divisão de Educação, Sr.
Prof. Inlarise Maaalhaes Costa Cas-
fiel, representando o Território Fe-
deral de Rondônia, acordam, de en-
fermidade com os termos do presente
Convem° em estabelecer as coo-eo
para aplicação dos recursos federais
destinados ao Programa de Arissie.-
çoamento do Maaisterio

Cláusula Primeira: O Ministério da
Educação e Cultura, à conta dos re-
cua-ira con.signados ao Programa de
Aperfeiçoamento do Magistério Pri-
mário, no Orçamento-Programa do
ano de 1969 projeto atividade núme-
ro 0.03.0a2.030, creditará ao Terri-
tório de Rondónia a importância de
Nere 130.090,00 (Cento e trinta mil
cruzeiros novos) destinada ao desen-
volvimento de suas atividades neste
Território.

Cláusula Segunda: O Território Fe-
deral de Rondônia te compromete,
através da Divisão de Educação, a
dar plena execução, no Território Fe-
deral, às atividades do Programa de
Aperfeiçoamento do Magistério Primá-
rio previstas neste Convênio como
forma integrada de atividades.

Parágrafo único, A Divisão de Edu-
cação do Território Federal .compro.
mete-se a atender às normas técnicas
e financeiras determinadas pelo Pro-
grama de Aperfeiçoamento do Magis-
tério Prmarie.

Cláusula Terceira: O Território Fe-
deral de Rondônia se obriga a apli-
car a verba orçamentária indicada
na Cláusula Primeira, bem como ou-
tros recursos que o Departamento
.Nacional de Educação destinar a con-
tinuidade e ampliação dos Serviços de
Supervisão e Aperfeiçoamesto de Pro-
fessôres Não Titulados no mesmo Ter-
ritório Federal em:

1) Cursos de Aperfeiçoamento do
Magistário Primário Não Titulado.

2) Pagamento de gratificação su-
plementar aos Supervisores, para tra-
balharem em regime de tempo inte-
gral.

3) Ajuda de custo para despesas
de locomoção dos Supervisores.

Cláusula Quarta: O Território Fe-
deral de Rondônia, por intermédio da
Divisão de Educação se compromete
a designar os Profeiseires primários,
que hajam sido especialmente ha-
bilitados em Cursos de Supervisão
promovidos pelo Instituto Nacional de
Estudos Pedagógicos ou, anteriormen-
te pelo próprio Departamento Na.
ciónal de Educação, para realizarem
as tarefas previstas no presente Con-
_vênia como membros integrantes do
Serviço de Supervisão devendo tra-
balhar em regime de tempo integral,
sem prejuízo dos vencimentos e van-
tagens do seu cargo. Os referidos
servidores cantinuarão vinculados ex-
clusivamente, ao funcionallsrao do
Território.

Parágrafo único. A Divisão de
Educação do Território Federal indi-
cará dentre os que preencherem os
requisitos desta cláusula, um Super.
visor Chefe ou Chefe de Serviço de
Supervisão.

Cláusula Quinta: A Divisão de
Educação do Território Federal de
Rondônia se compromete a dar con-
dições administrativas ao 'Serviço ao
Supervisão para planejar, coordenar
e ministrar Cursos de Aperfeiçoa-
mento de Magistério Primário Não
Titulado e as atividades próprias do
Serviço de Supervisão.

Cláusula Sexta: O Plano de Apd-
cação dos recursos de que trata êste
Convênio será elaborado pela Divisão
de Educação aprovado pelo Diretor
da Divisão de Educação, homologado
pelo Governador e encaminhado ao
Ministério da Educação e Cultura,
Departamento Nacional de Educação
para aprovação.

19 Deverá constar do Plano de
Aplicação o pagamento de Gratifica-
0,0 e Mueas de Custo de Superviso-
res em exercício no Território Fe-
deral, a partir de janeiro de 1968, de
acordo com os compromissos assumi-
dos anteriormente pelo Prosrama de

Aperfeiçoamento do Magistério Pri-
mazia

§ 2Ç' As reformulaçôes do Plano do
Apliceçào também deverão ser enca.
minhados ao Ministério da Educação
e Cultura, Departamento Nacional de
Educação.

Parágrafo Terceiro — Cabe ao Mi-
nistério da Educação e Cultura —
Departamento Necional de Educação
verificar se o Plano de Aplicação Pre

-enche as exigências deste Convênio,
para solicitar ao Território Federal
sua revisa°, quando esta se fizer ne-
cessária.

Clausula Sétima: O Plano de Apli-
cação referido na cláusula anterior
será executado pelo Serviço de Super-
visão e Divisão de Educação, cujo
titular, ou quem por êle delegado fi-
cará responsável perante o Minisiétrio
da Educação e Cultura, pelo seu fiel
curapilmento e pela observância das
cláusulas deste Convênio.

Cláv,suia Oitava: Os recursos
nanceiros de que trata este Coma.;
nio serão depositados pelo Ministé-
rio da Educação e Cultura em parce-
las, em conta especial na Agencia
do Banco do Brasil S.A., na capital
do Território Federal de Rondônia e
nossa Agência serão mantidos e ma,
vimentados, pelo Diretor da Divisão
de Educação ou quem por êle dele-
gado e o Supervisor-Chefe exclusiva..0
mente para atender ao Pleno de Apli-
cação, acima referido e aprovado pelo
Ministério da Educação e Cultura.

3 19 A liberação dos recursos so-
mente para atender ao Plano de Apli-
nhamento do Plano de Aplicação ao
Ministério da Educação e Cultura,
atiavés do Departamento Nacional
de Educação.

1 29 Por necessidade de serviço,
as contes a que se referem esto Con-
vênio poderão ter transferidas para
celas do total a Agências do Banca
do Brasil S.A., localizadas nos mu-
nicípios do momo Território.

Cláusula Nona: O pagamento das
parcelas que dependerá de liberação
de recursos de acórdo com o cronoa
grama de desembolso da Unidade orK
çamentária, devidamente aprovada Q
distribuida pela isspetoria Geral do
Finanças do Ministério da Educação
e Cultura será efetuado mediante an•seguintes condições:

a) quanto à primeira, apresenta.
ção e aprovação do Plano de Aplica-
ção dos recursos referentes a esto
Cens énio ;

b) quanto AS seguintes, comprova-.
çáo da aplicação de no mínimo 505-4
(cinqüenta por cento) da parcela an-
terior, devendo o prazo máximo do
prestação de contas do total recebido
não exceder o limite de 90 (noven-
ta)

) diaadomprovação do total dos ro,
cursos recebidos, no exercício, deve-
rá ser apresentda ao Ministério do
Educação e Cultura dentro do próprio
exercido, ou seja, até o dia 31, do
dezembro do mesmo ano.

Cláusula Décima: 12 atribuição do
Ministério da Educaçao o Cultura reagi
lizar inspeção, inclusive contábil, pesa
verificar a aplicação dos recursos
conferidos ao Território Federal, nal
táftos dêsto Convênio.

Cláusula Décima Primeira: O Ge-
remo do Território Federal de Roxa-,
dônia obriga-se a dar ampla divuL,
gação dos termo deste Convento o
mencionar a cooperação recebida da
União, sempre que hoavar referencia
a programas custeados total ou par-.
ela:mente, com os reCursou federct
previstos neste Convento.

Cláusula Décima Segunda: O proa
evite Contento torna sem efeito Od
compromissos constantes em acórdoa
contratos ou convênios anterior azoi-
nados pelo Ministério da Educação o
Cultura, Departamento Nacional do
Educação, Programa de Aperfeiçoae
mento do Magistério Primário e o Teu)
ritório Federal de Rondônia.

Cláusula Décima Terceira: Os ec
oco omissos, no presente Convento
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o resolvidos do comum acordo en-
tre a União e o Território.

por estarem acordes, lavrou-se
Cate termo que lido e achado con.
forme, vai assinado pelas partes lute.
rassadas.

Rio de Janeino, 5 de ago5sto de 1969.
Tarso Dutra — Marise Magalnaes

Costa Castiel, Diretora da Divisão de
Educação.

rãrino de Convênio Especial entre
o Ministério da Educação e Cultura
o o Estado do Amazonas para a
recitação de Supervisdo e Cursos
de Aperfeiçoamento de Professôres
Primdrios Não Titulados.
Aos cinco dias do- mês de agosto

69, o EXCélentíssimo Senhor
Ministro da Educação Tarso Dutra,
representando o Governo Federal, e
1) Secretário de Educação e Cultura,
Er. Dr. Antônio Vinicius Raposo da
Câmara, representando o Governo do
Estado do Amazonas acordam de
conformidade com temvas do órín-
vênio, em estabelecer as condições
para aplicação dos recursos federais
destinados ao Programa de Aper-
feiçoamento do Magistério Primário.

Cláusula Primeira — O Ministério
da Educação e Cultura, à conta dos
recursos consignados ao Programa de
Aperfeiçoamento do Magistério Pri-
mÉtïio, no Orçamento-Programa do
ano de 1969 projeto atividade ndmero
08.03.07.2.030, creditará ao Estado do
Asaazonas a importância de 	
NCr$ 100.-000,00- (cem mil cruzeiros
novos) destinada ao desenvolvimento
de suas atividades neste Estado.

Cláusula Segunda — O Estado do
Amazonas se compromete, através da
Secretaria de Educação e Cultura a
dar plena execução, no Estado e nos
Municípios, às atividades do Pro-
grama de Aperfeiçoamento do Ma-
gistério Primário previstas neste Con-
vênio, como forma integrada de ati-
vidades dentro do Plano Estadual de
Educação.

Parágrafo imico. A Secretaria de
Educação do Estado compromete-se a
atender às normas • técnicas e finan-
ceiras determinadas pelo Programa
de Aperfeiçoamento do Magistério
Primário.

Cláusula Terceira — O Estado do
Amazonas se obriga a aplicar a verba

orçamentária indicada na -Cláusula
Primeira bem como outros recursos
que o Departamento Nacional de
Educação destinar à continuidade e
ampliação dos Serviços de Supervisão
e Aperfeiçoamento de Professôres Não
Titulados no mesmoEstado, em:

1) Cursos de Aperfeiçoamento do
Magistério Primário Não Titulado.

2) Pagamento de gratificação su-
plementar aios Supervisores, para tra-
balharem em regime de tempo
Integral.

3) Ajuda de auto para despesas
de locomoção dos Supervisores,

Cláusula Quarta — O Estado do
Amazonas, por intermédio da Secre-
taria de Educação e Cultura se com-
promete a designar os Professôres
Primários Estaduais, que hajam sido
especialmente habilitados em Cursos
de Supervisão promovidos pelo Ins-
tituto Nacional de Estudos Pedagó-
gicos ou anteriormente, pelo próprio
Departamento Nacional de Educação
para realizarem as tarefas previstas
no presente Convênio, como membros
integrantes do Serviço de Supervisão,
devendo trabalhar em regime de
tempo integral, sem prejuízo dos
vencimentos e vantagens da seu cargo.
Os referidos servidores continuarão
vinculados exclusivamente ao funcio-
nalismo estadual.

Parágrafo único. A Secretaria de
Educa,cão e Cultura do Estado indi-
cará, dentre os que preencherem os
requisitos desta cláusula um Super-
visor-Chefe ou Chefe d3 Serviço de
Supervisão.

Cláusula Quinta — A Secretaria de
Educação do Estado do Amazonas se
compromete a dar, condições adminis-
trativas ao Serviço de Supervisão
para planejar, coordenar e ministrar
Cursos de Aperfeicoamento do Ma-
gistério Primário Não Titulado e às
atividades próprias ao Serviço de
Supervisão.

Cláusula Sexta — O Plano de Apli-
cação dos recursos de que trata este
Convênio será elaborado pelo Con-
selho Estadual de Educação e en-
caminhado ao Ministério da Educação
e Cultura, Departamento Nacional de
Educacão para aprovação.

f 19 Deverá constar do Plano de
Aplicação o pagamento de Gratifi-
cação. e Ajudas de Custo de Super-
visores em exercício no E&,ado

partir de janenro de 1969 de acôrdo
com os compromissos
anteriormente pelo Programa de
Aperfeiçoamento do Magistério Pri-
mário.

29 As reforrnulações do Plano de
Aplicação também deverão ser enea»
ninhadas ao Ministério da Educação
e Cultura Departamento Nacional de
Educação.

1 39 Cabe ao Ministério da Educa-
ção e Cultura — Departamento Na-
cional de Educacão verificar se o
Plano de Aplicação preenche as exi-
gências deste Convênio para solicitar
ao Estado sua revisão guando esta se
fizer necessária.

Cláusula Sétima — Caberá ao Es-
tado prever, na execução dêste Con-
vênio a contra-partida de recursos
financeiros decorrentes do Fundo de
Participação de Estados, em Educa-
ção, no presente exercido.

Cláusula Oitava — O Plano de
Aplicação referido ,na cláusula ante-
rior será executado pelo, Serviço de
Supervisão e Secretaria de Educação
e Cultura, cujb titular, ou quem
por êle delegado, ficará responsável,
perante o Ministério da Educação e
Cultura, pelo seu fiel cumprimento
e pela observância das cláusulas
deste Convênio.

Cláusula Nona — Os recursos fi-
nanceiros de que trata este Con-
vênio serão depositados pelo Minis-
tério da Educação e Cultura em con-
ta especial na Agência do Banco do
Brasil S.A., na Capital do Estado
do Amazonas e nessa Agência serão
mantidos e movimentados pelo Se-
cretário de Educação ou quem por
ele delegado e o Supervisor-Chefe,
exclusivamente para atender ao Pla-
no de Aplicação acima referido e
aprovado pelo Ministério da Educação
e Cultura.

• 19 A liberação dos recursos só-
mente se procederá após o enca-
xninhamento, do Plano de Aplicação
ao Ministério da Educação e Cultura,
'grafes do Departamento Nacional de
Educação.

f 29 Por necessidade de serviço,
as contas a que se refere este Con-
vênio poderão ter transferirias par-
celas do total a Agências do Banco
do Brasil S.A., localizadas nos
municípios do mesmo Estado.

Cláusula Décima — O pagaram'
c—dsd que dependerá de libt

ração de recursos de aoôrdo com
cronograma de desembólso da Un
dade Orçamentária devidamen
aprovada e distribuída pela Insp,
tona Geral de Finanças do Minister
da Educação e Cultura será efetua(
mediante as seguintes condições:

a) quanto à primeira, aprese;
tação e aprovação do Plano de Ali
cação dos recursos referentes a es
Convênio;

b) quanto às seguintes, compr
vação da aplicação de no minir
50% (cinqüenta por cento) da pe
cela anterior, devendo o prazo má;
mo de prestação de contas do toi
recebido não exceder o limite de
(noventa) dias;

c) a comprovação do-total dos r
curses recebidos no exercício. deve
ser. apresentada ao Ministério n
Educação e Cultura dentro do prol);
exercício, ou seja até o dia 31
dezembro do mesmo ano.
, Cláusula Décima Printeirz —
atribuição do Ministério da Educar
e Cultura realizar inspeção, inclusi
contábil .para verificar a aplicar
dos recursos conferidos ao Estac
nos termos dêste Convênio.

Cláusula Décima Segunda — O G
vêm° do Estado, obriga -se a d
ampla divulgação dos têrmos dê:
Convênio e mencionar a cooperac
recebida da União, sempre que )ou
referência a programas custead
total ou parcialmente com os r
cursos federais previstes neste Co'
vênio.

Cláusula Décima Terceira — O rd
sente Convênio torna sem efeiti
compromissos constantes em acórd
contratos ou convênios an d"rior
assinados pelo Ministério da Edite
ção e Cultura Departamento N
cional de Educacão. Prodrama
Aperfeiçoamento do Macistérir P
mário e o Estado do Amazonas.

Cláusula Décima Quarta -
casos omissos no presente Convêr
serão resolvidos de comum acôr,
entre a União e o Estado.

E, por estarem acordes, lavrou-
êste têrmo que lido e achado co.
forme vai assinado pelas pari
Interessadas.

Rio de Janeiro, 5 de aroSsto rie 19(
— Tarso Dutra Antônio Vinici
Raposo da Câmara.
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CPplare, 133 \ PMaCA=
DIVULGAÇÃO N' 1.009

ProNQ$MO
A Venda:

Na ttuanabaap
Agênda I: Ministério da Pazen'a ,

Seção de Vendam Av. Rodrlgues Alva. V
Atende-to a pedidos pelo Serviço de Reenabõlro Poste,

Ema Brasília
Na code-do DIN

FUNDO DE GARANTIA

1

DO TEMPO DE SERVIÇO

VENDA'
Na Guanabara

Agência 1: Ministério da PazenSO"
r Seção de Vendas: Av. Rodrigues Alves 11‘

7itende-se a pedidoo pelo Servriço dá Reei:11)61w Posal
Em Bramia

Na sede do DIlst
DIVULGAÇÃO N' 981

Preço: NCr$ 0,25
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PREllIDENCIA DA REPÚBLICA

LPepartamento Administrativo
do Pessoal Civil

i Divisão de Seleção
o Aperfeiçoamento
EDITAL — DSA/3(1

iisteleueso para movimento de cargos
diz ',lasse "A' da série de classes
de 4gente Fiscal do Imposto de
Ren ,la do Ministério da Fazenda.

C. 631
Faço público para conhecimento

doe irseressadoe, que tendo em vista
4) Ofício n9 160-69, do Meritíssimo
Juiz Pederal da 2e Vara (Beato de
Geo P afio), fica sem efeito a obsei.
ve.çto referente ao candidato Waldir
Panfil (1.416-SP) consida no Edital
DSAI4 9-.8 5, publicado no Diário
Oficia' da União de 8 de apesto
de 19,5.

Rio de Janenro• 11 de agõsto
de 19'9. — Ceniro Pessoa da Costa
Paiva,,' Chefe da Seção de Provas.

EDITAL — DSA/312
Conctuso para orou/mento de cargos

de dirurgido-Dentista do Quadro de
Pessoal do Território Federal de
Roreima.

CL 905
Pad público, para conhecimento

dos ir teressadoe . que Õ o seevainte o
resulttdo final do concurso acima
referie o:
Ince.	 Nomo

3. Valdemar Assis Ribeiro 374,00
1. rargarida Assis Pereira

de Oliveira 	  327,00
2. I'leimente êsses candidatos atin-

giram ros mínimos de habilitação fi-
lados 'nas instruções.

3. Os resultados parelais do con-
curso encontram-se à disposição dos
intereesados no local em que foram
entregues os pedidos de inscrição.

Rio de Janeiro, 11 de ae6sto de
1969. — Ceniro Pessoa da Costa
Paiva,, Chefe da Seção de Provas.;

EDITAL — DSA/313
Concurso para movimento de cargos

da ,..lasse "A"' da série de classes
de ,Wédico do Quadro de Pessoal
do Território Federai de Roraima.

C. 928
Paçe público, para conhecimento

dos Interessados, que não houve com-
pareci nento no concurso acima refe-
rido.

Rio ‘tisi Janeiro, 11 de agfisto de
1969.	 Centro Pessoa da Costa
Paiva. , Chefe da Seção de Provas.

EDITAL .-- DSA/314
Comeu mso para provimento de cargos

da classe "A" da série de classes
de agente Fiscal do Imp9sto de
Rent i!a do Ministério da Fazenda.

O. 831
Page público, para conhecimento

dos i•seressadoe, que tendo em vista
se Ofício n9 56-69, do Meritíssimo
Juiz rederal da 2e Vara (Seção de
135o P)ulo) fica sem efeito a obser-
vação referente 8.03 candidatos An-
tônio Ribeiro (1.666-SP) e José Ro-
dolfo gtilse (1.663-SP) contido no
Editei DSA/409/65, publicado no

dele 1, Oficiai da União do 9 do
litgôsto de 1965.

1

Rio de Janeiro, 11 do apesto de
ee89. 1.- Centro Pessoa da Costa
calva, Mero dz seção de provack

Retificaçdo por erro de origina!
A página 4.514, l e e 2e colunas do

Diário Oficial de 27 de inaio de 1969,
na peite referente ao resultado final
do concurso para Zeledor (C. 922)
do Quadro Único de Po Dali da Uni-
versidade Federal de Goiás, contido
no e Jital DSA/229, dt, •2 ch maio
de 19J9, onde se lê:

Total
Inrc.	 Nome	 de

Pontos
25. Valadares Braael ia Us-
	 	 248,00

Leia-ce:
2e. /Vedaria Brasil do Mo-

reis . 	 ,. 34803
A pe eina n9 5.156, r e 2e colunas

de Diário Oficial de 17 de junho de
1969 na parte referente ao resultado
final do concurso pare Inenetor de
Alunes (C. 1.003) do Oerdre rolai)
de Peescal da Universe-eme Federal
ea Piraíba, contido no Edital
DSA/254-69, onde se lê:	 e

Total
Ine,c.	 Nome

Pontoe
15. Diana de Oliveira 	  411,00

Leia-se:
15. Dana do Oliveira Mar-

ques . 	  411,90
A teleina 4.339, 1e e 21 colunas

do Lee rio Oficial de 21 de maio
de 1909 na parte referente ao resul-

d final do concurso nara Auxiliar
de Enfermaeem (C. 9351 do Quadro
iernico de Pessoal da Universidade
Federal de Goiás, contide no Edital
DSA/212 de 13 de mato de 1969,
onda S3 15:

Total
mac.	 Nomo	 de

Pontos
27. fido Pereira da Silva 349.00
29. Iornária Rodrigues Assis 352,00
36. Domingos Moreira dos

Santos . 	 	 370,00
45. Maria Soares de Farias .. 3136,00

Leia-se:
27. Diva Pereira da Silva .. 349,00
29. Ismáxia Rodrigues Aseis 352,00
36. Domingas Moreira dos

Santos . 	  370,00
45. Maria Soares de Faria 	  280,00

Gabinete Civil
Agência Nacional

EDITAL
Tomada de Preços ne 4 para forne-

cimento de móveis destinados d
Agencia Nacional em Brasília.
A Comissão de Compras designada

pelo Edmo, Sr. Ministro Extraordi-
nário .para os Assuntos do Gabinete
Civil da Presidência da República,
conforme Portaria GC/AN 11.9 60, de
3 de março de 19692 publicada no
Diário Oficial da União de 4 de mar.
ço de 19e9 torna público para conhe-
cimento dos interessados que a Agên-
cia Nacional receberá de acôrdo com
o presente Edital, às 15 horas, do dia
25 de agôsto de 1969, no 9.9 andar
do Edifício do Banco Nacional do De.
senvolvimento Económico, no Setor
Bancário Sul, em Brasília nos termos
do artigo 127 item II, perágrafo 5•9
do Decreto-lei n.9 200, de 25 de fe-
vereiro de 1967, propostas para for-
necimento do seguinte material:

Item 1 — 1 mesa em jacarandá,
formato em eL" plano superior me-
dindo 1.84 x 0,91 m, com 1 gaveteiro
de 1 gaveta e 1 gavetão; piano infe-
rior medindo 1,20 x 0,50 m, com 1
gaveteiro de 4 gavetinhes iguais; ga-
veteiros em aço, inteiramente rem-
tidos em jacarandá.

Item 2 — 1. poltrona giratória, en-
cesto reclinável, base metálica com
5 pés e rodízios; assento, encbsto e
braçoe revestidos em courvia.

Item 3 — 1 elemento auxiliar com
corpo emsaço, tampo e portas em ja-
carandá; medindo 1,85 x 0,50 m.

Item 4 — 1 mesa em jacarandá,
composta, de 2 mesas aclopadtes, ma
dindo 3,68 x 1,10 m.

Item 5 — 29 cadeiras fixas, com
armaçáo tubular metálica, pes com
ponteiras de plástico reguláveis as-
sento e eriasto erecobersos de cour-
vin.

Item 6 — 4 mesas em jacarandá,
formata "L", plano superior medin-
do 1,68 a0.91 m, com 1 gaveteiro de
1 gaveta e 1 eavevio; plano inferior
medindo 1,20 x 0,50 m, com 1 gaves
teiro de 4 gavettnhas iguais; cavetei-
ro em aço, inteiramente revestidos em
j acare ndá.

Ieem 7 — 4 poltronas giratórias,
com armaçaa tubular metelica, pin-
tada, suportes dos braçes estofados;
base nicUIca com rodízios; assento e
encesto recobertos de cometia

Item 8 — 4 alementce minares,
cone corpo em aso, tempe e portas em
jacareedá, medindo 1,02 x 0,50 m
equipado com 1 prateleira.

Item 9 — 3 meses em jacarandá.
medindo 1,20 x 0,62 m, gaveteiro
direita, em aço, revestido de jacaran-
dá com 3 gavetas iguais.

Item 10 — 7 meia; para mequina de
escrever em jacarandá, medindo 1,02
x 0,50 e 067 m de altura; gaveteiro
à esquerda, em aço, revestido de ja-
carandá, com 4 gavetinhas iguais.

Item 11 — 13 cadeiras com arma-
ção tubular metálica; assento e eu.
côsto recobertos de courvin.

Item 12 — 4 mesas em jacarandá,
medindo 1 ,02 x 0,62 ms gaveteiro à
direita, eia aço, itneiramente reves-
tid em jacarandá com 3 gavetas
iguais.

Item 13 — 10 cestos para papéis
usados em jacarandá.

Item 14 — 8 bandejas para papéis
de expediente, em jacarandá.

Item 15 — 3 mesas para telefone,
sêbre rodízios, com tampo e prate-
leira inferior para lista de assinan-
tes em jacarandá, medindo 0,e5 x
x 0,45 In..

Item 16 — 1 mesa com tampo, la-
terais e retaguarda em jacarandá,
medindo 1,68 x 0,91 m.

Item 17 — 1 mesa de aço, com
tampo recoberto de fórmica cinza li-
nho, bordas com faixa de cromo-alu-
mínio, medindo 1,52 x 0,76 M, gave-
teiro com 1 gavetão e 1 gaveta à di-
reita e gaveteiro com 3 gavetas iguais
à esquerda; fundo fechado.

Item 18 — 6 mesas para máquinas
de escrever com tampo de ,fórmica
cinza linho, medindo 0,92 x 0,45 m;
gaveteiro à esquerda com 4 gaveti-
nhas iguais; fundo e laterais fecha-
dos; pernas em tubo de aço de seção
quadrada.

Item 19 — 4 mesas em aço, com
tampo recoaereo de fórmica cinza-
linho, medindo 1,42 x 0,62 m, eave.
teiro com 1 gavetão e 1 gaveta à di-
reita, pedestal à esquerdo, fundo pe-
chada

Item 20 — 2 mesas em aço, sôbre
rodízios, para colocação de telefones,
com tampo de fórmica cinza linho;
prateleira inferior para listas de as-
sinantes; pernas em tuba de aço de
seção quadrada; medindo 0,45 x 0,45.

Item 21 — 1 poltrona fixa, com
armação tubular metálica, pintada,
suportes dos braços estofados; essen-
te e encõsto recobertos de courvin.
pés com ponteiras de plástico, regu-
láveis,

Item 22 — 10 cestos em aço, para
papéis usados, tamanho pequeno.

Item 23 — 6 bandejas de aço, para
papéis de expediente, simples.

Item 24 -- 1 elemento auxiliar, em
aço, com tampo de fórmica cinza li-
nho, bordas com faixa de cromo-
alumínio, corpo com portas estampa-
das tipo biombo, com fechadura tipo
Yale, equipado com 1 prateleira, me-
dindo 1,84 x 0,50 m.

Ag8sto de 1969

Observações: as mèsas em ~alei
dá são encabeçadas maciçamente Cena
a mesma madeira; as pernas são ex,
truclado de cromo-alma-auto, polido,
inoxidável, com dispoeitivoe do
lagem do atura nau extremidadere
feriores.

1 — .Da e Condiçõe
1.1 — Para habilitar-6e ã Tomada

de Preços, o Interessado deverá apree
sentar, juntamente com a sua pro.
posta, em envelopo separado, doe
cumentaçao relativa a:

a) Pere.oralidade jurídico;
b) Capac deste técnica;
c) Identidade financeira.
Documente, que comprovem a solai

citaçào noa alinette acima (a, b c c).
Declerarao da zirma e respectivo

arquivernenee na reeartição cempe.
tente, para firma individual;

Contraio somai e alteraçuen bubão-
quentes, com (A respectivos arquivae
mentos na reearelçao competente,
para as sociesítelee comerciais em ge.
rei;

Publicaeão na õreeo oficial da ata
da ass_mbiéla que e provou es estatu-
tese e da que eleseu a Direeoria em
exercício e s re:pectives certidoeo de
arquivamenso; para as sociedades
anonimae;

Publicaçâo ne órgeo oficial, quais.
do se tratar de airma ou sociedade
estrangeira, da autorização para fun,

'cionar no leais e 1,eu re:Jpectivo ar-
quivamento na reestrtiçâo competene

' te;
Alvará de licença para Localização,

ou documento equivalente;
Inscrição no CadaJtro Geral de

Contribuintes;
Certidão de quitação com o Impôs-

t0 de Renda;
Certidão de quitação da Lei doe

2/3;
Certificado de Regularidade de Si-

tuação, expedido pelo Instituto Na.
dentel de Previdência Social;

Quitação com o Impôsta Sindical
de Empregados e Empregadores;

Declaração de, no mínimo, dois es,
tabelado/alentos bancários do lugar on-
de a empresa mantém a sua sede, quo
atestem a capacidade financeira da
firma;

Declaração de no mínimo, duas
entidades púbacas, autárquicas ou
paraestatais, ou ainda, a critério da
Administração, de emprêsas privadas
de notório conceito, que atestem a
capacidade de lornecimento de prese
tação de serviços ou de realização do
obras, da firma, segundo as suas ati.
vidades específicas;

Balanço do último exercício finan.
cairo, devendo, no caso de Sociedaa
de por Ações, ser apresentada a pue
blicação no Diário Oficial ou em jore
nal de grande circulação.

.2 -- Das Propostas
2.1 — As propostas serão recebidas,

até às 15,00 horas do dia 25 de agôs-
to de 1969, pela Comiseão de Come
pras„ no 90.9 anda rcio Edifício do
Banco Nacional de Desenvolvimento
Econômico, no Setor Bancário Sul,
em Brasília em envelope fechado e
devidamente lavrado, contendo núme
r0 da Tomace. de Preços, nome O
enderêço da firma.

2.2 — As propstas devem ser re.
digidas em 3 (três) vias, com clareza,
sem emendas, sem razuras ou entre-'
linhas. devidamente datadas e asse.
nadas, mencionand oo prazo de en-
trega do material, até o máximo de
60 (sessenta) dias.

2.3 — Conter declaração expressa
de que a firma submete-se, inteiras
mente, a tõtles as condições capitu,.
ledes no presente Edital.

2.4 — Do recebimento e abertura
das propostas devidamente assinadas
por todos os licitantes, lavrar-se-á
Atta na qual ficarão registradas tô.
das as ocorrências devendo a mesma
ser assinada pela Comissão de Com-
pras.

2.5 — Depois da hora determinada
para recebimento das propostas, no'
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Total
de

Pontos



O 5,052,518,994,13

$	 093,577,958,62

85,481,675,73
1,116,574,805,23

390,117,552,50
804,945,925,17

44,176,932,00
12,424,146,011,34

190,615,374,21
723,484,02

5,803,108,42

1117,379,720,37

671,772,947,84

ei 21,577,534,489,58
	 ,•••,••n•n1

e

e

e

8
o
o
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•
nhuma outra será recebida, nem se-
são permitidos quaisquer adendos,
justificativas, acréscimos ou esclaxe.
eimentoa às mesmas.

3 — Critério para julgamento

3.1 — O julgamento da presente
Tomada de Preços terá por base
principal a qualidade do material ofe-
recido e que #nelhor atenda às exigên-
cias técnicas do presente Edital ou
que a elas sejam superiores, alam das
seguintes quesitos:

a) preço unitário mais baixo para
o material em absoluta igualdade de
condições;

b) maior prazo de garantia em
Igualdade de preços;

c) menor prazo de entrega em
igualdade de preços.

4 — Da adjudicação

4.1 — A adjudicação do forneci-
mento do material será processado
através do Empenho total da despesa.

5 — Da Caução
8.1 — A juizo da Agência Nacio-

nal poderá ser exigida da firma
vencedora, como garantia do forne-
cimento adjudicado, caução corres-
pondente a 10% (dez por cento) do
valor total do material a ser forne-
cido.

5.2 — A caução poderá ser levan-
tada após o cumprimento integral
das condições propostas do presente
Edital.

6 — Dos Recursos
O./ — As despesas decorrentes do

fornecimento do material que se pre.
tende adquirir, correrão à conta do
Elemento 4.1.4.0 — Material per-
manente — rubrica 08.00 — Mobi-
liário em gera/.

— Das disposições gerais
7.1 — A Comissão de Compras se=

serva-se o direito de anular em par..
te ou no todo a presente Tomada de
Preços, de acôrdo com a sua exclu-
siva conveniência, sem que caiba aos
concorrentes reçlamação de qualquer
espécie, bem como recusar as pro-
postas que não satisfaçam as condi-
ções estabelecidas neste Edital.

7.2 — O material fornecido deve
ser colocado e instalado em perfei-
tas condições na sede da Agência
Nacional, em Brasília, localizada no
99 andar do Edifício do B.N.D.E.,
obrigando-se o fornecedor a observar
as eftendições estipuladas no contrato
de locação celebrado entre êste órgão
e o proprietário do prédio.

7.3 — Quaisquer informações ne.
cessarias aos interessados serão pres-
tadas pela Comissão de Compras no
enderêço mencionado no presente
'Edital.

Rio de Janeiro, 11 de agôsto de
1969. — Nilton França Júnior, Presi-
dente.

MINISTÉRIO DA MARINHA

Diretoria do Pessoal da
Marinha

Escola Naval
ADMISSÃO AO 1 9 ANO DO ESTAGIO

ESCOLAR, EM 1970

De ordem do Senhor Contra-Alma
rante, Diretor, faço público, pelo pra-
sente Edital, que na Escola . Naval,
Ilha de yillegagnon, Estado da Gua-
nabara, de 1 de setembro a 31 de ou-
tubro dêste ano, estarão abertas as

inscrições para matrícula no 19 ano
do Estágio Escolar do ano de 1970.

De acôrdo com as instruções em vi..
gor, semento poderão baseraraasa
ditados possuidoras de certificado de
conclusão do ciclo colegial ou que as-
tejam cursando a última série.

A ficha-requerimento de inscrição
preenchida pelo candidato, que se não
houver completado dezoito (18) anos,
deverá anexar uma declaração do res..
ponsável legal (pai, mãe viúva ou des.,
quitada ou tutor), autorizando o can.
clidato a inscrever_se no Concurso de
Admissão à Escola Naval e a verificar
praça na Marinha, se aprovado. Esta
ficha, que deverá ser totalmente pre-
enchida, será, apresentada na Secre.
taria da Escola Naval, ou remetida
por via postal, sob registro, acompa.
nhada da ficha individual de inscri-
ção, em duas vias, devendo os retra-
tos 3x4 estarem coladoçnos respecti.
vos lugares. O Candidato pagará no
ato da inscrição a taxa de NCr$ 15,60
(quinze cruzeiros novos e sessenta
centavos), devendo o candidato resi-
dente em localidade onde não esteja
previsto inscrição, remetê-la à Esc°.
la Naval em espécie, cheque bancário
ou vale postal e dirigido ao Secreta-
rio da Escola.

O candidato, sendo classificado, de-
verá apresentar os seguintes documen,
tos:

1) Certidão de nascimento forneci..
do pelo Registro Civil, fotocópia au-
tenticada ou pública-forma, com fin.
rim reconhecida, provando ser o can,.
didato brasileiro nato e que, em 30 de
junho de 1970 conte menos de 22 anos
de idade;

2) Atestado de bons antecedntes for-
necido pelo Instituto Félix Pacheco,

no Estado da Guanabara, ou dos Ga-
binetes congêneres, nos estados. Para
os procedentes de cidades onde não
aaaaa--2 tata repartições, atestado pas-
sado pela autoridade policial local
(com firma reconhecida, exceto aa do
Instituto Félix Pacheco);

3) Atestado de idoneidade moral
para a situação de futuro Oficial, fir-
mado por dois Oficiais da Marinha,
Exército ou Aeronáutica, com firma
reconhecida;

4) Certificado de conclusa° da fiai_
rua série do segundo ciclo colegial, de'
colégio oficial ou oficializado, e ficha
madélo 19, ambos cem firma :eco-
nhecida;

5) Certificado de reservista, de comi.
vocação ou alistamento militar;

6) Atestado de vacinação antivarló-
lica passado por qualquer estabeleci-
mento ou pôsto de saúde oficial, há
menos de seis (6) meses, com firma
reconhecida.

Os candidatos procedentes dos Co-
légios Militares deverão apresentar tea
da a documentação exigida e mais de-
claração de notas nas matérias, de
concurso, fornecida pelos Colégios,
com firma reconhecida.

As fichas-requerimentos serão roce.
bidas na Secretaria da Escola Naval,
de 2e a fie feira, dos 9,00 às 16,00 ho-
ras podendo ser (remetidas por via
postal, sob registro.

Quaisquer outras informações serão
prestadas na Secretaria da Escola Na-
val, no horário acima indicado, não
se atendendo pelo tetlefone.

Escola Naval, em 1 de agOsto de 1969
— João Batista Pereira de Carvalho»
Secretário.

Dias: 12, 14 e 15 de agõsto de 1969.

SOCHE

Traduçdo

Carta Patente n9 1.461 — Região de Bancés Nacionais n9 2 — Balan-
cete do First National City Bani, incluindo Matriz e Fiilais no Estado de
Nova York, e tôdas as filiais no Estrangeiro no encerramento do dia 30
de junho de 1969, publicado por ordem do Fiscal da Moeda, Conforme Se-
ção 5211 doa Estatutos Revisados nos EE. UU.,

ADES,
BANE

Passivo

Depósitos a vista de individuos, firmas ou sociedades
anônimas	 . 	  a 15,097,524,748,18

Depósitos a prazo e depósitos de economia, de indi-
víduos, firma ou sociedades anônimas 	  $ 2,941,757,007,42

Depósitos do Govéano dos Estados Unidos 	  $	 153 019,493,33
Depósitos dos Estados e subdivisões políticas 	  $	 226,229,377,56
Depósitos de Gavêrnos Estrangeiros e Instituições Ofi-

ciais . . 	 -- 	 $	 571,210,791,61
Depósitos de Bancos Comerciais 	  $ 1,565,212,607,01
Cheques ~doa cheques emitidos contra a própria

caixa, etc 	
Total de depósitos, Matriz e Filiais

nos Estados Unidos da América
do Norte . 	  $ 11,591,818,248,05

FIRST NATIONAL CITY

Reproduzindo, em Obediência aos termos do artigo 70 do Decreto-lei
in9 2.627, de 26 de setembro de 1940, a tradução da publicação feita pela
sua Matriz, Fiest National City Bani, 55 Wall Street, Nova Yora, Estados
Unidos da América do Norte, na Revista "The American Banker", de 30
do julho de 1969, em valude de disposições das leis norte-americanas.

Os dados das filiais no Ultramarino são de 20 de junho,

r 
Dólares

Norte-americanos

$ 1,036,864,222,94

Dólar

Norte-Americanos

a) Total de depósitos et vista .... $ 7,951,216,530,40

a): Total de depósitos a prazo e de
economia . 	  a 3,640,601,717,65

Total de depósitos em filiais Estrangeiras 	

Total de Depósitos 47'

Fundos Federais Comprados e Valõres Vendidos com
Acôrdo de Resgate 	

Besponeabilidade por Dinheiro Tomado por Emptés-
timo 	

Aceites executados por ou por conta dêste Banco, pen-

ei 6,306,095,491,03

13 17,897,913,739,08

a 894,040,509,90

o 115,576,358,30

O 325,147,768,94
O 673,043,156.64

O 19,905,721,532,86

e
264,966,99623

173,606,00

265,140,602,23

A.tivo

Dinheiro em caias, depósitos em outros Bancas e itens
de Caixa em processo de liquidação, incluindo
$570,702.445,78 em débitos não lançados 	

Valores mobiliários do Tesouro dos Estados Unidos da
América do Norte 	

yalares mobiliários de outras agências e sociedades
anônimas do Govêrno dos Estados Unidos da Amé-
rica do Nade 	

Obrigações Estaduais o aubdivisões políticas 	
Outros Valetres . 	
Conta de Valeres Negociados 	
Fundos Federais Vendidos e Vale:a res Comprados com

acôrdo para revenda . 	
Empréstimos e Descontos 	
Edifícios do Banco, Móveis e Utensílios e outros Itens

Coraelabos de Uso do Banco 	
Outros Imóveis de Propriedade do Banco 	
Investimentos em subsidiárias não consolidadas 	
Responsabilidade de clientes para com êste Banco por

aceites a vencer
!Outros Itens do Ativo, incluindo $116,878,849,48 da /91-

naciamentos Diretos de Arrendamentos 	

Total do Atiro

dentes .
Outras Responsabilidades . 	

e
Total das Responsabilidades

Reservas para Empréstimos o Valõres Mobi-
liários

Reserva para prejuízos com empréstimos (construídos
de acôrdo com o Departamento de Rendas Inter-
nas)	 	

Outras reservas para empréstimos 	
Total de Reservas para Empréstimos e vaitees

Mobiliários . 	
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Contas de Capital

' Total de Capitel 	

.Ições comuns — Valor par, total
•'\Iftmero de ações autorizadas 	
leúmero de ações em circulação 	 	 26,909,553
luperavit . 	
Debêntures (Responsabilidade assumida pela companhia

principal) . 	
Zelaras não distribuídos . 	
4,Xeservas para contingências

leed pitai . . 	

	

Total Contas de Capital 	

1TOtal de Responsabilidades, Reservas e Contas de
Capital . . 	

e outeas reservas de ca-

35,000,000
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REALSUL SOCIEDADE ANÔNIMA
C4ÉDITO, FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTOS

Mango
Pa'ait fins de arquivamento no Re-

gistre do Comércio, Certifico, na
form.% da legislação em vigor, que o
Senhu• Gerente de Mercado de Ca-
pitai.. do Banco Central do Brasil,
por despacho de dois de junho de
mil novecentos e sessenta e nove,
exaraeo no processo número A ses-
senta e nove barra dois mil duzen-
tos e sessenta e publicado no Diário
Oficial da União de doze do mesmo
mês é ano, aprovou, nos termos do
parecer, o aumento de capital da
Realst'l Sociedade Anônima — Cré-
dito, :einanciamento e Investimento,
com skle na cidade de São Caetano
do St4,. Estado de São Paulo, de
quinhe coes e um mil cruzeiros no-
Vos para dois milhões e cera mil cru-
zeiros novos, efetuado da seguinte
forma: hum milhão, quinhentos e
3essents e dois mil cruzeirso novos,
em especee; e trinta e sete mil cru-
zeiros Ovos, por incorporação da re-
servas e. a reforma de estatuto, in-
clusive Com a mudança da sede pa-
ra a cidade de São Paulo, Estado de
São Paulo como deliberado na as-
sembléie geral extraordinária de
vinte e tine de maio de mil novecen-
tos e sessenta e nove, publicada no
Diário Cificiai do Estado de São Pau-
lo, em vente e oito do mesmo mês e
ano. E, por ser Verdade, eu, Eliane
Lobato :eerreira Gomes — funcioná-
ria &st) Banco Central, lavrei a
presente Certidão, que também vai
assinada pelo Chefe da Divisão de
Processo, Senhor Luiz Fernando de
Andrade Murgel, aos dezessete dias
do mês ee julho do ano de mil no-
vecentos , e sessenta	 nove.
(N.9 2.64l — 12.8.69 — NCr$ 15,00)

—
CORREMR4 BRASILEIRA DE SÃO
PAULO k.00IEDADE ANÔNIMA —
INTERMPDIAÇÃO DE CÂMBIO E

y AZARES

CERTIDÃO	 .

Para fixa de arquivamento no Re-
gistro do •lomércio, certifico, na for-
ma da legislação em vigor, que o Se-
nhor Gennte de Mercado de Capi-
tais do Benco do Brasil, por despe
cho de dcls de julho de mil nove-
centos e sessenta e nove, emerge% no
processo número A sessenta e nove
barra mil eovecentos e setenta e três
e publicado no Diário Oficial da
União de move do mesmo mês e ano,
aprovou, r as termos do parecer, o

	

e.umento de capital da	 Corretora

Brasileira de São Paulo Sociedade
Anônima --- Intermediação de Câm-
bio e Valõres, com sede na cidade de
São Paulo, Estado de São Paulo, de
cento e cinquenta mil cruzeiros no-
vos para duzentos e dez mil cruzei-
ros novos, efetuado por incorporação
de reservas, e a reforma do estatuto,
como deliberado na assembléia geral
extraordinária de vinte e oito de fe-
vereiro de mil novecentos e sessenta
e nove, publicada no Diário Oficial
do Estado de São Paulo, era vinte e
quatro de abril do mesmo ano. E,
por ser verdade, eu, Maria Clara de
Mattos Caiemos, funcionária deste
Banco Central, lavrei a presente
Certidão, que também vai assinada
pelo Chefe cia Divisão de Processos,
Senhor Luiz Fernando de Andrade
Murgel, aos dezesseis dias do mês de
julho do ano ,de mil novecentos e
sessenta e nove.
(N.9 2.649 — 12.8.69 — NCr$ 12,00)

BR.ASILAR S. A.

Ag6sto de 1969

ordem do dia e aveo transcreeo:	 Paráiso -- M i nas Gerais maior, ca-
a) Relatório ao Diretoria, Ba.anco sado, comerciante nascido em	 23
Geral, dernonstraçao da conta de Lu-
cros & Perdas e Parecer do Cense..
lho Fiscal, documena,ção relativa ao
exercicio soc.-ai encerrado em 31 de
dezembro de 1968; e) Eleição dos
membros ef e tivos e suplentes do
Conselho Fiscal para o exercício de
1969 . e fixação da sua gratificação.
— Avisamos, outrossim, aos senhores
acionistas que se encontram à sua
disposição na sede social Os documen-
tos a que se refere o artigo 99 ao
Decreto-lei n.9 2.627 de 26 de se-
tembro de 1940. — A seguir, o se-
nhor Presidente da Mesa declarou à
disposição da Assembléia para os de-
vidos exames o Relatório da Mala-
teria, Balanço Geral, demonstração
da conta de Lucros & Perdas e pare-
cer do Conselho Fiscal, documentos
lá publicados lio Diário Oficial da
União no dia 74 de fevereiro de 1969
e no "Correio Brazillense" no dia
19 de fevereiro de 1969 e declarou
franca a palavra. Ne havendo quem
dela quisesse laeer tee, o senho:
Presidente da Mesa pôs em votação,
por escrutínio secreto, as peças já
acima mencionadas. — Distribuicia,s
e recolhidas as cédulas e ressalvados
os votos dos senhores Direto res e
membros do Conselho 'Fiscal verifi-
cou-se por unanimidade dos. demais
acionittis presen, es, a aprovação Cu
peças julgadas. — A seguir. o senhor
Presidente da Mesa, usando da pa-
lavra julgou de convier Meia es . t a-
recer • aos senhores acionistas presen-
tes que tenda em vista o resultado
negativo do eaelcicio de 1968, es sa:-
dos acturvo 'vlos da conta de dividen-
dos com dostmarão a i'uturo amen.
to do capital seria diminuído, pois,
o "deficit" ao exercício de 1968 se-
ria levado a débito da conta de di-
videndos e deelarou franca a pala-
vra. Não hasendo quem dela qui-
sesse fazer uso o senhor Presidente
da Mesa pôs em votação a destina_
ção do saldo negativo do exercício ee
1968, no propósito de que deveria
ser transferido para o débito da con-
ta de dividendos. Distribuidas e re
colhidas as cédulas, verificou_se por
unanimidade dos acionistas a apro-
vação .da sugestão do senhor Presi.
dente da Mesa. Prosseguindo nos
trabalhos da oraein do dia, o senhor o orimnal.	 'liberto Faria man,
Presidente de, Mesa pôs em votação ques, Presidente da Mesa.
a eleição doa rrembros efetivos do
Conselho Fiscal e seus suplentes pa-
ra o exercício de 1969 bem corno a
fixação da sua gratificação. Distrl.
buídas e recolhidas as cédulas veri-
ficou-se que com exclusão do senhor
Mario Rezende Ribeiro (já falecido),
todos os demais membros do • Conse-
lho Fiscal tinhani sido reeleitos e,
era substituição ao senhor Mario Re-
zende Ribeiro foi eleito o senhor
Evalde Augusto da Silva, ficando as-
sim constituído o Conselho Fiscal;
membros aí etivas: Dr. Camél Abda-
la Abre°, brasileiro — natural Cie
Ituiutaba, ernas Gerais maior --
nascido em 8 de agôsto de 1928, ca-
sado, contador e advogado. residente
à Avenida cipriano Dei rever° nú-
mero 910, em Uberlândia portador
do titulo de eleitor n•9 5.632 expe-
dido pela 271 ; zona eleitoral cum
sede em Ub-rlâniia; Rvalde Auaus
to da Silva, brasileiro — natural de
Uberlândia, maior — nascido en 1.9
de fevereiro de 1942, casado dai co-
mércio, residente à rua Martinézia
n.o 116 em Uliirlãndia. Portador do
titulo de eleitor n.o 26.777, expedido
cela 271.e zona eleitoral cota sede
em Uberlândia: Abra° Mias -Atux
brasileiro — natural de Ituiutaba
Minas Gerais, maior — nascido em
7 de maio de 1919, comerciante ca-
sado, residente à rua Francisco Sá-
les n.9 89, em Uberlândia portador
da Carteira de Identidade ti9 	
689.062, expedida pelo Departamen-
to Nacional de Segurança Pública
Felix Pacheco Rio de Janeiro.
plantes — Fuad Abib Atuch,

natural de São Sebastião do marcial e Construtora Toeantine So-

Memoranda

M,Sdla do total de depósitos durante o periodo de 17-6-69
a 31-6-69 inclusive . 	

Media do total de empréstimos durante o períoSo
17-6-69 a 31-6-69 inclusive 	

$	 1,406,672,354,49

$	 363,278,965,53

538,646,668,62

$
	 259,551,300,00

139,935,464,08

105,259,956,29

1,406,672254,49

$ 21,577,534,489,58

$ 17,269,782,200,00

$ 12,320,124,500,00

e Eu, Bernard T. Stott, Revisor do Banco acima mencionado, declaro
que este balancete é verdadeiro e certo, salvo êrro ou omissão. — B. T.
stiot.

N68, abaixo assinados, Diretores, atestamos a exatidão deste balancete
e (eclaramos que foi por nós examinado, e, salvo 'erro ou omissão, é ver-
de( eiro e correto. — Walter B. Wriston.. Richard S. Perkins. — Cari
W. Deseh.

(N9 2.659-B — 12-8-69 — NCr$ 140,00)

de junho de 1915, portador do Cem.
tificado de leeservista n.9 81.359 ex.
pedido pela 4e Região Militar —
8CR — Juiz de Fora, residente a rua
Tiradentes o." 127 em Uberlândia::
Francisco P nto Magalhães brasilei.,
ro — natural do Itajobi — Estado de
São paulo, n naior — /lascai° em 18
de novembro de 1934. casado do co-
mércio, resid ente à rua Johen Car-
neiro n.o 1.381 em Uberlândia pora
tador do título. da eleitor n° 13.à71,
expedido pel a 271; zona eleito:at
com sede em Uberlândia: Vasco Lou.
reino Gulmotaer brasileiro — natu..
rat de 'Ubealándin,. maior — eascido
em 26 de agasto de 1922, casado co-
nlerciante residente à rua Machado
de Assis n9. 548, em Uberlândia
portador da Carteira de Identidadà
n.9 214.963. expedida 'neto Denarta.
mento do Serviço de Identificação de
Minas Gerais em Belo Horizonte.,
Ficou fixada a eratificacão de NCr$
10.00 (dez cruzeiros novos) por reu-
nião ou parecer. — Nada mais
havendo a tratar, o senhor Presi-
dente da. Mesa suspendeu a sessão
peio tempo necessário para que se
lavrasse esta ata. Reaberta a sessão
foi a a ta lida nor mim. Secretário,
e aprovada pelas acionistas presen-
tes. — E para constar eu Luiz Car-
los Saraiva servindo de secretário,
lavrei a presente que vai por mim
assinada, pelo Presidente da Mesa e

ac'onistas preentes. — Brasília?
10 de março de 1969. — Luiz Carlos
Sarai?.a. -- Alberto Faria Marques, .
Presidente da. mesa. — Carlos Sa..
raiva — Celso de Souza Queiroz
()dello Guerra — Gniibernze Dorca
— Elein Fábrica de ertáouinas de
Costura S. A., David Charles Feder
— Ifelio Lam Poli — Edgar Oliva
Manuel — Helio Cam pos — Romano
reci llo — Luiz Humberto Dorqa. —
Certidão — Certifico que esta ata
a fiel transcre ão da ata da essem.
biela Geral Ordinária realizada no
da 10 de março de 1969 e registrada
a fôlhas na, 53 verso. 54 e 54.verso
s5 e 55-verso 00 livro de "Atas daí
Assembléias Gerais" da sociedade
anônima Bresilar S. A. — Brasília,
10 de marco de 1969. — Lula canos
Saraiva, Secretário.	 Confeee mie

Ata da Assembléia Geral Ordinária
realizada no dia 10 de março de
1969.
Aos dez (10) dias do mês de mar-

ço de hum mil novecentos e sessenta
e nove (1969) às 14 horas, na sede
social à Superquadra no 108, Con-
junto D — Loja 5, em Brasília —
Distrito Federal — o senhor Alberto
Faria Marques, Diretor-Geral tendo
verificado peles provas apresentadas
e pelas assinaturas no livro "Regis-
tro de Presença de Acionistas" que
ãe encontravam presentes aciontees
representando a totalidade do capital
social, declerou aberta a sessão da
Assembléia Geral Ordinária regular-
mente_ convocada em primeira con-
voca", para o ala mês, hora e lie-
cal acena mencionados, de acõtao
com o edital de convocação publisaeo
no Diário Oficial da União nos dias
15 16 e 17 de janeiro de 1969 e no
"Correio Braziliense" nas mesmas
datas e solicitou aa Assembléia a
eleição da Mesa que iria pres tdir os
trabalhos. — Por aclamação, foi
eleito Presidente da Mesa o senhos
Alberto Faria Marques acienista,
que convidou o senhor Luís Carlos
Saraiva (acionista) para secretariar
a sessão. Iniciando os trabalhos
mandou o senhor Presidente da Me-
sa que se precedesse á leitura do
edital de consente:tio, publicados nas
datas e nos órgãos de Imprensa aci-
ma mencionades e do qual já faz
parte o aviso a que se refere o ar-
tigo 99 do Deeretoeei n.o 2.627, de
26 de setembro de 1940. — A leitura
foi feita por mim Secretário, cuja

CERTIMIO

Certifico que Brasilar S. A. Cone
sede à S.Q. 108 Conjunto D; Loja
5 _ Brasília — DF., arquivou nesta
Junta, sob n." 2.003 (dois mil e três),
por despacho de 7 de maio de 1969.,
Ata da Assembléia Geral Ordinária,
realizada em 10 de março de 1969.,
Do que dou fé Departamento Na.
cional de Registro do Comércio.,
Junta Comercial do Distrito Federal,
E, para constar eu, Paulo Henrique
Gomes da Cruz, Encarregado substle
tuto da Seção de Arquivo, datilaseses
fel conferi e assino. — Paulo' Hera.,
rique Gomes da Cruz. — E eu, 811-
vis da Fonseca Lopes, Secretário-.
Geral, subscrevo e assino a presene
te certidão aos sete dias do mês do
inalo do ano de mil novecentos o
sessenta e nove. Silvio da Fonse.
ea Lopes.

Protocolo n. o 843-69.
(N9 2.650-B — 12.3.69 — NCr$ 60,0n

CONSTRUTINS COMERCIAL
E CONSTRUTORA TOCANTINS

SOCIEDADE ANÔNIMA
Ata da Assembléia Geral Ordinária

da "CONSTRUTINS" — Comercial
e Construtora Tocantins Sociedade
Anônima", realizada eis 26 do
abril de 1969.
Aos vinte e seis dias do mês dc#

abril do ano de um mil novecentos
e sessenta e nove, nesta cidade de
Brasília — DF.. às 8 horas na sede
social da CONSTItUTINS -- Co-
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cdedade Anônima. sita ti Av. W-3,
'Q. 503 n9 39, Bloco "B" reuniram-se
os sócios em Assembléia-Geral Ordi-
nária devidamente convocada por
Editais publicados no Diário Oficial
da União e no "Correio Braziliense",
desta Capital, nos dias 31 de março
de 1969 e 26, 27, 28, respectivamente,
do mês de março clb corrente.
Havendo número legal e, na forma
dos Estatutos, assumiu a presidência
da Mesa Dr. José Mala Leite — Di-
retor-Presidente o qual convidou a
mim, Vagner Mala Leite, .Para secree
tariar os trabalhos. Dando inicio à
sessão, foi procedida a leitura do
Edital de Convocação nos termos
seguintes: CONSTRUTINS — Co-
mercial e Construtora Tocantins So-
ciedade Anônima — Assembléia-Ge-
ral Ordinária — Convocação. — São
convidados os Senhores Acionistas
da CONSTRUTINS — Comercial e
Construtora Tocantins S.A. para se
reunirem em sua sede Social à Ave-
nida W-3 Quadra 503, Bloco B,
número 39, SRC-Sul nesta Capital,
no dia 28 de abril de 1969: 1. As
8 horas em Assembléia, -Geral Ordi-
nária, para exame, discussão e vo-
tação do Relatório da Diretoria, Ba-
lanço-Geral, Demonstração da Conta
de Lucros e Perdas e Parecer do
Conselho Fiscal tudo relativo ao
exercido encerrado em 31 de dezem-
bro de 1968; eleição dos membros do
Conselho Fiscal e fixação de hono-
rários da Diretoria e do Conselho
Fiscal; 2. As 14 horas em Assem-
bléia-Geral Extraordinária, para de-
liberarem sare o, aumento do Capi-
tal Social, modificação dos Estatutos
Sociais e outros assuntos de inte-
resse da Sociedade. Ficam desde já,
h disposição dos Senhores Acionistas
os documentos a que se refere o
art. 99 do Decreto-lei no 2.627 de
26 de setembro de 1940. Brasília, 20
de março de 1969. — Engenheiro
José Mala Leite, Presidente. Em se-
guida foi apresentado aos presentes o
Relatório Geral da Diretoria o Ba-
lanço Geral da Sociedade e respectiva
Demonstração de Lucros e Perdas.
com o competente parecer favorável
do Conselho Fiscal, relativos ao exer-
cício financeiro de 1968. Discutida a
matéria nenhum sócio opondo qual-
quer objeção, foi aprovada por unani-
midade. Como o mandato dos mem-
bros do Conselho Fiscal tem duração
de um ano, conforme preceituam os
Estatutos Sociais, aproveitou-se o
ensejo para proceder a eleição dos
novos membros efetivos e respectivos
suplentes ficando assim formado:
a) Clarisval Gomes Pereira, brasilei-
ro, casado, engenheiro civil residente
A Av. W-3, Q. 705, Bloco "J" n o 26
Sul, em Brasília — DF.; b) Haffes
Melai brasileiro, solteiro, engenheiro
civil, residente à Av. W-3, Q. 503,
ri' 37 Conjunto "B" em Brasília —tr.: c) Sérgio Tavares Gouveia,
português, casado, do comércio resi-
dente à Av. W-3, Q. 711 Bloco "I"
ri' 30 — Sul em Brasília — DF; e,
para suplentes foram eleitos: a) Mil-
ton Almeida Soares, brasileiro, casa-
do, engenheiro civil residente à
Av. 'W-3, Q. 41, no 129 em Brasília
— DF.; b) Laise de Freitas brasi-
leiro solteiro, engenheiro civil, r esi-
dente ti Av. W-3, Q. 503, Bloco "B",
n9 39 em Brasília — DF.: c) Nicolaos
Oeorges Kormikiaris, brasileiro, ca-
sado, engenheiro residente à Aveni-
da W-3, Q. '705. Bloco "J" n9 36,
em Brasflia — DF. Por sugestão da
Acionista Célia de Lara Campos Mala
ficou aprovada ta presente, Assem-
bléia-Geral que a remuneração dos
Membros do Conselho Fiscal e da
Diretoria respeitada a legislacão vi-
gente do /mpôsto de Renda fiaue a
critério da Diretoria. Como se acha-
vam presentes todos os sócios repre-
sentando a totalidade do capital so-
cial, o Sr. Presidente tês uma bri-
lhante explanação aos Acionistas,
demonstrando a necessidade de se
proceder o aumento do Capital Social

ampliação do Quadro Administra-
tivo da Emprêsa. tendo em vista dar
Maior desenvolvimento aos negócios
eoelaiS e adequar melhor às exigên-

cias do" mercado de trabalho desta
Capital em acelerado ritmo de
pensão. Discutido o assunto em
pauta os acionistas manifestaram-se
favoráveis à idéia e julgaram da
conveniência de se tratar deste assun-
to na Assembléia-Geral Extraordi-
nária, já convocada por Edital. Nada
mais havendo a ser tratado e nin-
guém desejando fazer uso da palavra,
foram os trabalhos suspensos para
lavratura desta Ata. Reabertos os
trabalhos, esta Ata foi lida e achada
conforme sendo-aprovada por unani-
midade e assinada por todos. Brasília,
26 de- abril de 1969. - José Metia
Leite — Juracy Maia Leite — Vagner
Maia Leite — Jesuino Metia Leite —
Adelmar Maia Leite — iettearias Maia
Leite — Terezinha Maia Leite e Célia
de Lara Campos Meia. Confero com
o original. Brasília. — José Maia
Leite, Presidente. — Vagner Mara
Leite, Secre tário

CERTIDÃO

Certifico que CONSTRUTINS —
Comercial e Construtora Tocantins
Sociedade Anônima, com sede à Ave-
nida W-3, Quadra 503 — Lote 39/B,
Brasília — Distrito Federal arquivou
nesta Junta sob número 2.099 (dois
mil e noventa e nove), por despacho
de vinte e dois de julho de mil nove-
centos e sessenta e nove. Ata da
Assembléia-Geral Ordinária, realiza-
da em vinte e seis de abril de mil
novecentos e sessenta e nove com a
seguinte ordem do dia: Exame,
discussão e votação do Relatório da
Diretoria, Balanço Geral, Demons-
tração da Conta de Lucros e Perdas
e Parecer do Conselho Fiscal rela-
tivos ao exercido encerra/to em
trinta e um de dezembro de mil
novecentos e sessenta e oito: Eleição
dos membros do Conselho Fiscal e
fixação de hohorários da Diretoria
e do Conselho Fiscal. Do que dou fé.
Departamento Nacional de Registro
do Comércio. Junta Comercial do
Distrito Federal. Eu, Dilza Pires de
Oliveira. Oficial de Administração
nível 16 datilografei e assino. —
Mira Pires de Oliveira. E eu, Moacir
Carlos de Menezes da Costa, En-
carregado da Seção de Arquivo slibs-
cravo e assino a presente certidão
aos vinte e dois dias do mês de
julho do ano de mil novecentos e
sessenta e nove. — efeacir Carlos
de Menezes da Costa.

Visto,	 Silvio da Fonseca Lopes,
Secretário-Geral.

Proc. n9 1.413/69.

(N9 2.651-B — 12-8-69 — NCr$ 60,00)

CAPITAL DE MINAS — CRÉDITO,
FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTO S SOCIEDADE
ANÓNIMA.

CERTIDÃO

Para fins de arquivamento na Re-
gistro do Comércio, certifico, na for-
ma da legislação em vigor, que o
Senhor Gerente de Mercado de Ca-
pitais do Banco Central do Brasil,
por despacho de quatro de julho de
mil novecentos e sessenta e nove,
exarado no processo número A ses-
senta e oito barra três mil oitocen-
tos e vinte e sete e publicado no
Diário Oficial da União de dez do
mesmo mês e ano, aprovou, nos ter-
mos do parecer, a reforma do esta-
tuto da Capital de Minas — Crédi-
to, Financiamento e Investimentos
Sociedade Anônima, com sede na ci-
dade de Belo Horizonte, Estado de
Minas Gerais, como deliberado nas
assembléias gerais extraordinárias de
vinte e seis de fevereiro e seis de no-
vembro de mil noveceatos e sessenta
e oito, publicadas no "Minas Gerais",
órgão de imprensa- oficial do Estado
de Minas Gerais, em trinta de agôs-
to do mesmo ano é dezesseis de maio
de mil novecentos e sessenta e nove.
E, por ser verdade, eu, Eliane Lobato
Ferreira Gomes, funcionária deste
Banco Central, lavrei a presente
Certidão, que também vai assinada

pelo Chefe da Divisão de Processos,
Senhor Luiz Fernando de Andrade
Menti, aos vinte e um dias do mês
de julho do ano de mil novecentos e
sessenta e nove. — Luiz Fernando
de Andrade -Murgel.

(N9 2.653-B — 12-8-69 — NCr$ 13,00)

VARICRED S. A. -- CRÉDITO,
FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTOS

CERTIDÃO

Para fins de arquivamento no lee-
gistro do Comércio, e,ertifico, na for-
ma da legislação em vigor, que o Se-
nhor Gerente de Mercado de Cari-
tais do Banco Central do Brasil, por
despacho de dez de junho de mil no-
vecentos e Sessenta e nove, exarado
fio processo número A sessenta e na-
ve barra dois mil duzentos e oitenta
e nove e publicado no Diário (View
da União de dezoito do mesmo mês
e ano, aprovou, nos termos do pare-
cer, o aumento de capital da ...
Varicred Sociedade Anônima — Cré-
dito, Financiamento e Investimentos,
com sede na cidade de São Paulo
Estado de São Paulo, de quinhentos
e dez mil cruzeiros novos peru hum
milhão e trezentos e quinze mil cru-
zeiros novos, mediante a incorpora-
ção de reservas, e a reforma de 'es-
tatuto, como deliberado na assem-
bléia geral extraordinária de doze de
março de mil noVecentos e sessenta
e nove, publicada no "Dierio Oficial"
do Estado de São Paulo, em quator-
ze de maio do mesmo ano. E, por
ser verdade, eu, Sérgio Darcy da Sil-
va Alves, funcionário dêste Banco
Central, lavrei a presente Certidão,
que também vai assinada pelo Chefe
da Divisão de Processos, Senhor Luiz
Fernando de Andrade Murgel, aos
vinte e cinco dias do mês de junho
do ano de mil novecentos e sessenta
e nove. — Luiz Fernando de Andra-
de Murgel. -
(N9 2.657-B — 12-8-69 — NCr$ 14,00)

VARICRED S.A. — CRÉDITO,
FINANCIAMENTO E

INVESTIMENTOS

cERTIDÃO

Para fins de arquivamento no Re-
gistro do Comércio, certifico, na fel-
ma da legislação em vigor, que o Se-
nhor Gerente de Mercado de Capi-
tais do Banco Central do Braell. por
despacho de dez de junho de mil no-
vecentos e sessenta e nove, exarado
no processo número A sessenta e no-
ve barra dois mil duzentos e noven-
ta e publicado no Diário Oficial da
União de dezoito do mesme mês e
ano, aprovou, nos termos do parecer,
9 aumento de capital da Varicred
Sociedade Anônima — Crédito, Fi-
nanciamentO e Investimentos, com
secfe na cidade de São Paulo Estado
de São Paulo, de hum milhão e tre-
zentos e quinze mil cruzeiros novos
para dois milhõ es e dez mil cruzei-
ros novos, eal espécie, e a reforma
do estatuto, como deliberado na as-
sembléia geral extraordinái ia de
quinze de maio de mil novecentos e
sessenta e nove, publicada no "Diá-
rio Oficial" do Estado de São Paulo,
em vinte e dois do mesmo 'mês e
ano. E, por ser verdade, eu, Sérgio
Darcy da Silva Alves, funcionário
deste Banco Central, lavrei a pre-
sente Certidão, que também vai assi-
nada pelo Chefe da ivisão de Pro-
cessos, Senhor Luiz Fernando de An-
drade Murgel, aos vinte e cinco dias
do mês de junho do ano de mil no-
vecentos e sessenta e nove. — Luiz
Fernandoi de Andrade Murgel.
(N9 2.658-B — 12-8-69 — NCr$ 14,00)

«CENTRO ESPIRITA CABOCLO. )
PERI"

EXTRATO DOS ESTATITZe)

Fica fundado o "Centro Lentrita
Caboclo Peri" considerando-se o dia
4 de dezembré de 1963, data de sua
fundação. localizado à Rua Bonfim
n9 10 -- Núcleo Bandeirante —
com prazo ilimitado de duração e
indeterminado número de eôeles ten

-do por base os ensinamentos de Nos.
so Senhor Jesus Cristo, e por norma
a doutrina de Alan Kardec, bem como
prestar assistência soical,	 eduativa
e recretaiva, com extensão em hos.
pitais , sanatórios e orfanatos.

O quadro social se compõe de sdn
cios fundadores, beneméritos remi-
dos e comuns os quais não respon-
dera subsidiàiiamente pelas obriga-
ções sociais da entidade.

A sua diretoria é constituída de:
Presidente, Vice-Presidente 19 e
Secretários, 19 e 29 Tesoureiros e Pro-
curador, com mandato de 2 (dois),
anos. -Dissolvida a entidade o desti-
no de seu patrimônio constituido de
contribuições, auxílios , subvenções.
doações e mensalidade será determie
nado em Assembléia Geral.

Estes Estatutos poderão ser refor.
mados em qualquer época, por inicia-
tiva do Presidente ou em Assembléia
Geral para este fim especialmente
convocada.

Acompanham os presentes Esteta-
tos um mapa de sua Diretoria.

Brasília 12 de agôsto de 1969.
Sebastião ' Calasans, Presidente .--
José Carlos aos Santos, 19 Secretá-
rio.

Mapa da Diretoria
Presidente: Sebastião Calmam
Vice-Presidente: Agnaldo de Jesus

o Silva.
1 9 Secretário: José Carlos dos San,-

tos.
29 Secretário: Amélia Rosa de Bri-

to.
19 Tesoureiro; Maria Martbas

• 29 Tesoureiro: Anita Martins Silva.
Procurador: Manoel Soares de Oli-

veira.
Brasília, 12 de agôsto de 1969.

SelJastião Calasans, Presidente. —
José Carlos dos Santos, 1 9 Secretá-
rio.
(N9 2.669.-B — 13.8.69 — NCr$ 17,00),

EXTRATO DE ESTATUTO

COMUNIDADE EVANGÉLICA FLO-2
RESTA IMPERIAL DE NOVO,

HAMBURGO
Denominação: Comunidade Evane

gélica Floresta Imperial de Novo Ham-
burgo. — Fins: chamar os homens ao
arrependiment pela mensagem do
perdão e da vida nova em Cristo, tene
do por incumbência especial, a) cui-
dar da pregação pura da Palavra de
Deus e da reta administração dos Sa-
cramentos b) zelar 'para que seja dado
testemunho dc Evangelho em confore
midacie com a confissão da Igreja
Evangélica de Conf ssão Luterana no
Brasil em doutrina, vida e ordem ecle-
siástica, c) dedicar-se à assistência esei:
piritual e à caridade d) participar do
trabalho evangelizador e missionário,
e) animar a cada um de seus mem-
bros a servir ao próximo no âmbito
familiar, comunitário, profissional o
público f) fazer enfim, tudo que possa
contribuir para uma formação evan-:
gélica da vida no âmbito familiar o
público. — Seae: Floresta Imperial,
Novo Hamburgo. — Tempo de dura-
ção: indeterminado, — Administração:
por um Prebistério de 13 membros,
eleito pela Assembléia Geral, com
mandato de dois anos. — Representae
ção: a Comunidade é representada
ativa e passiva judicial e extrajudicial-
mente pelo Presidente. — Reforma do
estatuto: o estauto é reformável pela
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AsUmbiéla Geral especialmente con-
vockda, mediante aprovação de 3/4 dos
tneMbros presentes. — Responsabili-
da< e: os membros não respondem,
sub,ddiàriamente, pelas obrigações so-
cia ;. Condições de extinção: dis-
sol ;esse quando o número de membros
!Cr inferior at, dos cargos do Presbi-
tério ou quando 3/ d dos membros o re-
solverem cm Assembléia Geral especia-
mente convocada — Destino do pa-

i

trimbnio: em caso de. dissolução o pa-
trimônio passará para a Igreja Evan-
gélica de confissão Luterana do Bra-
sil com a condição de ser transfe-
rida para outr: comunidade a consti-
tuir-se na mesma locardede e filiar-
se à meneionacii Igreja.

Novo 121mburg) 31 de julho de 1969..
— Ernildo !foste Presidente.

(N9 2.652-3 — 12-8-69 — NCr$ 16,00)

BANCO AGRO-PECUÁRIO DO ES-
TADO DE GOIÁS S. A.

CERTIDÃO

Retificaçdo
Na publicação feita no Diário Ofi-

cial, Seção I — Parte I, de 28 de
julho de 1959, pág. 6.437, 19 coluna,
onde se lê:

"Para fins de arquivamento do Có-
mércio..."

Agiisto de 1969

Lela-se:
"Para fins de arquivamento no Rem

gistro do Comércio..."
Onde se lê:

"•• .quinhentos e setenta cruzeiros
noves e nove centavos..."

Leia-se:
"...quinhentos e setenta e três cru-

zeiros novos e nove centavos..."

REdISTRO DE FIRMA INDIVIDUAL
Declarações

a ') Firma ou Razão Comercial: Erni-
dlo Pereira da Silva. Denominação:
Arte Lux.

r nderêço: C.S.E. 1 Lote 4 8/Loja
Dali 3 — Taguatinga-DF — Telefone:
2ia., 4 possui.

e) Denúncia de filiais.
4) Nome Civil por extenso: Emidio

Peleira da Silva.
e) Nacionalidadè Brasileira.
Ivaturalidade: Sousa — Estado da

Paraíba.
rstado Civil: Solteiro.
I iata do nascimento: 12 de fevereL

ro de 1945.
residência: CSE 1 Lote 4 — Ta-

ffut tinga-DP.

Profissão: Fotógrafo.
Identidade n.9 118.559.
Expedida pelo Departamento da

Polícia Civil do Estado da Paraíba.
f) A assinatura da Firma Comer-

cial por quem tem direito: 	
(reconhecimento do Tabelião).

g) Capital: NCr$ 2.000,00 (dois mil
cruzeiros novos).

h) Forma de Integraliz,ação do ca-
pital: Integralizado em moeda cor-
rente, neste ato.

Gênero do Comércio: Comércio o

S
Representações de ampliação de fo_
tograf ias e pinturas artísticas.

1) Data do inicio das operações: 25
de agesto de 1969.

Brasilia, 11 de agasto de 1969. —
Enzidio Pereira da Silva.
(N9 2.655-B — 12-8-69 — Ner$ 17,00)

IND1.7STRIAS DE CONSTRUÇAO
ALVORADA S. A.

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA

Edital de Convocação
Pelo presente Edital ficam convoca_

doa todos os acionistas da MA-Inclua.

trlas de Construção Alvorada S. Ao
para a Assembléia-Geral Extraordi-
nária a se realizar na sua sede melai
sita à Av. W-3. Q. 502 119 51, 19 e 29
Pavimentos, no dia 26 de agasto do
1964, ás 14 horas em primeira convo-
cação, às 16 horas e em segunda cosi-.
vocação ou às 18 horas em terceira
convocação, com o fim de deliberar
sôbr e:

a) Aumento do Capital Social
O) Transferen:la da Matriz da So-

ciedade
c) Reforma dos estatutos
d) Outros assuntos de interesse da

emprèsa
Brasília, 11 de anõsto de 1969. —

Edgar Bezerra Leite Filho, Presidenta
Dias 12-13 C 14 de agesto de 1969,

(N9 2.639-B -- 11.8.69 —	 42,00);

LEGISLAÇÃO

1967
NDICESt

EDTTIP/:

—

A

Por ordem numérica
Por ordem alfabética dos assuntos
Da legislação revogada em 19ã,

DIVULGAÇÃO N° 1.042

PREÇQ: NCr$ 8,00

VENDA

Na Guanabara•
Seção de Vendas: Av. Rodrivies Alves

Agência 1: Ministério da Fazenda

.atende !:c o pedidos pek Serviço de Reembõlso Postal

Et2 Brasilia
No sede do DIN

411,—.~~~~.~..mor

EPJ.IEÇO DÊSTIR EXEMPLAR NCKQ 0,16,


